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BRANDE CRUZEIRO A VOLT! DO 

N/M. BRASIL MARO 

(Chegando ao Rio de J aneiro no dia 10 de Março de 1940) 
Quanto quer ver I Quanto quer gozar I Quanto quer conhecer I 
Seis mares? - O oceano Atlantico d o Sul, o mar das Caraibas, o 
oceano Pacifico, o mar Interior do Jap ão, o mar da China, o oceano 
Indico. E quantos paizes, dos mais ~ ariadoa, doa mais differentea 
e doa mais interessantes costumes: A rgentina, o Norte do Brasil, 
Trinidade, o Canal do Panamá, os atados Unidos (Loa Angeles 
e oa estudios de Hollywood), o Japão (30 dias de turismo inesque­
cível e aprazível, e todo conforto por regiões lindíssima s o encan­
tadoras), e, de volta, a China, a Malaya, o Ceylão e a Africa do 
Sul. Não precisamos descrever todaa aquellas regiões que V. S. 
pode percorrer em nossaa excursões ao redor do mundo. Si ainda 
não teve o indescriptivel prazer de estudar um mappa do mund.o, 
experimente. agora. Abra o seu mappa , e veja o que lhes poderão 

proporcionar todoa aquellea paizea. 

SOC. DE NAVEGAÇÃO OSAKA DO BRASIL LTDA. 
SANTOS: Rua Cidade de Toledo, 31 - Tel.: 3178. 
SÃO PAULO: Rua da Quitanda, 82- 4.• andar - Tel.: 2-4485 
RIO DE JANEIRO: Agentes Wilson Sons & Co. Ltd. 

Av. Rio Branco, 37 - Tels.: 23-5988 e 43-3569 

1 



CRUZEIRO 1 VOLTA DO MUNDO 

Março de 1940) 
quer Yer! Quanto qaer COllar! Quanto qaer 'conhecer! 

? - O oceano Atlantic:o do Sul, o mar du Caraibaa, o 
&'fl-1110 Pac:ific:o, o mar Interior do Japão, o mar da China, o oceano 

E qaantoa pai•e•, doa maia Yariadoa, doa maia differentea 
intere .. antea coatumea: Arcentina, o Norte do Braail, 

o Canal do Panamá, oa Eatadoa Unidoa (Loa Ancelea 
•tudioa de Hollywood), o Japão (30 diu de turiamo ineaque· 
e apra.ÍYel, e todo conforto por reciõea lindiaaimaa e enc:an• 

,.._,_,, e, de Yolta, a China, a Malaya, o Ceylão e a Afric:a do 
prec:iaamoa deac:reyer todaa aqaellaa reciõea que V. S. 

-~col'l'etr em no .. u ellcuraõea ao redor do ,mundo. Si ainda 
o indeacriptiYel pra•er de eatadar um mappa do mundo, 

1\.IMrim.entte acora. Abra o aeu mappa, e Yeja o que lhea poderão 
proporcionar todoa aqaellea paisea. 

DE NAVEGAÇÃO OSAKA DO BRASI~ LTDA. 
: Rua Cidade de Toledo, 31 - Tel.: 3178. 

PAULO: Rua da Quitanda, 82- 4.• andar - Tel.: 2-4485 
DE JANEIRO: Agentes Wilson Sons & Co. Ltd. 

Av. Rio Branco, 37 - Tels.: 23-5988 e 43-3569 
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CASA BROMBERG . , , 

Aços - HWIDIA" KRUPP 

Estacas de · aço K R U P P 

Estruct u r as metallicas 

KRUPB 

par a hanga rs e pontes 

Machinas em gel'al 

P rojectos e lnstallações 

completas para Fabricas 

Bromberg & eia. 
S ~ O P A U L O RIO DE JANEIRO 
AVENIDA TIRADENTES, 32 RUA GENERAL CAMA&A, 84 
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INDANTDREN 
Tem-se applicado para tingir o BRIM VERDE 
OLIVA, a bicoline cinzenta, a MESCLA e as LO­
NAS. para o uso do EXERCITO E MARINHA 

Os corantes 

JN .DANTBREN 
-- As cores dos tecidos tintos com ---

INDANTBREN 
Satisfazem plenamente as condições de solidez e 

~resísteJlci·a exigidas pelos Ministerios da Guerra c 
------ Morinha --.----
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EMPRESTIMO DE SAO PA 
Para consolidação da divida fi 

custeio de obras reproductivas 
RS. 200.000:000$000 

Emiaaão de 1935 
Tipo 95 

Premioa 
Juroa 

APOLICES DE RS. 200$000 

laentaa doa impoatoa de tranami .. ão "inter-vivoa", " 
e todoa oa demaia impoatoa eataduaia 

SORTEIOS DE PREMIOS DE 3 EM 3 
Em Março, Junho e Setembro: 

1 premio de . . . : . . . . 500 :000 
1 premio de . . . . . . . . 50 :000 
1 premio de . . . . . . . . 10 :000 

40 premi os de 1 :000$000 . . 40 :000 

Em Decembro 

1 premio de ....... . 
1 premio de ....... . 
1 premio de ....... . 
3 premi os de 10 :000$000 . 

50 pre~ios de 1 :000$000 . 

1.000:000$ 
100:000 

20:000 
30:000 
50:000 

AMORTISAÇOES SEMESTRAIS NO 
DE 40 ANOS 

Juroa pagoa aemeatralmente 

Empreatimo lançado em S. Paulo peloa aepintea 

Banco do Estado de São Paulo - Banco do Comercio 
de São Paulo - Banco Comercial do Estado de São 
Banco de São Paulo - Banco Noroeste do Estado de 
- Banco Francês e Italiano para a America do Sul -
Brasileiro - Bank of LoDdon & South America Ltd. 
tish Bank of South America Ltd. ·- · Banco !talo 
Royal Bank of Canadá - Banco Nacional IDtramarino 

Português do Brasil - Banco F. Barreto. 

No Rio, ~e Janeiro aa apolicea acham-ae à venda noa 
eatabelecimentoa: 

Banco ::Q9a Vista - Banco Hipotecário e Agricola do 
Minas Gerais - Casa Bancaria F. Moneró & Cia. -
(Sociedade Brasileira de Valores) - Casa 

' Brasileira. 
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e 
COM AS IMITAÇÕES 1 
PARA. o SEU . QUART-El , .. e) 

.. ' 

............ OU SUA RESTDENCIA!, ~ 

- In Radalfa liraada. 76-P. Alegre- Rua das Aodradas. 1025 
- laa do [arflll, 38-S. Onistanm -
- 111 de tbile. 19 -Pelotas -Rua 15 de Hotemhra. 38 
- 111 dl llparatriz, 368 -Fortaleu -lua floriiiD Peixoto, 794 
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Tecelagem Parahiba S. A. 
Fabrica de Cobertores 

Rua Bôa Vista, 116 ·I.' aiU-111 115-886 :. 
TELEPHONE 2-3804 

. SÃO PAULO 

• 
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Companhia Itaquere 
--- ----------- --

· Uzina ltaq·uerê . 
• . , 

· ,ftiunic:ipio · Je Taba~ing• ._ 
· ·~ · . , . EsraJo · Je S. P•ulo . 

7 . . 

ProJuc,lo em 1939 :- 81.851 saceos~ · · 
.") . ,..., 

Afcool , 417.000 , litro1. . ' 

Fuzel 011 800 litro1. 
---. ··""-" "'• . 

' 

--
Rua da Quitanda. 96 ~ 

8.0 ·andar 
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M ETHODOS dueuldadoe nllo 
pc)deriam manter a uniforme 

ahà qualidade pela qual o cimento 
"MAUA'" tornou-M Iam- atra•ea 
de todo o Braoll. Uma !dela do vuho 
dao analyH8 c eontr61e c•aeto da 
laloora torlo a que 6 euiNnattklo, 

na fabrica. 
O cimento " MAUA'" 

COMPANHIA NACIONAL 

DE CIMENTO 
RIO De ~ANfiRO 
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•-------------------------~ 
C~MPAftHIA CHIMmA 

R~~~i~ Br~~il~ir~ 
Santo André Estado de S. Paulo 

-Productos Chimicos 

Industriaes e Pharmaceuticos. Productós 

para Photographia, Ceramica, 

Laboratorios, etc. 

ESPECIALIDADES ========== 

===== PHARMACEUTICAS 

Filial e Agente Exclusivo-n~ Brasil da 

Société des Usines Chimiques 
RHÕnE - POU~Enr - PARIS 

--------------------------• 



i =~r·~~~; iiti,~ .... ; ~i~~; iab;tc; de' éoir~;; i~;ei;d~ ~ç; iá·i~e~tCi 4a"s~i==n 
Na sua residencia. 
No seu escriptorio. 
Ou na sua casa commercial. 
Os seus valores só estaria garan­
tidos se estiverem sob a guarda de 
um cofre. 

NA.SCIMENTO 
ftas[imento a filhos Ltda. 

Vendas: 

R. Quintino Bocayuva, 13 

Tel. 2-2082 

São Paulo . -iic::: I I I I I I •I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 11 ' I I I I I I I I I I I .. ••::::i! 

• 

GILLETTE AZUL 
a melhor lamina 

até hoJe fabricada 
IARBELINO 
AFFIJIMA: 

Gillétte 
.. • I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I. Jt 
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O. malorca e.spcclall.otaa em : 
Louçaa, porcolanaa, attlgoa ele vidro e metal, 
brinquedo. em geral, botõ .. ele macluperola, 

Extrangolro& o Naclonau. 

Aramo ll.oo, farpado e telha ele :doco, otc. 
o artlp japonez:u em em gual 

Dlatrlbulcforu no Br!Loil elas afamada& marcaa: 
Pnoua cBRIDGESTONE• 

Bleyclotaa LBÃO • MA Y AM • CROWN 
Lampadaa cloctrlcaa •ORJBNT AL• 

Canotaa cPILOT• - Papel .CBLLCY• 
Chapu ele collulolclc •DAI NIPPON• 

Pios ele lã p. etc. •CHUO• o cSHOW A• 

HACHIYA, IRMAOS & CIA. 
lmportadorea atacadiataa = Representante& - Exportadores 

lua Bnaadelro Tobias. 684-688 
Telep~onas 4-8141 1 4-BIU 

Caiu Pastai 2670- Eod. Tal. !'ftl[ftiYl" 
São Paulo 

mas EM: 
BI&DTI, JAPIO - RIO Df JIBfiU 

fABRitiS: 
BOTOU Df I&DRIPfROIJ, RI 118 

BRIBQUfDOS, EM SIO PAULO 

-· . .. 

hlll Pastai « I• (IIDDKIID) 

Algodoei~a do-Sul Ltda~ 
. .. 

(Southern Cotton Ltd.) 

Estriptorie : 

Lad. Dr. falcla filha. 56-12° aad. 
fdifitla Cde. latarrazzo 

PIIOIIS: Z-4101 I Z-41D3 I Z-7&&0 

São Paulo 

13 

lriiZIIS: 

Ir. Pres. IIISDD, 133-141 
Phlna 3-1271 

DesYio Jaflt-Ypira111 

Brasil 



União ~os construetores Metallieos Lt~a. 
-SAO PAULO 

Escriptorio: PRAÇA PATRIARCHA, 8 - 7.0 andar 

Salas 7-E e 7-F. - Phone, 2-1682 - C. Postal 3449 

RIO DE .JANEIRO 

EDIFICIO REX - SALA 723 

Construcções metalllcas-Caldelrarla 

VIgamentos-Serralharla 

industrla e artistlca 

V. I. ''Souza Noscbese" 8/.1 
fabrl[altes de artigos sanitarios e domelfi[OI 

São ·Paulo • Rua Julio Ribeiro, 243 
Telegrammas: FUNDIÇÃO- Cx. Postal 920 

Tels. 9..0378 Vend s 
9·0379 Contabilidade . 
9-2167 Compras 

Loja-Rua Libero Badaró, 580 -Tel. 2-2966 

FILIAL EM SANTOS: 

Rua João Pessoa, 138 - Tel. 2055 

R epresentante no R io de Janeiro: 
A.- s c;:, u :Z:A. ....... <::::) .. ~ ..... -=. .. -=. 

Rue G e n c::ral Com e r a . 13 4 - Tel . 23· 1 0 79 ....... ~====~~ 



·BONS LAPIS-
NACIONALIZAÇAO DO SERVIÇO 

,.,. consegui-le, JOHANN FABER 
febrlc1 UM lepll plrl cede uso 

LOTUS - pare cóplu 
ZEDER -pera "ticer" e sublinhar 
1205 - pera uso comum 

Os bons lepls . levem 1 m1rc_1 · ~ • (Dois 

· Merteloa) c JOHANN FABER 

Lepls JOHANN FABER Ltd •• 
C1ix1 Postei, 3100 - Sio Peulo 

Or,:>oc;::::,o=o=oc:=o=o=o=o=o=o=o=o=o=o=o=o=l;l 

~ Jjg};;}~NTJ5JEIROZ, •• ~· A. ! 
' R11a Sio Bento, 503 - S1o Paulo . . 
INSECTICIDAS E PUNOICIDAS 

Aph!dda '·JUPITfR". 
Ars-nrato de aiPmlnio ''JUPITER" (em 

pó e em puta) 
Arsenico Branco. 
Arsenlato de CaleJo "JUPITER'' (•m pó). 
Arsen!ato de Chumbo "JUPITfR" (em 

pó e em pa<ta), . 
Blsulfure o de t;arbono "JUPITER" 
Extraeto e Fumo ''JUPitER'' . 
Enxofre Duplo Ventilado "JUPITfR". 
EnlCofre V•·ntilado Cuprlco ''JUPITER". 
fORMICIDA "JUPII'tR'' 
INOREDIENTE "JUPITER'' 
Verde Pari~. 
Pó Bordal!s Alpha '')UPITER". 

PRODUCTOS PARA INDUSTRIA 

Acldo Chlorldrleo. 
Acido Nitrico. 
A~ldo SulfPrlco. 
Acldo Sulfu, !co desnitrado (Para accu-

muladores). · 
Alnnten de l>otassio (em pó e em pedra) 
AmmonJaco. 

em SAo Paulo: R. Boracea, 2 e em 
VARZEA· 

B~nzlna Retificada. 
Ether Sulfurlco. 
Perchlorato de ferro. 
Peroxido de Mal'ganez (Oranulado e 

em pó). 
Sulfato de Alumínio, de Cobre, de Per· 

ro, de Magnesla, de Sadio e de Zinco. 

PRODUCTOS PARA CRIAÇÃO 
Carrapaticida "JUPITER" 
Extracto de fumo ''JUPITER" ~ 
Quetrózina. 
SoluçAo "JUPITER" (para envenenar 

couros). 

~:~b~~;:~:le:~~~U:I~:~~~LTURA . 
Adubus completos "POL YSU" 
fertilizantes, o 
Adubos concentrados soluveis ")UPI· Q 

TER". 
DESTRUIDOR DE VEOET AÇÃO : ~ 

Hervlcida Plutio (para conservaçio das U 
linhas ferrovlar!as, estradas de roda· 

0 ~rem, e calçamentos das cidades, cam· 
pos de esportes, etc). 

Representante no Rio de Janeiro 

IEMIL.IO POL.TO 
o 
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COPIA · 

DEPIRTIIEftTO fti[IOftiL DE !IUDE PUIU[I 
CERTIDÃO 

Em virtude do despacho exarado no requerimento 
de Companhia Fazendas Reunid,aa Normandia S. A. 
protocollado nesta Directoria sob o n.0 618 em 5· de .Se- · 
tembro de 1931, pedindÓ por certidão "si o leite produ- · 
zido na fazenda em Queimados, Município de Nova 
Iguassú, Estado do Rio de Janeiro, e quaes as razões de 
sua superioridade", - certifico que o leite produzido 
na fazenda de Queimados, Município de Nova Iguassú, 
Estado do Rio de Janeiro, de ·propriedade da Compa­
nhia Fazendas Reunidas Normandia S. A., tem sobre 
os demais oriundos dos estabulos do Ri.o de Janeiro, a 
superioridade de ser pasteUrizado a 63° centígradO'~ 
por vinte minutos, sob controle directo da Saude Pu­
blica, o que lhe assegura todas as suas qualidades de 
leite crú, perfeita hygienisação e adaptação especial 
a alimentação infantil e dietetica, , por ser verdade, eu 
Nestor Alves Martins, escripturario do Departamento 
.Nacional de Saude Publica, com exercício no Serviço de 
Fiscalisação de Leite e Laticínios, passei a presente cer­
tidão, que vae por mim assignada e visada pelo Dr. 
Chefe deste Serviço~ 

Rio de Janeiro, 9 de Setembro de 1931. 

(assignado) -Nestor Alves Martins 

. SERVIÇO DE FISCALIZAÇAO DE LEITE 

E LACTICINIOS 

VISTO 

Em 9 de Setembro de 1931 

Chefe do Serviço 

( assignado) -· ALBERTO DE PAULA RODRIGUES 

16 



A 

DEFESA 
·NACIONAL 

r 

Revista de assuntos militares 

Ano XXVII -

1940 
17 





Por coincidên!cia as duas figuras principais da direção 
do Exército foram diretores da "A DEFESA NACIONAL" 

-Generais EURICO GASPAR DUTRA e PEDRO AURÉ· 
LIO DE GóiS MONTEIRO - os quais trabalharam por 
ela,. contribuindo com seu saber e inteligência para orien­
tar os mais jot ens que viam na nossa · revista um guza 
segu.ro e um au:âliar prestimoso. 

Contando l om o integral apôio de todo o Exérci· 
cito, "A DEFESA NACIONAL", por intermédio dos 
seus diretores, tudo fará para ser útil, afim de pre­
encher in-totum,- a sua 
finalidade - idéaliza· 
da por um grupo de ofi· 
ciais que, no início da 
carreira, sonharam com 
uma fo~ça de terra res­
peitável pela sua técni· 
ca perfeita e pela sua 
aparelhagem eficiente, 
e · que, hoje, .nos altos 
postos da hierarquia, tu­
do fazem para verem 
materializado seus ró· 
seos sonhos da moci­
dade. 

20 
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AOS NOSSOS LEITORES 

1 
j 

1 

I 

"A DEFESA NACIONAL" aparece agorq,, com sua nova 
'/Jes'timenta. 

. Em reunião de sua Diretoria levada a efeito em ja­
neiro, ficou resolvido dar à revista um novo formato, de 
moâo que ela tivesse uma apresentação mais alegre e mais 
moderna. 

Ao mesmo tempo que cuidavam 1s da indumentária 
~'!.Ue encanta à vista, assentamos providências para melho· 
rar a colaboração que será remunerada como soe acontecer 
em toda a · imprensa do Brasil. 

Todos nós do Exército temos obngação de zelar pelo 
fnturo da nossa publicação que já conta um número indi­
zivel de serviços prestados à classe a que pertencemos. 

1\.1 

' 



REGIMENTO SAMPAIO 
l ll t iii:U tl1illlti111 11 <1Ui l l!l!llli! l l! llll ltltllii1Utlllll11 ' "IIIIIUIUINJIIIIIIIUIIIIIIitlllltUIUIIIItlltlllHIIIIIIIIIIIUiliiiHI UirltiUtllllltiiiiiHII~I!tllUUifiiiUllftllllllltllllll lt UIUI 

O Exército acaba de cumprir 
um dever sagrado para com a sua 
Infantaria, dando-lhe como patro­
no, o bravo que regou com seu san­
gue o chão paraguaio, à frente da 
denodada "Divisão Couraçada", na 
luta cruenta e imperecível, travada 
em Tuiutí. 

F oi nessa memorável batalha 
que o Brigadeiro Antonio Sampaio, 
no dia em que comemorava o seu 
aniversário, recebeu, como presente 
divino, tres ferimentos que foram a 
causa de sua morte. 

Mercê da resistência de Sam­
paio e de Mallet, os quais, naquele dificil momento, simbolizaram • a ligação e á compreensão que deve existir entre a infantaria e 
a artilharia, pôde o Brasil conqnistar a mfLÍS 

1
bela página da sua 

vida guerreira, página resplendente de louros e .glórias: que repre­
sentam bravura, deiwdo, sangue frio, desprezo, absoluto, pela vida, 
quando perigou a honra da Pátria. 

Coube ao 1.• Regimento de Infantaria a ventura de receber 
o nome do herói para sua designação. Na) fachada e na bandeira 
do brioso regimento, estará o letreiro que lembrará, a todos que 
o vejam, a figura varonil do bravo que morreu solitário a bordo 
de urn transporte de guerra, após haver salvo, com seu sangue e 
sua energia, uma multidão de brasileiros que foram surpreendidos 
por um vigoroso ataque levado a efeito pela gente de Solano 
Lopez. 

21 



6 A DEFESA NACIONAL 

Muitas vezes um nonada decide grandes e dificultosas em­
prezas. Uma mudança de denomincu;ão parece aos leigos nada 
significar, todavia, nós soldados, sabemos do alto alcance que 
isto representa. Que oficial ou praça pensará recuar ou entre­
gar-se ao inimigo, ao imaginar que pertence ao Regimento de 
Sampaio? 

Estou certo de que nenhum. Basta pensar que êle não ce­
deu - lutou até vencer para morrer depois, rogando à morte 
que aguardasse um momento, à espera que pudesse cumprir a 
missão sublime que Deus lhe traçara. E, estando com o nome de 
Sampaio na boca,. nos momentos angustiosos por que tiverem de 
passar, todos do seu regimento, saberão lutar como titãs, mostran­
do que são dignos do patrono que tiveram e que do culto da 
tradição, pode-se construir os mais sólidos e belos monumentos 
da vida de um povo. 

Oficiais e praças do Regimento Sampaio. O legado que re­
cebestes, ao mesmo tempo que vos honra, pede de vós todas as 
forças, todas as energias e todos os sacrifícios, para que, nem de 
leve seja o seu nome empanado pelo véu de uma ação menos 
digna. O J.• R. I. terá sempre em mente que representa a h~nra 
da infantaria brasileira, que é depositário dos louros triunfais 
do valente cearense, que é mistér acabar-se com todos os seus ho­
homens como os granadeiros do general Marglterite a sobreviver 
com o nome de Sampaio maculado. 

Os que conhecem o espírito forte dos nossos soldados, têm 
a certeza imperturbavel de que, na hora da desdita, todos êles 
darão a vida para elevar a memória aquele que vwe na sua 
bandeira e pulsa nos seus corações - SAMPAIO. 

22 



IMPRESSOES DO BRASIL 
O Sr. ANDRE' SIEGFRIED, que esteve recentemente en­

tre nós, estampou, ultimamente, no jornal . "Le Petit Havre" • 
na cidade do H avre, na França, uma série de artigos dos mai$ 
interessantes sôbre o Brasil, suas realidades histórica, física. 
social e moral. São êsses artigos, que nos foram remetidos, em 
tradução, "Mlo Serviço de Imprensa do Ministério das Relaçõ~s 
Exteriores, que hoje publicamos para que os nossos leitores 
possam aquilatar do alto sentido de exegese a interpretação 
que os insprrou, de fôrma desvanecedora para com o nosso povo. 

I - Relações entre o Homem e a Natureza 

A impressão dominante que me deixa a estada de um mês, 
que acabo de fazer no Brasil, é que as relações entre o homem 
e a Natureza (com letra maiuscula) são nesse país muito dife­
rentes das de nossas regiões de climas temperados ,em nossa velha 
Europa explorada e civilizada já ha seculos. Esse ponto de vista, 
que qualquer pessoa é tentada a negligenciar quando estuda a 
America dó Sul nos livros ou mesmo nos mapas impõe-se ao es­
pírito quando se visita esse Continente, mesmo sem penetrar pro­
fundamente em sua imensidão. Sob êsse angulo, que a ninguem 
tinha ainda preocupado, os problemas tomam novo aspecto, aci-ma 
de tudo na ordem economica: uma adaptação, uma "mise-au-point" 
se tornam necessarias para sua compreensão, e ha nisso uma fonte 
frequente de mal entendidos. 

Quando o filosofo grego Protagoras dizia que "o homem é 
a medida das coisas", expressava uma verdade européa. Mas essa 
verdade faz-se erro manifesto no novo mundo, principalmente na 
America do Sul, onde o homem perde qualquer senso de propor­
ção com uma natureza demasiado grande para ele. De Pernam­
buco a Rio ou a Santos, beirei um milhar de quilometros de litoral, 
mas êsse milhar não é senão uma parte, uma fraca parte da 
costa Atlantica brasileira. Do Rio de Janeiro a Belo Horizonte, 
capital do Estado de Minas Gerais, embrenhei-me de 500 a 600 
quilometros no interior, mas, depois, olhando o mapa, verifiquei 
que mal havia penetrado na enorme massa do continente, cujas 
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dimensões desanimam com efeito a comparação. De Norte a Sul, 
ou de Leste a Oeste, o Brasil tem 4 mil quilometros; sua super­
fície atinge quasi nove milhões de quilometros quadrados; a França 
caberia tres vezes em Estados como o Pará e o Amazonas, que 
não passam, em suma, senão de dois dos vinte e um Estados do 
Brasil. 

Essa natureza, que não foi concebida pela nossa · escala, es­
maga o homem pelo seu poder e é, para falar propriamente, inhu­
mana. Temos que admira-la, ainda qile o sentimento instintivo 
!"eja de temor, mas de um temor com o qual não tenha ela afi­
nidades. A baía do Rio de Janeiro, esta maravilha de verdade, 
espanta mais do que não consegue seduzir: essas montanhas de 
granito sombrio, de fórmas insolitas e gigantescas, a pique sobre 
o mar e abrindo brechas no céo com agulhas atrevidas, não nos 
cansamos de admirar tudo isso, mas - todos me disseram - nin­
guem chega a amar tudo isso, como acontece tantas vezes na Eu­
ropa das molduras naturais harmoniosas e familiares. A sensa­
ção que dominà é a de indiferença, de inhumanidade da natureza. 

O clima dos trópicos acaba por despaizar, o europeu, que não 
reencontra o ritmo de suas estações, porque ali não ha estações: 
quando muito verão e inverno, o que significa a estação seca e a 
estação chuvosa, sucedendo-se quasi sem transição. Quando o sol 
brilha todos os dias, com um azul garantido, muito menos por isso 
o olham, e perdem todos o sentido do tempo debaixo de um céo 
que não se renova. "Não temos necessidade de olhar o céo, es­
creve um brasileiro, não nos preocupamos com êle, enquanto na 
Europa, que espera e que alegria ao aproximar da primavera!" 

Mais forte ainda é essa sensação do poderio perigoso da na­
tureza quando se topa com a floresta. Na Europa, nal França, não 
sabemos o que seja isso. Entre nós, a f loresta tornou-se um ser 
fraco, que é preciso proteger, porque ela por certo desaparece­
ria se não fosse objeto de uma atenção de todos os instantes, con­
fiada a um corpo de funcionarios espec· lizados. A valorização 
do solo, isto é, civilização, fez-se ás custa.; dela. Na America, no­
tadamente na America do Sul, por ser mais tropical, a floresta 
só é conquistada imper_feitamente. Ao menor descuido ver-se-ia 
a vegetação retomar o terreno que lhe havia sido ganho. Esse 
calor humido e constante é gerador de uma vida borborinhante e 
invasora, que não acolhe bem o homem. Assim, as imensas reser­
vas de riquezas naturais do continente Sul-americano deixam uma 
dupla e contraditoria impressão: primeiro, a confiança justificada 
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de que essas riquezas são ilimitadas, inexgotaveis ;e depois, ao 
mesmo tempo, a conciencia de que sua exploração, a despeito de 
certas aparências,- é di(icil, e de que sua conquista permanece, em 
suma, proecária. 

Essas observações eram uteis de fazer, porque esclarecem as 
condições da vida econ omica, sublinhando a necessidade de racio­
cinar de outro modo que não em nossos velhos pàises. O campo­
nio francês colabora com a natureza, com as estações e, dessa 
colaboração nasceu um liame complexo, que contem interesse, sen­
timento, quasi atração física. Os . produtos da natureza não são 
dados, mas o resultado, depois de tudo, é proporcionado ao tra­
balho de modo que, por ele, o cultivador vem a amar seu es­
forço. No Brasil, o solo, quasi virgem, não exige do agricultor 
trabalho semelhante. E, essas culturas, acima de tudo no Norte, 
estão aparentadas com a simples recoleção. Quando a terra co• 
meça a ficar fatigada, basta mudar de sitio e ir um pouco mais 
adeante. Nas explorações de talhe quasi fabuloso que são certas 
fazendas, encontram-se frequentemente, ao lado das plantações 
atuais, antigas plantações abandonadas e caducas. A colonização 
se faz largamente por êsse deslocamento, deixando atrás de si, não 
terras conquistadas sobre as quais se possa apôiar um adiantamento 
Iiovo, mas espaços usados que voltam ao alqueive. O perigo é o 
excesso de -facilidade; mas, do lado oposto, ha o choque do perigo 
contrário, perigo de uma massa de natureza impenetrável, impos­
sivel de vencer. A imensidade, que fornecia base .magnífica á con­
fiança, transforma-se então em fonte de desa~imo. E, de um 
como de outro lado, falta ao homem, em) relação ás coisas naturais, 
este sentido da proporção, gerador de ' disciplina, que mais que 
qualquer. outro traço, caracteriza sem duvida o esforço economico 
da Europa . 

Assim o Sul-americano é, ora u·m vencedor, ora um vencido, 
mas, mais raramente, um colaborador regular da natureza. A vida 
economica aparece então como uma sucessão de tentativas, das 
quais algumas triunfam brilhantemente, outras caem redondamen­
te, seja porque o solo se tenha esgotado temporariamente, seja 
porque os mercados de exportação enfraqueçam e falte o escoa­
douro remunerador. Daí, sem duvida, esses traços da vida dos 
negoc.ios: crises catast'roficas sucedendo a "booms" ruidosos; daí 
tambem a necessidade de mudar de vez em . quando, o produto que 
serve de base fundamental para a prosperidade. Ó açucar, o ouro, 
a borracha, o café, foram sucessivamente os "leaders" da prospe-
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ridade brasileira; amanhã poderá ser o algodão, ou então de novo 
a borracha. Compete-nos a nóscompreender que êsse desenvol- . 
vimento em circulos sucessivos, com fases alternadas de esplenw 
dida exaltação e de depressão, corresponde a condições naturais 
que constituem justamente a personalidade profunda de um con­
tinente. 

li - O povo brasileiro 

Não ha raça brasileira , como de resto não ha raça francesa, 
mas existe um povo brasileiro possuidor de um sentimento nacio­
JJal muito vivo. A formação desse povo, originario de elementos 
etnicos heterogeneos, a manutenção de uma unidade política que 
até aqui arrastou os anos, a despeito de forças centrifugas pode­
rosas, suscita alguns problemas interessantes. Uma comparação, 
que se impõe, com os Estados Unidos· ,torna-os mais interessantes 
ainda. 

O Brasil contava, em 1935, 41.560.000 habitantes; tinha 4 
milhões em 1800, 14.434 . oo·o em 1890, 30. 635.000 _em 1920. 
O progresso é assim rapido e, no entanto, que são 41 milhões de 
habitantes para uma superfície maior que a dos Estados Unidos? 
No litoral e na franja imediata, a ·densidade' varia de 11 a 46 ha­
bitantes por quilometro, mas no interior o numero desce a 4 e no 
centro do país quasi só ha um habitante para 4 quilometros qua­
drados . A população está de fato agrupada, nos Estados ribeiri­
nhos do Atlantico, entre Pernambuco e o Uruguai; o l)istrito Fe­
deral, os Estados do Rio de Janeiro, Minas Geraes, São Paulo, 
com 10 o/o sómente de territorio, possuem 43 o/o da população. 

Mesmo nesses Estados, o menor passeio de automovel, até 40 
ou 50 quilometros das grandes cidades, é f eito através de paisa­
gens imensas, magníficas e vasias. Compar -se, por vezes, e não 
sem razão, o Brasil à In dia; mas a Asia é borbulhante, saturada 
de humanidade secular, enquanto o contin nte americano - será 
essa uma de suas características demografieas profundas? - per­
manece semeado de claros estigmatizado po uma relativa esterili­
dade humana. 

O elemento basico do povo brasileiro é o português, que se 
distingue do espanhol por menos ·espinha dorsal e por uma boa 
graça mais langue; o seu "charme", que se adapta tão bem ao 
clima dos tropicos. No Norte do Brasil, os portugueses encon­
traram índios; em Pernambuco, ninguem poderia enganar-se nesse 
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ponto, o fundo da população é nuançada de in di o; isto se mani­
festa na estrutura dos craneos, na tez acobreada, principalmente, 
nessa atitue indefinível que de longe, de muito longe, lembra 
a do chinês, por sua f luidez silenciosa, sua reserva defensiva. 
Mais ao Sul, a presença dos negros outrora trazidos da Africa 
como escravos é muito . ensivel. Na Baía, no Rio, eles são nume­
rosos dando á vida social essa tonalidade que por toda parte le­
vam consigo: a alegria, o "laisser-aller ", a preguiça a. musica e a 
dança. Não são eles, c·omo os índios economicamente inuteis; 
vencem em certos oficios, mas não constituem nunca afinal de con­
tas, um fator de atividade; se dois dias de trabalho por semana 
lhes bastam para viver, não trabalharão mais que isso; quando, 
nas ruas do Rio, vemos homens sentados sobre muros de pedra, 
saboreando a volupia de não fazer nada, esses homens são sem­
pre negros . Mas, que volupia ha nesse "far-niente" que os oci­
dentais jamais conhecerão! 

Ha negros puros e in di os puros, mas a regra é a mistura. 
O português nunca sentiu repugnancia pela mistura, e não en­
contraremos no Brasil essa barreira etnica que separa as raças 
nos Estados Unidos como por um cordão sanitario. Política e so­
cialmente os homens de côr têm todos os direitos; nada impede 
um negro de se elevar até o cimo da hierarquia se ele possue os 
dons e a ambição necessarios. A apatia negra faz com que essas 
ascenções se tornem bastante raras; o homem de côr se contenta 
llaturalmente com situações inferiores ou modestas; ele é soldado 
no Exército, servente nos Ministerios, criado nas casas, e quanto 
mais negro, mais por baixo da escala. No entanto, a fusão já está 
muito impulsionada, e -ela continúa, a ponto de que nos pergun­
temos se no fim o elemento de côr não será finalmente absorvido 
no conjunto, imprimindo-lhe sómente uma tinta um pouco mais 
carregada . 

Se fôr assim, o Brasil terá resolvido pacifica e efetivamente 
o terrível problema que constitue uma cortina sombria no futuro 
dos Estados Unidos. Daí a 100 anos, o negro propriamente dito 
será verdadeira minoria no Brasil; mas nos Estados Unidos o bloco 
negro severamente isolado; só se pode desenvolver, cada vez mais 
marcado em 'seu tipo. 

No ponto em que os anglo-saxonicos chegaram a um impas­
Re, a facilidade portuguesa encontra, sem a ter procurado, uma 
solução . O preço pago -- os brasileiros conscientes de modo ne­
nhum o ignoram - é o "handicap" dessa presença da côr, fonte 
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de indolencia e, no domínio religioso, de superstições dele terias. 
O elemento português, todavia, mesmo levando em conta esses 
reflexos vermelhos ou negros, continua como a tela do quadro e 
ha já muito tempo que um povo brasileiro, constituído por essas 
diversas contribuições existe. 

Mas ao povo brasileiro parece ocorrer o que . ocorreu aos Es­
tados Unidos no fim do seculo XIX; um afluxo novo de imigra­
ção européa veio modificar essa combinação inici~l. Os Estados 
Unidos possuíam, parece-me, uma personalidade etnica mais mar­
cada em 1895 que em 1920; o mesmo acontece talvez ao Brasil, 
de 1886 a 1935 entraram no Brasil 4. 010.913 imigrantes. Nesse 
total figuram os italianos com 1. 373.722, os portugueses com 
1. 149. 502, os espanhoes com 558. 087, os alemães e austríacos 
com 230.183. E' preciso acrescentar os japoneses, que eram 
173.500 em 1934. 

Quasi todos esses imigrantes se dirigiram para o sul do Bra 
sil, que estão colonizando pela forma de uma colonia de povoa­
mento . Por causa deles, o centro de gravidade do- país tende a 
deslizar, do Norte em que estava outrora, para os Estados que 
estão ao Sul do Rio de Janeiro. Por isso mesmo o país tende a 
se tornar mais branco. Acrescentemos que a assimilação se faz 
sempre no sentido português; os recem-chegados aprendem o por­
tuguês e fazem-se brasileiros apaixonados e o mais nacionalista é 
muitas vezes o que chegou por ultimo. Por detrás desse orgulho 
brasileiro, ha, parece·-me, um orgulho americano; um orgulho de 
}Jertencer, dora avante a um continente do qual se diz que tem um 
futuro por si. 

Uma impressão superficial leva a insistir sobre as forças cen­
trifugas que ameaçam a unidade do pais; demasiado grande, di­
zem. Mas, semelhante idéa é sem du da um erro. A unidade 
existe realmente: na lingua, que leva em si mesma uma tradição 
de cultura; na civilização, que guarda p triotismo muito vivo que 
se orgulha do proprio tamanho do Brasil (superior ao dos Estados 
Unidos), de seu passado que faz dele uma nação velha, de seu 
futuro, que o aparenta economicamente com os povos novos. Ain­
da que haja um Brasil tropical e um Brasil temperado, um e ou­
tro se unem para formar essa realidade política: a America por­
tuguesa. 
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UI. - O equilibrio economico: endividamento, produtividade 
e transferencia 

O equilibrio economico brasileiro em relação ao estrangeiro 
suscita alguns problemas de um interesse não sómente primordial 
mas geral: os problemas tão i raves, tão atuais, do endividamento, 
da produtividade, da tranferencia, apresentam-se aqui eom uma 
simplicidade e uma clareza excepcionais. 

Temos um imenso país, cujos recursos mal foram, não digo 
<'Xplorados, nem mesmo arrolados; a expressão que vem esponta­
neamente ao espírito quando e fala neles é que são inexgotaveis. 
Não ha, entretanto senão 42 milhões de habitantes, e a franja 
colonizada não se estende profundamente para o interior, de fór­
ma que o caminho aberto á iniciativa é enorme. Assim, estamos· 
logo no coração do problema . Essa valorização, ou simplesmente 
o equipamento dessa nova sociedade por estradas, casas, traba­
lhos de urbanismo exige capitais importantes que o Brasil não 
fornece, ou ao menos fornece insuficientemente, por não ser um 
país criador de capitais; ainda é muito novo para isso, e tal coisa 
não está em seu temperamento, porque seus filho.s gastam sem 
acumular; ou então, se acumulam, no favor da prosperidade, fa­
zem-no em quantidades insuficientes para as necessidades de ca­
pitais que são massiços desde que a obra economica a empreen­
der seja de alguma importanci~ . E' preciso assim recorrer ao em­
prestimo externo. 

Desse fato nasce uma divida externa que coloca o Brasil na 
posição do país novo comanditado por países economicamente mais 
evoluídos . Se tomarmos a balança das contas antes da suspensão 
parcial dos pagamentos de 1934, veremos que a coluna de debito 
compreende, além das importações, os gravames seguintes (em 
libras esterlinas ouro): 22 milhões de juros da divida do Governo, 
das municipalidades e dos Estados, 12 milhões de juros ou divi­
dendos a pagar ao capital estrangeiro, 3 milhões para os gastos 
do Governo ou dos brasileiros no exterior, 2 milhões e meio para 
as 1·emessas de imigrantes ás suas famílias pa Europa, ou seja o 
total de 39 milhões e meio. Para fazer face a essas obrigações 
(quando elas ~ão solvidas), o país dispõe exclusivamente do ex­
cesso das exportações de mercadorias sobre as importações por­
que não ha nenhuma exportação invisível; nem rendimentos de ca­
pitais colocados no estrangeiro, nem serviços remuneradores. E' 
preciso assim que a. balança comercial seja, não sómente equili-
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brada, mas favoravel e mesmo muito ·favoravel; senão não existirá 
nenhum meio de pagar o saldo devedor, cuja transferencia se tor­
na impossível. Ha, é verdade, um meio, que é um novo empres­
timo para pagamento dos juros das dividas ·antigas, mas esse meio, 
que não resolve nada, acaba necessariamente, por levar o deve­
dor a uma situação impossível, no dia em que os seus prestamis­
tas se recusarem a tais operações. Conclusão: enquanto a e'xpor­
tação caminhar, tudo caminhará. 

E' aqui que surge o problema da· transferencia, em suas re­
lações com o endividamento e a produtividade. Os prazos d~ que 
pode dispôr o devedor nada são sem a possibilidade de formar 
uma riqueza nova, suscetível de servir de, contra-prestação, isto é, 
de ser exportada a preços remuneradores. Um endividamento im­
produtivo é irrecuperavel. E' preciso assim, em primeiro Jogar, 
que o dinheiro emprestado seja bem empregado. Não será mal em­
pregado se servir, por exemplo, para melhorar a higiene geral, 
para modernizar as cidades; a riqueza do Brasil será aumentada 
por isso; no entanto, as condições necessarias á transferencia não 
serão realizadas com esse fim. Para que a transferencia se torne 
possível, é preciso que seja estimulada a produção de uma riqueza 
suscetível de ser exportada; a construção de uma estrada de ferro 
permitindo a exportação de um minerio até então fóra de alcance, 
estará, por exemplo, nessas condições, como a colonização de uma 
região produtora de café, de açucar ou de algodão. Mas, atenção, 
isto não é ainda bastante: é preciso que esse café, esse açucar, 
esse algodão possam ser e,xportados. Se o não puderem ser, a 
transferencia será impossível, de modo que se cairá sempre na 
exportação, que é a medida verdadeira da riqueza amoedavel do 
país. 

Ora, o excesso de exportação foi empre insuficiente para 
pagar os 39 milhões de libras acima mencionados; salvo alguns 
anos excepcionais, êle nunca foi geralmente, depois da guerra, se­
não de uma duzia de milhões. O reste> só foi conhecido pelo 
constante afluxo de capitais estrangeiros, seja sob forma de subs­
crição de emprestimos, seja sob forma de investimentos. Numa 
palavra, o equílibrio nunca existiu. 

Não quer isto dizer que o Brasil não se tenha enriquecido: o 
Brasil se povoou, equipou-se, embelezou suas cidades, construiu es­
tradas. O que se não desenvolveu suficientemente fo,i a produ­
tividade de mercadorias suscetíveis de exportação. Talvez, no 
fundo, não seja o Brasil um país rico . Que me compreendam 
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bem: o Brasil é rico de produtos, mas é sempre rico de produ­
tos exportaveis. Se a venda do café é má, de que lhe serve a su­
perprodução? As plantações brasileiras são tropicais, notadamen­
te, nos grandes imperios coloniais europeus: o café, o açucar, a 
borracha, o algodão mesmo (esperança de amanhã para substituir 
o café) cultivam-se alhure~. A consequencia é que o Brasil pode 
viver e viver feliz por si mesmo, mas só pedirá dinheiro empres­
tado se puder exportar. Ora, a exportação, expressa em libras 
esterlinas, não mostra crescimento evidente: 35 milhões em 1891, 
35 milhões em 1934. 

Desenha-se assim uma curiosa divisão do Brasil em duas dis­
tintas secções economicas. H a um mercado interior dos preços 
que não é sensível ás marés internacionais e que evolue, por as­
sim dizer, de fóra, ao abrigo do fluxo e do refluxo dessas marés; 
desse ponto de vista, a autonomia economica brasileira é espan­
tosa. Depois, ha um mercado que se relaciona com um ce!l'to nu­
mero, de produtos suscetíveis de comercio internacional e com uma 
certa fração da população (principalmente nas grandes cidades e 
no litoral) . Este mercado sofre direta· e violentamente o efeito das 
nises internacionais, que repercutem no cambio e nos preços; mas 
no interior, longe das agitações, o milréis permanece o milréis 
sem nada mais. Poder-se-ia fazer a comparação com um tanque 
:fechado, cujo nível seria estavel, e só se comunicando com o mar 
por canais estreitos, fechado por eclúsas, de sorte que não haja 
nem interpenetração nem solidariedade efetiva. Quando sobe a 
maré dos preços, o Brasil externo aproveita plenamente: seu luxo 
não mais conhece limites. Quando se retira a maré, o Brasil in­
terno continua a viver a mais calma de suas existencias, prote­
gido das tempestades por sua propria simplicidade . 

O credor estrangeiro que corre atrás de sua divida só vê um 
dos aspectos do problema: da mesma forma o brasileiro; este só 
vê o desenvolvimento de seu país. 

IV - A industrialização do Brasil 

A balança das contas do Brasil, foi sempre deficitaria: dessa 
situação só saiu pelo emprestimo para pagar uma parte dos ju­
ros ou atraindo capitais estrangeiros para a valorização. Quando, 
com a crise, os prestamistas recuaram, o serviço da divida exter­
na deixou de ser cumprido: em virtude· do esquema Aranha (1934), 
os credores estrangeiros só recebem nove milhões de libras ao en· 
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vés de 22. Pode-se concluir que esse sistema de valorização, eom 
o concurso do capital estrangeiro, não encontrou seu equilibrio. O 
orçamento continuou constantemente em deficit e o dinheiro em­
prestado de fóra não foi integralmentecompensado. 

Expressa em ouro, a exportação, unica moeda de troca inter~ 
nacional do pais, não aumentou de modo serio; expressa em mil­
réis, ela, ao contrario, cresceu, porque a moeda nacional não ces­
sou de· baixar deante de uma inflação cronica; observação curiosa 
a fazer, ha paralelismo entre a circulação monetaria e a expor­
tação calculada em papel. A exportação parece ter necessidade 
desse estimulante, e não se acomodaria num cambio elevado. Em 
verdade, nesse país, novo e exportador ,a moeda não é conside­
rada essencialmente eomo um instrumento de pagamento (como o 
era outrora na Europa), mas antes como uma especie de alavanca 
que permite suster a exportação, freiar a importação, preencher 
os "àeficits" orçamentarios com emissões de papel-moeda. Assim 
considerado o cambio aparece como um regulador, debaixo dessa 
reserva que ele acaba sempre por levar para a baixa, porque a 
exportação tem necessidade della. 

O sistema que vimos de evocar é o do seculo XIX, até a guerra. 
A Inglaterra, principal comanditaria, emprestava ou colocava ca­
ptais que eram largamente empregados em compras de produtos 
manufaturados britanicos . Ela era assim hostil á industrialização 
do Brasil. No seculo passado-, a Europa; usina especializada do pla­
neta, não desejava de. modo nenhum ver os demais continentes 
fazendo concurrencia nesse papel de exportador industrial: ela 
achava proveitoso e natural vender ao Brasil locomotivas ou te· 

, cidos de algodão e receber dele açucar ou café. 
Esse regime de trocas, que excluía a industrialização do país 

novo, vae em curso de modificação. E isso está na natureza das 
coisas, porque no fim de certo tempo todo país novo experimenta 
uma nostalgia industrial. Se ele não pode exportar artigos ma­
nufaturados, quer ao menos fabricar el proprio uma parte da­
queles que consome. Com materias primas locais de mão de obra 
isso geralmente é possível, tanto mais quanto o Governo não re· 
<~usa nunca a -proteção aduaneira que permita um desenvolvimentq 
em vaso fechado. 

Esse movim~nto é antigo no Brasil: desde a segunda metade 
do seculo XIX, Mauá, o grande homem de nego-cio foi seu inicia~ 
dor. As industrias já eram bastante numerõsas ás vesperas da 
guerra, mas foi acima de tudo depois· de 1914 que a expansão 
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manufatureira se fez rapida. As circunstancias concorriam para 
isso, porque a Europa nada mais podia exportar, enquanto; o Bra­
sil se enriquecia como fornecedor dos beligerantes. Uma industria 
constituiu-se dessa maneira, mas parece evidente que ela sobrevi­
verá ás circunstancias que a fizeram nascer. Analisemos as con­
dições favoraveis e desfavoraveis dessa produção. 

Em primeiro lugar, o país possue numerosas materias pri• 
mas (~inerios, madeiras, peles, algodão, etc.). Se falta o carvão 
(ao menos de boa qualidade) ha bulha branca em abundancia. 
A mão de obra, sem ser nem muito numerosa, nem muito boa (o 
negro é preguiçoso, o índio imprestavel), apresenta a vantagem de 
ser extraordinariamente barata (cinco a seis mil réis por dia; 
ou sejam dez a 12 francos). Depois da revolução de 19S•J, tem 
o Brasil uma legislação social bastante estrita, e de outro lado o 
rendimento é medíocre, mas a vantagem de um nível de salario 
·tão baixo é evidente. 

O passivo, ao contrario, não é negligenciavel. E' preciso im­
portar maquinas, pelo menos as mais complicadas: as fabricações 
difíceis não podem lutar seriamente contra a concurrencia ameri­
cana ou eouropéa; emfim, como a exportação, a despeito de algu­
mas cidades grandes, o nível da vida é efetivamente modesto a 
ponto de espantar, acima de tudo no Norte. Debaixo desse belo 
clima vive-se de nada: como roupas, umas calças de pano, uma 
camisa, um par de tamancos e é tudo. Como alimento, peixes 
secos, mandioca, bananas. . . O algarismo de 42 milhões de habi­
tantes não nos deve .impressionar: não são 42 milhões de clientes. 

Diversas circunstancias favoreceram recentemente o desen­
volvimento industrial. O soell.'guimento mundial, coincidindo com 
a insegurança européa, levou numerosos capitais a se refugiar no 
Brasil, em colocações industriais. Os lucros, ao invés de serem re­
patriados, como se fazia anteriormente são recolocados no mesmo 
logar. Encontrou-se assim não pouco capital disponível, sem que 
se fosse obrigádo a solicita-lo ao emprestimo externo. A Europa deve 
resignar-se por isso a perder o escoadouro de certos artigos, dora 
avante fabricados largamente no país. O desenvolvimento recente 
de industrias como as de calçado, cbapéos, cimento, oleos, produ­
dutos farmaceuticos, tecidos de algodão e de seda, é certamente 
sintomatica, tanto mais quanto se trata parcialmente: de uma emi­
gração de capitais européa. Nossa exportação é chamada, assim, 
a mudar de carater; ela se tornará antes uma exportação de ma-

33 



18 A DEFESA NACIONAL 

quinas, de, peças, de artigos finos ou difíceis de confeccionar dos 
quais terá sempre necessidade o povo jovem que ganha dinheiro. 

Assim, á fase do emprestimo de capitais tenderia a suceder-se 
a fase de colocação dos capitais. Ha' uma nuança, porque, no em­
prestimo, ha sempre a esperança de repatriar o dinheiro. Na 
colocação, o capital imobilizado incorpora-se ao pais novo, e mui­
tas vezes o capitalista acaba por segui-lo, porque ele não pode 
"fazer seus os frutos do capital", como se diz em linguagem ju­
rídica, senão indo colhe-los e utiliza-los "in-loco", deixando assim 
de se apresentar o problema da transferencia. Será então uma 
lei natural que o capital, passando os mares, não volte mais? 

V - Paisagens brasileiras 

Abandonando o terreno economico, quero experimentar al­
gumas impressões visuais do Brasil. Isso é difícil, porque, debaixo 
desse céo novo, a luz e as côres têm um valol) diferente,; um pin­
tor, no Rio disse-me que só podia trabalhar · com resultado de­
pois das quatro horas da tarde. 

O homem desconcerta-se diante da natureza demasiado rica. 
Percorri agora quasi todo o continente americano. Em meu 

espírito ·e'le se reparte em zonas de côres muito nítidas: o lito­
ral do Pacifico, com os Andes, é de tonalidade clara, mas o Bra­
sil, as Antilhas e mesmo os Estados Unidos se classificam numa 
faixa Atlantica de côr rica e carregada. E' a razão das rochas, que 
são primarias, negras, cinzentas ou roocas; e tambem a influencia 
da vegetação que é humida e · trqpical, isto é, suntuosa, luzidia e 
por assim dizer brunida. Sob a abobada sombria de arvores tro­
picais é uma alegria para os olhos :·a visão de uma negra de roupas 
vistosas que leva na cabeça um cesto de bananas claras. Paul Mo­
rand viu o Brasil verde; eu não vi com outra côr a Martinica ou 
mesmo a Nova Orleans . 

O Rio de Janeiro permanece incontestavelmente a maravilha do 
mundo. Os aspectos tão variados e a cada momento lembramo­
nos de algum outro magnífico sitio anal go; no entanto, sempre 
para dizer que no Rio é mais belo, muito mais belo. O pano 
de fundo não· tem, creio eu, equivalent na Europa. As mon­
tanhas que emolduram a baía estão a prumo ainda mais direta­
mente que os Alpes acima de Monte Carlo; ali, a floresta vir­
gem subsiste até ás primeiras casas da cidade; o atrevimento 
do perfil dos cumes é atordoante; dentes de ~ pães de, açucar fu­
I-am o céo, sem retirar do conjunto da cadeia essa calma divina, 
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<Cssa harmonia quasi mística das montanhas que se desenrolam 
·em curva em torno de uma baía, como por exemplo, no "Este­
rei", em Canes. Pensa-se nisso, no Rio, e na lixivia de uma 
.atmosfera marítima e vibrante ha um pouco da mesma côr verde 
e violeta, do mesmo encanto a um tempo rebrilhante e velado. 
1Ia entretanto, alguma coisa a mais, não sei que lembrança das 
ilhas do Pacifico ou do Extremo Oriente. Essa fantasia atormen­
tada do horizonte é a de um Kakimono; imagine-se um painel de 
Leonardo Da Vinci, mas traçado por um Da Vinci chinês. De-
cididamente não se está na Europa. , 

Entretanto, essa avenida magnífica que margina a baía, com 
·suas palmeiras reais imensas e magníficas, esse, palacio da Glo­
ria, conforme o tipo dos mais autenticos "Palaces" internacio­
nais não é exatamente uma replica de Nice ou de Monte Carlo? 
Qualquer um pensaria assim se as pequenas ruas que desembocam 
nessa super-promenade des .Anglais não, fossem, para falar, pro­
}lriamente coloniais, com seus Squares plantados de arvores tro­
picais, suas lojas profundas, abertas sem janelas para a via pu­
blica, seu povo pitoresco onde se revela, aqui e ali, muito gesto 
11ão índio mas africano. 

Reencontro Biarritz e a Europa na praia oceanica de Copa­
·Cabana, onde, numa areia fina, despedaça-se em vagas imensas 
e lentas o turbilhão verde-azul do Atlantico. Aqui nada mais 
de Mediterraneo; o mar é o mal do golfo da Gasconha ou das 
·praias portuguesas, perigoso para os banhistas; a montanha ver­
dejante tem o aspecto frisado da jungle; n~ avenida que acompa­
llha a praia, imensos buildings em forma) de cubos não conseguem 
estragar a paizagem, mas nos lembram que estamos na America 
e que é preciso imitar Nova York ou Miami. 

O Rio é um décor feerico, por detraz do qual está o Brasil. 
'Só penetrei um pouco o Estado de Minas Geraes. A paizagem, 
11ouco variada, é a de um plateau montanhoso ,espantosamente 
acidentado de fôrmas geologicas desgastadas, côres fulvas e ne­
.gras. Pensa-se no planalto central francês; mas aqui a atmos­
fera, apesar de tudo é a do tropico; pequenos campos de milho, 
bananais. Nos rios, gente com agua pelo joelho procurando ouro. 
E' uma região mineira; seu futuro, ela o vê no minerio de ferro; 
seu passado é o dos metais preciosos. No Seculo XVIII, Ouro 
Preto, Capital da Província, contava 60. 000 habitantes. 

E' hoje uma cidade meio morta, que não contem sem duvida 
.senão uns 15.000 habitantes, num sítio auv:ernhata que lembra 
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Le Puy ou Saint-Flour. Dificilmente se encontraria aí um terre­
no de aterrissagem, tanto são numerosas as zonas escarpadas. 
cada qual delas encimada por uma igreja. São encantadoras essas 
igrejas azul celeste, de aspecto português, de um estilo Luiz XV 
exasperado, infinitamente suave de nuanças quando as vemos de 
f6ra, rutilantes de um ouro agressivo e iluminurado por dentro. 
Porque aqui tudo é ainda português: cascatas de arquitetura. sim­
ples, pintadas de verde claro, de côr de rosa, de azul desbotado ; 
os palacios que encerram pateos internos e jardins complicados. 
O velho Brasil, tão simples, tão desprovido de pretensões ao pro­
gresso americano, sobrevive, intacto, nessas caravanas de peque­
nos asnos, carregados de canastras, nessa vida de trQCas rudimen• 
tares que mais lembra o oriente do que o novo mundo do se-· 
culo XX. 

"Tudo fugiu, tu não és mais a região das grandezas". Esse 
verso do poeta aplica-se a Ouro Preto que, ha quarenta anos, 
perdeu seu titulo de capital . O E stado de Minas concebeu e creou 
uma capital nova, Belo Horizonte, 110 quilometros mais a No­
roeste. Que diferença! Escolheu-se para o desenho um imenso 
vale entre montanhas afastadas, e daí a nova ,capital foi dese­
nhada, organizada, construi da dum s6 jacto. As ruas estavam 
traçadas, os eonductos, as canalizações, preparados, fixados os 
edifícios publicos, antes de existir a aglomeração. Essa cidade 
nasceu para a vida como um ser vivo que Pigmalião tivesse mo­
delado e que em seguida tivess~ chamado á existencia, assim como 
um ministro inaugura um palacio municipal. 

Tudo, de resto, triunfou de um modo absoluto . As avenidas 
são largas, ensombradas por arvores magníficas. Elas irradiam 
de praças circulares; as casas são espaçadas e os 200 . 000 habi­
tantes não chegam a dar a impressão da multidão : O quarteirão 
administrativo e político é particularmente bem acabado, as qua­
tros Secretarias (Inter ior, Finanças, E ducação, Viação e Estra­
das) agrupadas em torno da residenci do Governador. Aqui o 
velho Portugal está longe; pensamos ntes nessas cidades novas 
dw Oeste dos Estados Unidos, que se estendem á vontade na imen­
sidade de um continente prodigo de spaço. As medidas do fu­
turo não serão evidentemente mais as do passado, nem mesmo as 
de ontem. Contraste simbolico: do Rio a Belo Horizonte ( 580 
quilometros) por. estrada de ferro, precisei de 16 horas. De Belo 
Horizonte ao Rio, de avião, s6 gastei uma hor a e quinze mi­
llUtos . 
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VI - Problema. de cultura intelectual 

O Brasil descende de duas civilizações: a européa e a ame­
ricana. Português por origem historica, ele é parte integrante 
do novo mundo pela geografia. De que lado pende ou penderá o 
Brasil, eis justamente o problema de seu destino. A Europa, isso 
se adivinha, está diretamente interessada na resposta, e a França 
principalmente - veremos j á porque. 

A impt·essão portuguesa sobre o Brasil parece indelevel. Os 
portugueses são, na historia, um grande povo colonizador: eles 
abriram, durante o Renascimento, algumas dessas grandes estra­
das mundiais que permitem a irradiação da Europa pelo planeta 
inteiro; mais que os espanhois tiveram eles o senso da valorização 
das terras novas; atraídos, pelas raças exoticas, por uma inclina­
ção singular, eles com elas se fundiram, sem lhes opor esse des­
dem que é a característica dos anglo-saxões. 

A influ~mcia portuguesa, de outro lado, manteve-se com per­
sistencia porque a dinastia do velho país se transportou para o 
Rio no momento das guerras napoleonicas; a separação que se 
serviu não teve verdadeiramente o caráter de' uma ruptura, visto 
como o Brasil cónservava um soberano português: D. Pedro, o 
ultimo imperador, reinava ainda quando eu era menino. Vi seu 
Palacio, hoje transformado em Museu; as lembranças de sua pes­
soa, de sua influencia, de sua côrte, estão por toda parte. Em 
comparação com a Argentina, país novo em toda a força do 
termo, o Brasil faz figura de país venerável, com algumas tra­
dições quasi vetustas e com uma atmosfera de cultura que res­
cende ainda a aristocracia. A Virgínia, o Sul' dão aos Estados 
Unidos uma impressão analoga, em contraste com a juventude 
triunfante e um pouco vulgar do Oeste, mas, ao Brasil, a presenÇa 
de uma velha civilização de fonte européa é bem forte, por outro 
modo. 

Não pode deixar de impressionar o nível elevado da cultura 
intelectual na elite brasileira. Conhecimento das literaturas euro­
péas, gosto pelas leituras rafinéea, distinção da palestra na socie- · 
dade, todos estes são traços evidentes. O povo é ignoxante, sem 
duvida, e a quéda é pesada quando se passa dos quarteirões ele­
gantes aos quarteirões populares, e da cidade ao campo. Entre­
tanto, mesmo os ambientes medios, as preocupações intelectuais, 
á maneira francesa, são frequentes, muito mais que nos Estados 
Unidos. Sei por expe:riencia propria que se pode· falar em francês 
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deante de auditorios de 200 ou 300 brasileiros e ser compreendidO> 
exatamente como se o, seria em França; pode-se. mesmo falar, por­
menorizando, de nossa vida politica ou !iteraria, e todos os de­
talhes parecem interessar ao publico que conhece e ama a França 
um pouco como a uma patria. 

E' aqui que é preciso colocar uma observação de essencial 
importancia. A fonte da cultura brasileira estando com01 está na 
Europa, é bem preciso que, os brasileiros permaneçam espiritual· 
mente ligados ao velho mundo. Normalmente, para Portugal deve· 
riam eles voltar-se o Mas, a despeito de sua vitalidade, a antiga 
Metropole é pequena demais, demais isolada no extremo do antigo 
Continente o No seculo XIX, foi a França que desempenhou o pa­
pel de guia intelectual, tanto mais facilmente quanto tambem 
pertence á atmosfera latina e que nunca, entre os povos que des­
cendem da latinidade não fez a França figura de povo estran­
geiro. Aí está a razão da influencia que exercemos e que deve· 
mos continuar a exercer o 

O adjetivo "latino" é vago. Não ha raça latina, mas existe, 
sem duvida, um modo latino de encarar as coisas; nesse ponto, a 
lingua faz muito, visto como o francês, o espanhol, e português 
e o italiano vêm todos do latim; ha mesmo uma concepção comum 
do direito, dos gostos comuns, na maneira de viver, que são in­
finitamente poderosos. Não creio que a America espanhola ou por· 
tuguesa venha a se libertar dessa atração. A ligação Europa­
Brasil está por certo destinada a durar o 

Dito isto é preciso voltar á America e lembrar que1 o Brasil, 
como os Estados Unidos, faz parte do novo Continente. Ha uma 
especie de mística americana, que se encontra, por toda a parte 
a mesma, desde o Canadá até a Argentina ;ela se exprime por 
uma confiança absoluta no destino do novo mundo, do qual não 
se duvida um só instante que não se, a o mundo do porvir o As 
rivalidades entre a America do Norte e a America do Sul empa­
lidecem diante dessa conciencia mais f orte da unidade americana. 
As dissenções da Europa firmaram mais ainda, depois da guerra. 
essa vonta~e que têm os americanos de viver sua propria vida, 
renegando a solidariedade das desord ns e das crises européas. 
Desse modo, a influencia dos Estados Unidos será necessariamente 
cada vez mais forte no domínio material. Quando se tratar da 
construção de casas, da abertura de :rodovias, da organização de 
serviços de aviação será instintivamente para o lado dos Estados 
Unidos que o Brasil será tentado a voltar-se o Rio) de Janeiro e São 
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Paulo têm arranha-céos que não os embelezam, mas que tambem, 
em tais Jogares, não espantam. 

Mesmo nesse terreno da concurrencia economica, creio que 
podemos lutar. Mas um teTreno sobre o qual não devemos, em 
caso algum, abandonar a partida, é o da influencia intelectual. 
Nesse ponto, possuímos n tradição, a velocidade adquir~da e, posso 
ajuntar, a simpatia. A obra magnífica, realizada de ha 30 anos 
para cá pelo Dr. Georges Dumas no domínio do alto ensino é 
prova disso: graças a ele, todos os anos, em São Paulo, no Rio 
de Janeiro, e amanhã, ra Baía, professores franceses ensinam nas 
Universidades brasileira , enquanto liceus franceses matem o co­
nhecimento de nossa língua e, coisa mais importante ainda, a pre­
sença de nossa cultura. 

Não se trata de propaganda, paiavra deploravel que seria 
necessario banir. Não é cantando louvores á França que podere­
mos senti-la, mas delegando para lá franceses conhecedores das 
questões de que falam que honrem seu país pela competencia. 
Temos muitos homens desse valor, para mandar. E' preciso saber 
escolhe-los; será preciso acima de tudo continuar a produzi-los. 
Creio assim que estamos condenados á supeTioridade e que, a Fran­
ça, simplesmente para se manter, deve visar alto. 
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Nação Armada 

Esta novel e Jd vitoriosa revista está no 

seu terceiro número, confirmando o alto con­

ceito em que é tido o seu diretor - Major 

AFonso de Carvalho, como oficial empre­

endedor e culto. 

O nosso Exercito estdva precisando de 

uma revista como Nação Armada, pois "A 

DeFesa Nacional" trata somente de assuntos 

técnicos profissionais, e a primeira, de matéria 

que interessa à cultura geral do oficial, ao 

mesmo tempo que serve de derivativo ao 

seu espírito. 

Ha lugar para as duas, porquanto elas 

se completam. Temas o máximo prazer de 

recomendar aos nossos leitores - Nação Ar- ., 

mada, onde encontrarão leitura sadia, vari­

ada, facil e de elevado alcance patriótico. 
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ABRINDO O DEBATE 

( 

A Revisão do Regulamento de Infantaria 

Pelo T en. Cel. T. A. ARARIPE 

O Autor dêste artigo é um nome por demais conhecido no 
Exército, para ser por nós apresentado. Basta que se recorde 
o q.ue êle fez na Escola de Sargentos de Infantaria. 

Na E.S.I. teve início a formação racional dos nossos in· 
feriores. Os sargentos que de lá saíram, depois de um curso 
aprimorado, foram espalhados por todo o Brasil, difundindo os 
conhecimentos que tinham adquirido e facilitando, notavelmente, 
a tare /a dos instrutores. 

Pelo trabalho do então capitão Araripe, e dos seus pres­
timosos auxiliares, começou a aparecer uma documentàção· es­
crita que, sofrendo modificações impostas pelo evolver da dou­
trina, está sendo utilizada até hoje. 

Não só na E.S, !.deixou o Ten. Cel. Araripe traços inde­
léveis da sua passagem. Na Escola Militar e na Escola de Es­
tado Maior, - na primeira, como Diretor do Ensino Militar, e, 
na segunda, como professor de Tática Geral e Diretor de En­
sino, mostrou, provadamente, que são vastos e profundos os seus 
conhecimentos da arte bélica. 

Por tudo isto, ninguem melhor do que êle poderá abrir de­
bate a tão palpitantP. assunto, esperando A DEFESA , NACIONAL 

que os mestres na matéria tragam a sua contribuição, afim de 
cooperar com a comissão escolhida, em bôa hora, pela Diretoria 
de Infantaria. (Nota da Redação). 

INTRODUÇÃO 

A afirmação de NAPOLEÃO de que a tática mu­
dava de dez em dez anos; embora continue preceituando _ 
a mutabilidade dos processos da guerra, tem sido fran­
camente ultrapassada pela realidade da evolução da 
arte militar. Os processos modificam-se de dia para 
dia, de momento a momento, envolvidos pelo aperfei­
çoamento vertiginoso da· Técnica moderna. 

A própria experiência da Guerra, que ratifica e 
impõe verdades inconcussas, longe de ser elemento cris-
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talizador da "doutrina militar", é fator dessa evolução 
contínua, através das profundas meditações que sugere 
e da busca de aperfeiçoamentos que incrementa. E a 
medida que se vae distanciando no tempo, essa experi­
ência ou cai, muitas vezes, no domínio do esquecimento, 
enquanto novas idéias, novas fórmas e verdadei­
ros artifícios lhe tomam o lugar ou, então,; se apresenta 
interpretada sob aspectos diversos, por isso que a "res­
surreição do passado" só se consolida definitivamente 
quando se analisa, com o espírito frio, todas as infor­
mações e todos os depoimentos dos participantes da 
luta. 

Nessa evolução ininterrupta, os próprios Regula­
mentos são ultrapassados. Na maioria das vezes, os 
processos imaginados e ensaiados, bem como os mate­
riais postos em uso, alcançam fôros de cidade muito 
tempo antes de serem incorporados aos Regulamentos. 

A própria doutrina oficial não se enclausúra nas 
fórmas rígidas e, de algum modo, estacionárias dos tex­
tos regulamentares. As idéias novas, estudadas e postas 
em prática nos centros de estudo ou de experimentação, 
assumem carater oficioso e como tal são aceitas em to­
dos os meios de concepção e de execução. Dêsse modo, 
aqueles textos, modernizando-se, apenas sancionam uma 
situação de fá to. 

Em todos os Exércitos os Regulamentos são atuali­
zados de tempo em teínpo. Mesmo essa consagração 
oficial das mudanças se vem faz endo em prazos meno­
res do que decênios da afirmação napoleonica. 

Não é, portanto, de extranhar que se imponha a 
flecessidade de atualizar o nosso R. E. C. I., cuja última 
edição tem oito anos de vida. Quanto mais não seja, a 
necessidade de nova ÍJ11pressão para suprir a edição já 
exgotada constitue motivo bast.mte para retoques e 
aperfeiçoamentos, que podem muito naturalmente che­
gar à atualização, isto é, até a acomodação às noções 
e processos firmados nos últimos tempos. 

Assim compreendeu a Diretoria de Infantaria, pon­
do, sem tardança, mãos à obra de revisão. 

Esse trabalho, confiado a uma comissão de ofi­
ciais basta~te credenciados e com grande trato dos pro-
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blemas de emprêgo da arma, poderá ser grandemente 
beneficiado com a colaboração dos camaradas, que, por 
terem meditado sôbre o assunto, por terem praticado 
todas as minúcias da técnica da infantaria e por terem 
experimentado os materiais modernos, po8sam sugerir 
idéias que permitam melhor adaptação do nosso Regu­
lamento aos progrE-ssos da Técnica e às contingencias 
particulares ao caso brasileiro. 

A dar o exemplo, aqui estamos para abrir o de­
bate. 

Desta feita, vamos considerar a discussão sob qua­
tro grandes rúbricas: 

- as características da arma ; 
o armamento; 

- a organização; 
- os processos de emprêgo. 

I- CARACTERíSTICAS DA INFANTARIA 

Todos os exércitos admitem, sob formas várias, que 
o papel da Infantaria no combate continúa sendo capi­
tal, tanto na ofensiva como na defensiva. 

Diz-se na Alemanha: é a Infantaria que no combate, 
provoca a decisão. A atividade de combate de todas 
as outras armas deve ser regulada de maneira a faci­
litar-lhe a tornar-lhe possível o sucesso;, . 

Na ITALIA: "a Infantaria é, por excelência, a 
arma nobre". Por ela fazem-se os maiores sacrifícios 
e tende-se para. dotá-la de todos os meios necessários à 
sua manobra ofensiva ou defensiva e, em qualquer caso, 
a ela se subordina a ação das outras armas. 

O JAPÃO quasi que só conta com a sua ardorosa 
e bem aparelhada Infantaria. 

Nos ESTADOS UNIDOS, .diz o Diretor da Infanta­
ria: "aos que consideram não ser mais a Infantaria o 
elemento principal, a base dos futuros combates, res­
pondo que os engenhos e outros meios dados como 
substitutos da Infantaria - · carros, produtos químicos, 
etc., são meios de que ela se utiliza no cumprimento 
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de sua missão. As outras armas podem aumentar a sua 
capacidade, mas não na substituem''. 

Na FRANÇA, a nova regulament~ção mantem o \ 
velho axiôma : "cabe à Infantaria a missão principal no 
combate", porém acentúa que ela não combate isola­
damente e que, pelo contrário, atúa em intima ligação 
com as outras armas . 

Vê-se aí a preocupação de caracterizar que não ha 
um combate de Infantaria pura e simplesmente . Só 
admitindo o combate com grande quantidade de mate­
rial (canhões, munições, engenhos blindados, armas, 
anti-blindagem, obstáculos, organizações completas, 
etc.), a atual regulamentação francesa riscou do seu 
texto os' §§ 2.0 e 3.0 do n. 15 da li Parte do R. I. 1928, 
em que admitia a possibilidade de "a infantaria rea­
lizar uma progressão profunda, com o armamento pró­
prio, quebrando as resistencias locais (descontínuas e 
com fogos mal ajustados), mesmo quando lhe falte em 
parte o apoio da artilharia ou dos carros", ou quando 
dizia: ''Em certas zonas, as outras armas, particular­
mente a artilharia, não podem atirar ao mesmo tempo 
que a Infantaria, quer por considerações de segurança, 
quer por causa do terreno. Nessas zonas, compete à 
Infantaria executar o combate com seu próprio arma­
mento, reduzir por si só as resistencias que se opõem de 
maneira imediata à sua progressão (R. E. C. I., 2.a 
Parte- n. 9). 

Ao mesmo tempo, desapareceram as expressões, t i­
das como universalmente consagradas: "arma funda­
mental" ; "arma completa, uni c a" capaz de combater 
em todos os terrenos e com qualquer tempo, de noite 
ou de dia; "é a rainha das batalhas e a base das com­
binações do comando" . (R. I. 1928 - li Parte - n. 
14_ e 16 e R :E.C.I. - 2.a Parte - ns. 8 e 13). 

Essa concepção radical cria a mentalidade de urna 
infantaria que aguardará sempre pela' .artilharia e pelos 
carros para resolver as situações que se lhe defrontam". 

Será essa mentalidade convenient e- ao caso parti­
cular da nossa infantaria na situação atual ? 

Ternos algumas dúvidas. 
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O Cel. TOUCHON, discutindo em suas Conferên­
cias o valor do fogo ofensivo da Infantaria, afirmava: 
"O fôgo ofensivo da Infantaria é possivel; é necessá.­
rio; serve para alguma coisa . 

"E' porem suficiente? 
Suas deficiências são numerosas e graves; as balas 

das metralhadoras nada podem contra os muros, os con­
cretos, os parapeitos e mesmo as modestas blindagens; -
o tiro ofensivo, improvisado após curta fáse inicial, per­
de prontamente todo o valor à noite e torna-se difícil 
nos bosques, enquanto o defensivo amarrado con­
serva nos dois casos respeitavel potência. 

"Outrosim, quando a Infantaria fica entregue aos 
próprios recursos - o que acontece mais frequente­
mente do que se deseja - é normal que fique, mais 
cedo ou mais tarde mobilizada. 

"Por isso o fogo da Infantaria não póde deixar de 
constituir uma parte do "fogo unico" ofensivo, de par­
ceria com o da artilharia. Na sinfonia em que tomam 
parte, o canto caberá ora a um ora a outro, conforme 
seja o combate um assalto brutal à forte resistência ou 
luta mais atenuada e menos suscetível de regulamenta­
ção minuciosa. Nos dois casos, dominará a necessidade 
de coordenar os elementos dêsse fogo unico, a necessi­
dade da ligação artilharia-infantaria" . 

Porém o próprio Coronel TONCHON nos cita vá­
rios casos de 1918 em que a Infantaria, sem nenhum 
apoio da Artilharia, conseguiu com o seu fogo resultado 
completos. 

No nosso caso particular, a fraca dotação de arti­
lharia e de carros, as frentes a guardar ou a conquis­
tar, as dificuldades de estradas, os meios também pre­
cários do adversario, farão com que não se possa contar 
sempre com a artilharia e os carros. 

Por isso, embora se coloque em grande destaque a. 
imperiosidade de só se empregar a Infantaria podero­
samente apoiada e protegida pela Artilharia, pelos Car­
ros e pela A viação para romper resistências sólidas,. 
convem manter a idéia de que ela deve poder desem­
baraçar-se por si mesmo de situações difíceis, especiais. 
mas também normais e possíveis. 
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Daí o nosso entender de que devemos conservar 
o liberalismo do n. 9 do nosso R. E. C. 1.a 2.a Parte e 
não aceitar, portanto, a idéia radical do R. I. francês 
de 1939. 

. A nossa Infantaria, sem esquecer a necessidade e 
o valor da cooperação das outras armas e treinada em 
atuar em ligação íntima com elas, precisa habituar-se 
a retirar todo o proveito do seu armamento e dos seus 
processos de combate, atuando como se não existisse o 
auxilio daquelas. Não deve esperar sempre e tudo délas. 

Acresce que toda a evolução do armamento da In­
fantaria tende para maior capacidade ofensiva. E' o 
caso, então, de explorarmos essa tendência para dotar­
mos a nossa Infantaria de meios que lhe garantam re­
lativa independência . 

Não haverá nenhuma desvantagem nessa ten­
dencia. 

Muito pelo contrário, é sempre mais facil conter 
o ardor ofensivo e exigir uma atitude defensiva, do que 
pretender transformar hábitos de defensiva passiva em 
capacidade agressiva e manobreira. 

Por outro lado, essa característica ofensiva da In­
fantaria tem repercussão sôbre o seu moral ou é uma 
consequencia deste. 

Haja exemplo o JAPÃO. O seu exaltado patrio­
tismo justifica a sua doutrina resolutamente ofensiva. 
Por isso, a sua Infantaria é organizada e armada para 
bastar-se a si mesma. A RUSSIA, embora nas guerras 
passadas o seu soldado tenha mostrado temperamento 
mais defensivo do que agressivo, o seu Regimento de 
Infantaria é organizado para bastar-se a si mesmo. 

Se em relação à Artilharia é possível, na maioria 
das vezes, contar com o seu auxili , o mesmo não se 
dará com os carros de combate. Ai da por muito tem­
po deveremos considerar a intervenção dos carros como 
excepcional, _entre nós, por ser pequena a quantidade 
desses engenhos que poderemos dispôr, tudo ao contrá­
rio dos exércitos europeus em que a combinação Infan­
taria-Carro-Artilharia é normal. 

Outro aspecto que interessa ao nosso caso parti· 
.cu lar diz respeito ao terreno e à infiltração. Os gran· 
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d.es espaços, a necessidade de economizar material e 
municões aconselham-nos a tirar maior proveito de_ ter-

. reno 'e das vantagens da infiltração. A êsse respeito, 
é conveniente que tenhamos em conta, para a redação 
do nosso Regulamento, a contraposição que os Alemães 
fízeram aos processos ofensivo da Infantaria francesa. 

Os alemães visam grande espírito ofensivo graças 
à rapidez da concepção e da execução, ao desenvolvi­
mento do julgamento, da iniciativa e da instrução, obti­
do mesmo nos postos ~ ubalternos. Censuram os F'ran­
cêses por basearem a sua técnica de ataque _na supe­
riOI·idade do fôgo, por serem demasiadamente sistemá­
ticos, por terem horror às situações imprevistas, por 
quererem manobrar com as trajetorias em vez de éom 
tropa, por terem soldados e quadros subalternos sem 
iniciativa. "Na FRANÇA, escrevem ,o fogo conquista, 
a Infantaria segue. A iniciativa dos chefes de todos os 
postos é, em comparação com as tarefas corresponden­
tes, muito limitada. O esquema desempenha grande pa­
pel entre os Francêses. Por uma rápida ação de nossa 
parte ( durch schereller zupacken) devemos disso tirar 
partido". (Resumo de Conferências dos Cmts. MAF­
FRE, e FRÉNOT, Re. d'Infe. Fev. 1936). 

Entretanto, se a nova Regulamentação francesa 
insiste sôbre o método e a prudência com que devam 
ser montadas as operações, não é menos verdade que 
empresta grande importancia ao movimento, à infiltra­
ção. São do texto de 1939 essas palavras: "Levar sem­
pre e cada vez mais para a frente os seus meios de 
fogo, pelos lugares onde fôr possivel o movimento, eis 
a preocupação constante que deve ter a Infantaria" . 

Ainda mais, em sua recente "Nota sôbre a Instru­
ção para 1939", o Generalissimo francês insistia nane­
cessidade de desenvolver na Infantaria o "senso da in­
filtração" e de acentuar o seu "amor pelo movimento 
para a frente" . 

E os comeniadores do Regulamento de 1939 opi­
nam que a nova organização do Batalhão francês pro­
porciona à Infantaria francesa possibilidades de pro­
gressão que antes não possuía e que esta deve saber 
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tomar ~ssa oportunidade "pelos cabelos" para explorá­
la s.e::úpre que se apresente. 

Quer-nos parecer, portanto, que, ao lado da su­
perioridade do fogo, a nossa Infantaria deve caracteri­
zar-se pelo "senso", pelo "amor" e pela "capacidade"" 
da infiltração, capazes de permitir ao próprio fogo o 
máximo efeito e de tirar do' terreno o máximo proveito. 

Ora, se considerarmos que a infiltração exige, na. 
maioria dos casos, seja o terreno totalmente inundado 
de homens e que a mór. parte dos caminhamentos sejam 
aproveitados, somos levados a pensar que essa circuns­
tancia talvez aconselhe maior efetivo em homens, para. 
os reconhecimentos e proteção do movimento. 

Ainda mais, o "o choque", hoje ressuscitado, como 
modo de ação da Infantaria, exige pessoal mais nume­
rosos do que o indispensavel ao manusêio das armas de 
fogo, pois, aí a massa é fator do sucesso . 

Por outro lado as frentes largas, com partes menos 
· ativas do que outras, com intervalos que devem apenas 
ser guardados, as necessidades da vigilancia, da obser­
vação, da ligação e das fachinas de toda a ordem são, 
ao nosso ver, elementos que nos levam a pensar em um 
efetivo em homens dentro de cada unidade, maior do 
que as das organizações européias, em que ha despro­
porção entre o grande numero de unidades e os recursos 
limitados das populações mobilizaveis. 

Em resumo, qÚanto às caract erísticas da Infanta­
ria, convirá que pesemos bem: 

- a maior capacidade ofensiva; 
- a necessidade de bastar-se a si mesma, em vá· 

rias situações; 
- maior busca da infiltração e melhor aproveita­

mento do terreno; 
- efetivo em homens um po co maior do que aS'. 

organizaçõ~s europeias. 

II- ARMAMENTO E MATERIAL DA INFANTARIA 

Em todos os exércitos grupa-se o_ armamento em:: 
- armas leves (levadas por um só homem); 
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armas pesadas (decompostas em fardos para o 
tra:osporte, colocadas sôbre rodas ou viatura); 
havendo ainda nas duas categorias: 

-. - armas de tiro tenso; 
- armas d·e tiro curvo; 
Devemos considerar o valor dêsse armamento: 
- na ofensiva; 

. - na defensiva. 

Na ofensiva 

As armas de tiro tenso tem sofrido aperfeiçoamen­
tos de valia e entre elas, o fuzil metralhador já conse­
guiu ombrear com a metralhadora em eficácia nas mé­
dias, distâncias, sem prejuízo da mobilidade indisp·en­
sável, como arma do escalão de fogo. 

Esses aperfeiçoamentos levam a pensar-se em igua­
lar os F. M., munidos de reparo estável, às metralha­
doras pesadas do mesmo calibre. 

Diz Currus na "Revue d'Infanterie" de Maio de 
1939: "O fuzil-metralhador 1924-29, só por si mesmo, 
provoca outra · consequência. Por suficiente que fosse a 
Mtr .. Hotchkiss, calibre 8, só apresentava modestas van­
tagens balísticas sôbre o F.M. Daí o indagar-se: por 
que carregar 50 kgs. quando s e poderá ter mais ou me­
nos o . mesmo resultado com cêrca de 9 kgs. e segura­
mente maior resultado com 5 armas de 9 kgs.? Por isso 
a Mtr. estava condenada a desaparecer ou a tornar-se 
mais poderosa. Inúmeros argumentos militam a favor 
da segundo solução: possibilidade de obter-se efeitos de 
perfuração contra blindagens pouco espessas ,eficácia 
anti-aérea maior, trajetória mais rasante, o que permite 
aumentar a profundidade .dos posições defensivas. Os 
estudos empreendidos com êsse espírito permitiram rea­
lizar tipos de novas metralhadoras, que atualmente es­
tão realizadas". 

Felizmente para nós, o Fuzil-Metralhador Madsen, 
que adotamos, reune as propriedades exigidas a uma ar­
ma de 1.0 escalão e a arma mais estável e mais potente do 
e.<Jcalão de apóio (base de fogos). 
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Essa situação de Metralhadora-única simplificará 
a controvertida questão da centralização e descentrali­
zação das metralhadoras, porém cria o problema da di­
ferenciação das companhias de fuzileiros e: de metralha­
doras armadas com a mesma arma. 

Em relação à metralhadora, tornada mais potente, 
cuida-se de dar à unidades aparelhagem e instrução con­
dizentes com os tiros especiais (a grande distância, mas­
carados, por cima da tropa, aéreo, contra blindagem, 
etc.), como veremos nos ítens sôbre organização e em­
prêgo. 

Cabe ainda lembrar a tendência de dar, pelo menos 
aos graduados, o fuzil automático, a pistola automática 
e a pistola metralhadora, para reforçar a ação do es-
calão nas pequenas distâncias. . 

Mas é apontada como essencial a uniformidade de 
munição para todo êsse material. 

Ao lado do aperfeiçoamento das armas de tiro tenso, 
convém ressaltar o predomínio adquirido nos últimos 
anos pelas armas de tiro curvo, no tocante às necessida­
des de. ofensiva. Do papel secundário e inicial de en­
genho de acompanhamento suplementar, as armas de 
tiro curvo, bocal, lança-granada, pequeno morteiro, mé­
dio, etc., elevaram-se à dignid·ade de armamento espe­
cífica e fundamentalmente ofensivo da infantaria, em­
quanto o fuzil-metralhador e a metralhadora, to­
mam cada vez mais o caráter especificamente defensivo. 

Quási todas as infantaria~ e tão dotadas de sistema 
harmonioso e bem adaptado de armas de tiro curvo: -
nas distâncias muito curtas e antes da abordagem inter­
vém as granadas de mà~ dos grupos de combate; o lan­
ça-granada de pelotão pode atuar nas pequenas distân­
cias, o morteiro de companhia nas distâncias médias e 
o morteiro de batalhão nas grandes. Qualquer resistên­
cia inimiga que tenha escapado à ação da artilharia, dos 
carros e da aviação será tratada por essas armas de po­
tência crescente. 

Dêsse modo, maior dotação de armas de tiro curvo 
imprime à infantaria maior capacidade ofensiva; permi­
te-lhe, em grande número de casos, bastar-se a si mesma. 
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Ha quem objete contra a diversidade de calibres 
-e a complexidade de reinuniciamento, principalmente 
quanto ao morteiro de companhia. 

Cremos, porém, que as armas de tiro curvo, pre­
,ciso, potente e fácil, economizam metralhadoras e sua 
munição; economizam munição de artilharia; permitem 
aos chefes de pequenas unidades de ,infantaria maior ca­
pacidade de manobra; economizam o tempo para vencer 
resistências de pequeno vulto; são indispensáveis, prin­
cipalmente, o morteiro leve de companhia e o lança-gra­
nadas, ao combate dos últimos 200 ms. 

Além do mais, são armas rústicas e de fácil fabri-
>Cação e de manejo simples. · 

E', na opinião corr ente, fundamental que a infanta­
ria disponha de grande quantidade dessas armas e coin 
a gama correspondente aos escalões e às necessidades 
(Btl., Cia. e Pel., morteiro médio, morteiro leve e lança-

·granadas) . 
A defesa anti-engenhos blindados é muito cuidada 

em todos os países. Adotam-se o canhão anti-carro, o 
próprio can·q e eventualmente metralhadoras de calibre 
.avantajado. Não ha nenhuma divergência a respeito 
salvo quanto a maior ou menor dosagem dêsses mate­
riais. 

A defesa anti-aérea' nas unidades de infantaria ain~ 
-da não está cabalmente resolvida, pois, em regra não 
se tem uma arma especialmente destinada a essa tare­
fa. Contam uns fazê-la com as próprias Mtr. ou os( F.M. 
da defesa terrestre, e outros com as armas anti-engenhos 
-blindados. 

A nosso ver, não será demais que a infantaria dis­
ponha de uma arma destinada ao tiro contra aviões que 
voem baixo e dispondo portanto de aparelhagem e pro­
cessos de tiro apropriados. A solução de ter uma mes­
ma arma que sirva para o tiro anti-blindagem e o tiro 
-áéreo, embora sedutora por ser ecônomica, apresenta 
impossibilidades decorrentes da técnica de construção 
e o inconveniente do provável sacrifício de uma das duas 
·tarefas quando se impuzerem no mesmo momento. 

Além dêsses aperfeiçoamentos do armamento, é. 
preciso considerar: 
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o remuniciamento ( carrêta de munição blinda­
da e para qualquer terreno) ; 
a aparelhagem de tiro, de observação e de 
transmissões ; 

- os trens de combate e de aprovisionamento, 
material êsse que se aperfeiçôa dia a dia, adaptando-se 
às necessidades da arma. 

Na Defensiva 

Em todos os exércitos, a infantaria está melhor ar­
mada para a defensiva do que para a ofensiva. 

A razância das armas automáticas e a quantidade 
dessas armas permitem criar barreiras de fogos de di­
fícil transposição, desde que seja respeitada a proporção 
entre a frente a manter e o número de armas automáticas 
a isso destinadas. As armas de tiro curvo completam e 
reforçam essa barreira. 

Em resumo, será preciso atender: 
- . ao predomínio das armas de tiro curvo para a. 

ofensiva; 
- ao aperfeiçoamento do F. M. que é igualado à. 

Mtr.; 
- ao aproveitamento da Mtr. com calibre maior 

ou um canhão para missões anti-aérea, contra blindagens. 
e tiros mais profundos; 

ao remuniciamento por meios mecânicos; etc. 

(Contihúa) 
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O Combate das Pequenas Unidades 

Dois jovens tenentes - ANTONIO DE BARROS MO· 
REIRA e OSCAR JERONIMO BANDEIRA DE . MELO ~. 
traduziram um e:t celente trabalho do Cmt. GERIN. Estou 
certo de que todo~ os nossos leitores irão apreciar devéras o 
presente artigo que prestar-lhes-à eficás auxílio, quando tive­
rem que resolver situações táticas semelhantes. 

"A DEFESA NACIONAL" felicita os dois esforçados tra· 
dutores que, aproteitando as horas de folga do labor quoti­
diano, empregaram-nas porduzindo algo de interesse coletivo 
do Exército. 

EXERCICIO N.0 1 

O BATALHÃO NO ATAQUE 

I - FJM DO EXERCICIO 

1.•) Estudar o dispositivo inicial de ataque dum Btl. enquadrado. 
Em função: 

- da missão recebida, 
- do terreno e da situação, 
- dos meios postos à disposição do Btl. 

2.0) Demonstrar qual deve ser a ação do Cmt. do Btl. no emprêgo 
dos meios de fogo que não pertencem às Cias. de Fuzileiros. 
Base de fogo inicial, sua constituição e fim. 
Deslocamento da base de fogos. 
Centralização da direção dos fogos pelo Cmt. do Btl. 
Emprêgo da Artilhatia de Apôio Direto. 

H - ESCOLHA DO TERRENO E DO TEMA 

I- Terreno 

Cristas paral-elas mais o·u menos distantes uma das outras, pres­
tando-se bem à demonstração do principio e do funcionamento da 
base de fogos. O terreno é escolhido sôbre o plano diretor do 
Vauthiermont na escala de 1/10.000 (sem organizações); é repre­
sentado em relevo sôbre a caixa de areia na escala de 1/2.500; o 
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diretor verifica, antes do exerc1c1o o plano relevo assim realizado 
e cuja confecção· confiou ao Cabo sécretario do centro de aperfei­
Çoamento. 

Supõe-se que êste exercício seja o primeiro dos consagrados a 
uma tal demonstração; quando o essencial deste estiver compreen­
dido, convirá escolher, para exercicios seguintes, terrenos menos 
fácei~ onde a aplicação do principio da "base de fogos" exigirá ada­
ptações mais ou menos difíceis, exercitando-se assim o reflexo. E' 
e!'ta aplicação dum processo de instrução essencial e. geral: preli­
minarmente convencer o fundamento do processo preconisado e 
fazer compreender o ·mecanismo fundamental, e, sómente, após ter 
se atingido o primeiro resultado, é que devemos exercitar, em se­
guida, os reflexos na pratica desse processo, por meio de aplicações 
de dificuldade crescente . • 

A penuria de P. D. não será um obstaculo para a pratica dEt 
exercicios desse genero. Com efeito: O Serviço Geografico tem 
oficinas destes planos e com um ou dois bem escolhidos (terreno 
medianamente acidentado e cobexto) poder-se-à elaborar um nu­
mero indefinido de exercícios; (é preciso ter-se na coleção, pelo me­
nos um plano Diretor com organizações francesas e alemãs. 

2.• TtMA 

Batalhão enquadrado, numa situação muito simples (ataquo 
direito pela frente), mas comportando uma manobra pelos fogos. 

- Evitar toda complicação dos dados do problema. 

- Dar ao Cmt. do Btl. meios de fogos poderosos, afim de 
obrigar a servir-se dêles, afim de ressaltar a demonstração que se 
pretende fazer. 

-- Abandonar todas as prescrições que forem indispensáveis 
a uma ordem completa, porém inuteis para a demonstração procu­
rada que. complicando a questão, prejudica a realização do resul­
tado a que J?ropoz chegar. O têma comporta assim: 

A definição duma situação gera l muito simples (ambien-
tação). 

O estabelecimento da questão, por meio duma ordem de 
ataque reduzida a seus elementos esse~ciais (Cnit., missão, meios). 
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TtMA DO EXERCICIO 

Situação (de conjunto) Geral 

Após ter rompido o "front" inimigo na linha geral X, Y, Z, 
for-;a.s de Este atingiram ao cair da noite do dia 13 de Novembro, 
o riacho S . Nicolas, sem contudo poderem ultrapassa-lo; reservas 
inimigas tiveram tempo de guarnecer a margem ocide-ntal deste 
riacho, que apecar da ausencia de posiÇões organizadas, poderam no 
entanto, deter as va,nguard s assaltantes. 

O Cmt. das forças de Este, aciona suas unidades de reserva, 
afim de. substituir as tropa que se esgotaram na execução do pri­
meiro ataque e ordena, para 14 de Novembro, um ataque à posi­
ção onde o inimigo se aferr ou. 

SITUAÇÃO PARTICULAR 

Um Batalhão I. pertencente a uma das divisões de reserva, 
logo após ter executado a substituição, ocupa a frente compreen• 
dida entre o "Moinho Velho" (cota a66-SE. Angeto) e cotovelo do 
riacho, na cota 362 I. 

O Btl. está enquadrado; tem a composição normal; possue a 
dotação completa em efetivo; e está muito bem instruido , e descan­
çado. O Cmt. do Btl. no seu P. C . à extremidade setentrional 
da estação V AUTHI-ERMONT, recebe do Cel. Cmt. à meia noite 
de 13 de NovembrO! uma ordem, cujo extrato é o seguinte: 

Reiniciar o ataque às 7h,15m para quebrar a resistencia 
inimiga sem lhe deixar oportunidades de reforçamento. 
Não haverá preparação de Art. 
O (tal) Btl. enquadrado terá por direção de ataque o bos­
que " Le Sang". · 

OBJETIVOS SUCESSIVOS 

Crista 382 I entre o riacho S. Nicolas e o r iacho L'Etang -
crista SO do bosque Tremblée - bosque Le. Sang. 

LIMITES DA ZONA DE AÇÃO 

Ao N., a linha que passa pelo Moinho Velho, ponta SO do 
bosque La Tremblée, ponta N. do bosque Le Sang. 
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Ao S., a linha passando pelas cotas 362 I - 382 I - 378 
ponto 4 - e a ponta S. do bosque de Le Sang . 

. APOIO DA ARTILHARIA 

a) O (tal) Btl. dispõe inteiramente de um grupo de apôio direto 
cujo Cmt. estará a· meia noite no P. C. desse Btl. 

b) O grupamento de ação em conjunto executará a partir das 7 
horas sôbre as orlas orientais do bosque La Tremblée, do bos­
que Goutte-Bennequim, do bosque Zelin e sobre· os fundos do 
riacho: L'Etang, tiros que serão suspensos a pedido dos Cmts. 
de Btls. de Inf. 

Meios suplementares post!>s a disposição do Cmt . do (tal) Ba~ 
talhão : 

2 canhões de 37 m/m. 
3 grupos de morteiros Stocks do R. I. disponíveis às 2 hs. 
do dia 14 de Nov·embro no campo a 0., proximo à Vau­
thiermont. 

Os Cmts. de cada um destes agrupamento de petr echos esta­
rão à mesma hora no P. C. do Cmt. do Btl. . O vale a O. do 
riacho São Nicolau é plano até cerca de 200 metros e accessivel 
à infantaria, apesar d·e ser ligeiramente pantanoso. Este riacho é, 
em qualquer ponto, francamente vadeado por homens a pé. 

c) Não foram observados vestígios de organizações anteriores na 
margem 0 .. Na jornada de 13, o inimigo parece executar al­
guns trabalhos de entrincheiramento na direção do caminho 
que marca a linha de crista diante da frente do Btl. 

PREPARAÇÃO DOS EXECUTANTES 

Antes da reunião, os Oficiais de Infantaria e de Cavalar ia do 
"Centro de Aperfeiçoamento", são convidados a estudar o têma 
e a preparar por escrito: 

1.") A ordem inicial de ataque; dada pelo Cmt. do Btl.. 
2.•) As considerações submetidas ao Cmt. de Apôio Diréto. 
Os oficiais de Artilharia estudarão a escolha do terreno para 

a _!!Olocação de Baterias favoráveis à missão do grupo. 
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Dar o tempo de examinar o têma, ·ambientar-se com a situa­
ção e, em caso contrário de revêr as prescrições regulamentares cor­
respondentes ao exercício (as quais não se poderá prescindir de 
assinalá-las como referendas no têma inicial) com uma anteceden­
cia nunca inferior a 24 horas. 

Levar cada um a se apr ofundar um pouco mais na questão, 
pedindo a todos que redijam a ordem inicial de ataque. do Cmt. 
do Btl.. 

Esta ordem deve ser curta e limitada &O) essencial., se o têma 
teve o cuidado . de impôr um praso suficientemente curto para a 
concepção, redação e difusão desta ordem. 

PREPARAÇÃO DO DIRETOR 

a) A preparação pessoal do Diretor do exercício é diferente. Ou 
decide impôr, como ponto de partida, um dispositivo fixado 
por êle (e combinado em função do fim a atingir pelo exer­
cício) ou escolhe uma das ordens anteriormente redigidas pe­
los executantes, desde que ·ela realize dispositivos iniciais con­
forme os ensinamentos procurados, ou ao contrario, que con­
tenha dispositivos defeituosos e onde o Diretor 'poderá explorar 
os erros para melhor ressaltar a demonstração que procura i 
(em geral, o 2. • processo é preferivel e mais facilmente fe­
cundo em ensinamentos) . 
Num e noutro caso, a preparação do Diretor comporta um es­
tudo detalhado do terreno e as hipotheses mais favoráveis que 
deverão ser levadas ao detalhe sobre o dispositivo das forças 
e emprego dos fogos do supostos inimigo, (flanqueamentos 
avançados, concentração pelos fogos a grande distancia, pro­
venientes das zonas favoráveis à dissimulação dos orgãos de 
fogo cobertos ou contra encostas; reações diversas pelo fogo · 
ou pelo movimento contra os sucessos do ataque, etc.). 
Este estudo do terreno e >estas hipóteses devem atingir à 
concepção efetiva e suficientemente detalhada dum dispositivo 
e dum plano de fogos do. adversário - concepção esta que 
possue a enorme vantagem de ser traduzida sôbre uma carta, 
previamente _ao exercido propriamente dito -e. mesmo ao exa­
me dos trabalhos preparatórios confeccionados pelos Oficiais 
a instruir; tem-se assim uma situação definida, clara e con­
creta, que simplifica o trabalho do Diretor no d~orrer do 
exercido propriamente dito e mesmo no exame dos trabalhos 
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preparatorios confeccionados pelos Oficiais a instruir; tem-se 
assim uma situação definida, clara e concreta, que simplifica 
o trabalho do Diretor no decorrer do exercício propriamente 
dito, contribuindo consideravelmente para a veracidade e al­
cance do ensinamento visado que não se póde agora, acusar 
de estar "forçado" para as necessidades da causa. 
A pre.paração aprofundada do exercício feita pelo Diretor é o 
fator essencial do seu sucesso. 

b) Faltas a prevêr e em que o Diretor deve, nas hipóteses sobre 
o inimigo, preparar a: sanção· pelo fogo - Dispersão dos meios 
de fogo do Btl. (Mtrs., 37, morteiro Stock) pela repartição 
excessiva feita pelo Cmt. do Btl. ou das más disposições to­
madas pelo Cmt. da Cia. Mtr .. 
Determinação aos o;rgãos de fogo, duma posição no dispositivo, 
em lugar de lhe ser dada uma missão (falta muito gt·ave, e 
frequente). 
Determinação de uma missão incompatível com as caracterís­
ticas do material considerado (propriedades balisticas, re­
cursos de re.municiamento e mobilidade). 
Esquecimento de precauções a tomar, para que no desloca­
mento progressivo da base de fogos seja assegurada a conti­
nuidade do fogo. 
Erros quanto ao emprego da Art. de Apôio Direto, pois o 
infante nada tem a ver com a colocação das baterias, é da co­
sinha interior da Art.; mas, póde e deve pedir à Art., seus 
projetis em tal ponto, a tal hora, em tais condições e durante 
determinado, tempo (ponto mais importante, que dá lugar a 
frequente erros) . 
Passividade do Cmt. do Btl.uma vez que o combate esÍeja 
englljado. 
Ordens inexecutaveis (notadamente aquelas que seriam en­
viadas às unidades engajadas). 
Estudo incompleto e erroneo do t erreno, notadamente da com­
partimentação de fogos por êle imposta. 
Não e.xecutar o seu trabalho e sim o dos seus subordinados 
(muito frequente) . 
Despreso do f~go; com um ardor particular ao exerci cios sôbre 
a carta; não. se admite resistência . 
E' essencial arrefecer constantemente tais entusiasmos que con­
duzem diretamente aos nossos ataques de Inf. de 1914: não 
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se jogam homens contra projetis que muitas vezes não se sabe 
de onde vêm. 
Mas tambem combater incessantemente contra as concepções 
e soluções exageradamente timoratas; mostrar que os infan-

,. tes dignos deste nome, ativos, sabendo empregar o fogo, e di­
rigir o apôio da Art. e manobrar, chefes que saibam comandar 
executantes instruidos, podem atingir seus objetivos· apezar do 
inimigo, etc .. 

Enfim o Diretor terá de e.xigir unicamente ordens e atos 
reagindo constantemente contra ·a propensão dos executantes de 
falar muito em lugar de agir; proibindo discursos nos quais 
cada um tenta explicar a decisão tomada. 
Deverá tambem reagir contra a tendência de justificar erros 
cometidos, valendo-se de um texto regulamentar mal compreen­
dido ou intempestivameute aplicado. 

EXECUÇÃO DO EXERCICIO 

Entre as ordens redigidas anteriormente à sessão destinada 
aos oficiais a instruir (Vêr acima "11 Têma do exercício no fim) 
o Diretor escolheu escolheu as do Cmt. Z, cujos dispositivos tomados 
parecem de natureza a favorecer a de•monstração procurada. 

Além do referido Cmt., que comandará o Btl., o Diretor desi­
gna outros 7 oficiais que comandarão respectivamente as Cías. de 
F. V., A, B, C, e a Cia de Mrt. M, os canhões 37, os Morteiros 
Stockes e o Grupo de Apôio Diréto. 

Cada um toma posse do cartão sobre o qual são cortados os fi­
gurativos representando os elementos da unidade que comanda. 

Os oficiais assim designados se grupam em torno do Cmt. Z 
de um dos lados da caixa de areia, face ao Diretor; todos os ou­
tros assistentes se colocam em volta da caixa, sendo permitido fu­
mar. E' dada a palavra ao Cmt. do Btl. Z para ler sua ordem. 

DESENVOLVIMENTO DO EXERCICIO 

a) A ordem dada pelo Cmt. Z prescreve em extrato: 
Manobra pela esquerda. 
Em 1. o escalão, 2 Cias. F. V. 
Cia. A ao Norte, frente cerca de 350 metros. 
Cia. B ao Sul, com uma frente aproximada de 250 metros. 
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Em reserva, Cia. de Fuz. C, atraz da Cia. B, a 500 metros de 
distancia, formação, em triangulo com o vertice para a reta· 
guarda. 

Cia. de Mtr.; 
- 1 grupo com a Cia. A, 1 secção e mais com a Cia. B. 

Canhão 37 (2 com a Cia. B.) 
Morteiros Stocks: 

1 grupo com a Cia. A. 
1 grupo com a Cia. B. 
1 em reserva com a Cia. C .. 

Lugar do Comandante do Btl.: 

P. C. inicial sôbre a crista ao Norte da estação de Vauthier­
mont. Ulteriormente - sobre a crista S. O. d' Angeot a H + 40 

minutos. Depois para a orla Norte do bosque Goutte-Benne­
quim. 

Ligações' com os Btls. visinbos: 

Uma fração de cada uma das Cias1 A e B marcham nos limites 
do Batalhão. 

Instruções à Artilharia: 

Posição de bateria nas orlas SO de Haut-Bois. 

Apôio: 

t.•) - Tiro de 10 minutos começando a H-10' sobre a 1.• linha 
inimiga e vila d' Angeot (orla Sul) .. 

2.•) -· Barragem rolante a HIO ms. em 3 minutos, a partir 
de H, com a suspensão de 14 de hora depois da conquista de cada 
um dos objetivos. 

Os subordinados do Cmt. Z são convidados a refLetir durante 
5 minutos e dispôr· em seguida no terreno as unidades que comandam 
(dispositivo de partida) como a execuçi o das ordens que acabam 
de receber. 

Isto f-eito, o Diretor manda o Cmt. Z, justificar seu disposi­
tivo, notadamente ao que se refere ao emprego dos meios de fogo, 
além dos das Cias. de F. V. . Mas, anteriormente êle o felicita 
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de ter observado na redação de sua ordem a clareza, sobriedade e 
hrevidade necessarias: esta ordem tem 60 linhas; para se proceder 
ao ataque desta frente bastam ser empregadas 3 Cias. e. 16 :Mtrs. 
As outras foram enfadonhamente prolixas; pois entre as ordens 
remetidas ao Diretor, uma tem 17 paginas, outras de 6 a; 12, o que 
é excessivo de resto inverosimil em vista das condições e demora 
sem as quais o Cmt. do Btl. deve conceber, redigir difundir em tem­
po util suas decisões (ver têma). Além do que esta abundancia 
de prosa não traduz· necessariamente, com a maior clareza a ex­
pressão da vontade< do Chefe, visto que, aqui, como em qualquer ou­
tra cousa "tudo o que é bem concebido é claramente enunciado" e 
"ordem incisiva" é verdadeiramente um sinal do valor do 
Cmt .. 

Em suas perguntas de justificação das ordens dadas, é essen­
cial que o Diretor "proceda por questões precisas e exija respostas 
claras e breves" ; sinão o exercício se transforma imediatamente em 
conversa e divagações. 

Razões que determinam a 
manobra pela esquerda? 

Seja. ]das estas razões con­
tinuarão durante o decorrer 
de vossa progressão? 

Exato; e para o 3.• objeti­
vo? 

Terreno muito coberto, bem 
visto sem pontos de apoio na­
turais ou organizados; uma 
boa utilização 'do terreno p~ 
de provavelmente dim.inuir 
em parte a Cia. B aos fogos 
vindos d' Angeot e do bosque 
La Tremblée; o Btl. visinho 

• da esquerda parece que terá 
uma progressão mais facil do 
que o Btl. da direita. 

Não; para o ataque ao 2.• 
objetivo, a manobra parece se 

·apresentar mais facil pela di­
reita. 
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quér de um lado, quér de ou­
tro, a menos que a progres­
são do Btl. da minM direita ... ' 
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Questão proposta; vossa in­
dicação de manobra pela es­
querda é muito positiva. 

- Como você adapta à 
ideia de manobrar o seu dis­
positivo? 

Porém, você dá morteiros à 
Cia. da direita ? 

Suas Mtrs. e Morteiros e~ 
reservas têm empl'lego previs­
to? 

Estão eles às ordens do 
Cap. C? 

E os que marcham com as 
Cias. A e. B? 

Estamos na realidade, e sua 
ordem emprega, com 2 linhas 
de distancias, uma mesma ex­
pressão em 2 sentidos opostos : 
·erro. Seria necessario precisar 
"as ordens de ..... " afim de 
evistar confusões possíveis. 
Nunca uma ordem é suficien­
temente precisa. 

Quem dará ordens aos or~ 

gãos de fogo em reserva? 

Diretamente? 

• 
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Frente mais larga ao Nor­
te, mais reduzida ao Sul, para 
um mesmo efetivó; reservas 
atraz da esquerda; meios de 
fogos mais possantes na Cia. 
da esquerda. 

Sim, porque ela poderá ter 
necessidade deles para redll­
zir as resistencias na vila. 

Não para o momento, eu o 
dete~rminarei segundo as cir­
cunstancias. 

Não, eles marcham com es­
ta Cia. mas, não estão sob suas 
ordens. 

Estão à disposição dos Ca­
pitães destas Cias; eu preci­
saria melhor o seu emprego se 
estivessemos na realidade. 

Eu. 

Por intermedio do Cmt. do 
C. M .. 



A DEFESA NACIONAL 47 

Onde estará o Cap. M. ! 

Como comandará estes or-
gãos que marcham 
Cia. C? 

com a 

Vejamo.-lo. Crê que a 
Cia. C poderá constantemen­
te marchar em triangulo? E 
que vantagem atribue a es'la 
formação? 

Você prescreve então ao 
Cap. de esta'r em condições 
de executar isto ou aquilo e 
deixa-lhe a escolha das forma­
ções que deverá muitas vezes 
modificar e que a êle com­
pete e não a você. Além disso 
note que uma formação não 
possue vantagens peculiares; o 
terreno, o fogo inimigo e a 
missão indicam a melhor no 
momento. 

Conclusão sobre este pon­
to: não dar nunca ordens 
inexecutav'eis; cumpra sua 
missão dando aos seus subor­
dinados indicações que lhes 
são necessarias e deixe-lhes 
agir . 

Outra coisa: você tem cer­
teza de estar pessoalmente a 
H + 40 sobre a crista SO 
d'Angeot? 

Perfeitamente. 

J 

Comigo 

Terá comigo uma ligação 
segura. 

PÔde ser obrigada, pelas cir­
cunstancias do te:rreno ou do 
combate a modificar esta for­
mação: julgo, entretanto, esta 
bôa, porque ela se presta as 
missões que poderei dar à Cia. 
c. 

Não, eu não deveria dar 
uma índicação tão precisa, 
poré~ dizer somente qual o 
itinerario em que me deslo­
carei. 
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Crê que seus Capitães A e 
B estejam suficientemente 
orientados sobre a fixação da 
sua zona de acção? 

Seus Capitães não tomam 
conhecimento da ordem do 
Cel. e sim da sua. 

Textualmente? 

Erro. Em cada escalão de 
Comando, é necessario utili­
sar de preferencia as contin­
gencias locais á ordem vinda 
de cima. Por exemplo: O 
Cel. lhe dá como direção o 
bosque Le Sang; seus suborw 
dinados que não possuem o 
croquis que lhe enviou o Cel., 
não co.nhecem e não vêem 
este bosque. 

Duvido, levando em conta 
sua situação e recursos; po­
rem admitamo-lo, o que res­
ta saber é se a direção fixa.­
da pelo Btl. que é boa para ele, 
o seja tambem para as suas 
Cias. para cada uma das 
quais é preciso uma direção 
particular materializada por 
pontos de referenda do ter­
reno; depois sobre esta dire­
ção, por objetivos, tambem 
materializados e no caso em 
est\ldo, sucessivos. 

Objetivo sobre uma dire­
ção dada tal é a prescr1çao 
formal do regulamento a 

A ordem do Cel. fixa os 
objetivos. 

Certamente, mas eu repro­
- duzirei na minha ordem aa 

indicações dadas pelo Cel. 

Sim. 

Eu os faria executar um 
croquis. 
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qual nos devemos cingir; a 
zona de ação é apenas um 
complemento a indieaçio, mu 
não parte indispensavel e e&­
sencial. 

Consultou ao Artilheiro an­
tes de ditar-lhe as instruçõE-s 
dadas? 

Larnentavel e contralrio a 
vontade do regulamento co­
rno aos conselhos da experi­
encia . 

Si você o tivesse consulta­
do, o Artilhedro lhe teria fei­
to provavelmente observações 
uteis . 

Quais são elas, por exem­
plo, Artilheiro? 

E' mesmo p.rovavelrnente 
impossível, você verificou? 

Será necessario verificar. 
Onde julga testar em melho­
res condições para entrar em 
posição? 

Cmt. Z, você tem atribui­
ções para fixar posições de 
bateria? 

65 

Não. 

Artilheiro: E' -me difícil 
apoiar na partida, se eu es­
tou em posição nas orlas 
Oeste doe Haut Bois. 

Não, acabo somente de es­
cutar a ordem. 

Dum lado e doutro do colo 
a Este de Vauthierrnont ao 
menos para 2 baterias; ob­
servatorio ao Norte da elf.bl­
ção de Vauthierrnont, desde 
que nada se veja de 403 (Bai­
bois) o que possível, mas 
que necessita verificação. 

Sim, porque o grupo está 
a minha disposição . 
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Não está sob as suas or· 
dens. Você tem obrigação e 
o dev-ei" de lhe dizer onde, 
quando, durante quanto tem· 
po e com qual intensidade o 
grupo deve enviar seus pro­
jetís; colocando-o em "apoio 
direto" ao seu Btl., o Cmt. 
da Divisão lhe deu a dispen­
sa d·e passar por seu inter­
medio para pedir os proje­
tis; o Artilheiro, entretanto, 
continua senhor da escolha de 
melhores meioS! para lhe satis­
fazer; sua tecnica não é pois 
de sua alçada. 

Porque você . pediu uma 
pNparação de 10 minutos? 

· Seria isto discutível se não 
fosse contrario a ordem não 
"efetuar preparação" . 

Desobedecendo-a · de uma 
maneira tão grave você iria 
alertar o inimigo, talvez até 
fracassar tudo e em todo ca­
so, contrariar seriamente a 
manobra preparada . Ainda 
uma coisa que o artilheiro vos 
fez observar. 

Ele não tel"ia entretanto 
deixado de objetar que você 
não pode montar uma bar­
ragem ro!ante somente na 
frente do seu Btl. porque 
esta medida concerne a Divi­
são; e que ainda, uma bar­
ragem feita por 3 Bias. so­
bre uma frente maior de 600 
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Espero assim obter uma 
rieutralisação que facilitará o· 
desembocar do meu Btl. 
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ms. não é bem forte; que ha· 
veria maior Vantagem em uti-
1izar os seus projectis pela 
massa e pela surpreza, por­
tanto por meio de bombar­
deios. 

Enfim, você não poderia 
nunca prever assim tão lon­
ge como o fez, ou o qUE' pelo 
menos se você poderia pre­
ve-lo não deve prescre e-lo. 
Até que você chegue ao bos­
-ques Le Sang surg~rao im­
_previstos aos quais terá que 
adotar os fogos que estão a 
'SUa disposição . 

Assim pois você fará tan-
. -tas previsões quantas queira 

porém nada de ordens Plje­
maturas; dividida em etapas 
-as suas decisões . 

Sl 

O Diretor faz estas observações quanto a· ordem do Cmt. 
Z; insistiu sobretudo em alguns pontos, que não tencionava. vol· 
·tar no decorrer do exercício. 

Para o demais, ha Vlerdadeiramente ainda muito á dizer, 
:sendo entretanto essencial não prolongar esta forma teorica da 
demonstração. Para fazer ressaltar as vantagens e inconvenien· 
tes do dispositivo escolhido, será melhor esperar que o desenvol· 
vimento do exercício, assim conduzido, em_ consequencia, os evi­
-dencie. Uma discussão teorica é menos convincente do que 
uma l:'ealidade tangível. Esta justificação não tem outro fim 
senão a de fixar antes de todo acontecimento subsequente, a 
·maneira pela qual o Cmt. do Btl. Z concebeu a situação e sua 
missão, e pretende cumpri-la. 

c) Os subordinados, colocaram seus elementos; sendo pre• 
ciso, examinar rapidamente as -soluções dadas, do mesmo modo 
que acaba de ser indicado para a justificação da ordem do Btl. 

Não critica suas disposições em detalhes, porque não é 
~ste o objetivo do exercício. Si ha faltas notorias, o Diretor as 
resaltará no decorrer do -e·xercicio; e as quais anotará para fazer 

6'1 

,. 
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o objeto de um exercicio ulterior. O Cap. A empregou 2 Pels . 
em 1. • escalão e 2 em 2.• escalão, a 200 metros de distancia. 

O que fará do seu grupo 
de :Mtrs.? 

Recebeu ele missão? 

E seus morteiros? 

Tem eles missão? 

Poderão atirar muito tem­
po? 

Que farão em seguida? 

Cmt. dos Morteiros, você 
pode atirar a cerca de 500 
·metros? 

Qual é o seu desvio prova-
vel nesta distancia? · 

Quando cessará o tiro e por 
ordem de quem? 

Será mesmo prudente ces­
sa-lo antes porque, devido a 
dispersão, haverá estilhaços. 
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A - Marcha com o Pel. 
da esquerda em 2. • escalão • 

Não para o momento; eu 
o conservo em reserva; além. 
do que, ele não poderá atirar 
enquanto eu me d~sloco. 

Atraz de mim, em posição 
no corte da via ferrea, per­
to da estrada. 

Atirar á hora H sobre o ca­
sario que é o meu 1.·· objetivo. 

Alguns tiros somente, por­
que estes se tornariam peri­
gosos para nós. 

Não sei ainda, verei no de­
correr do combate. 

Facilmente com a carga de 
19 gramas. 

Cerca de 20 metros em 
alcance e 4 metros em dire­
ção. 

Nã tenho necessidade de 
ordem, verei d~ minha posi­
ção cessarei o tiro quando 
o ataque chegar mais ou m~ 
nos a 10'D metros das casas . 



A DEFESA NACIONAL. 53 

Cap. A, você assegurará a 
ligação prescrita com o Btl. 
da direita? 

Cmt . Z sua opinião? 

Talvez, com ef~to, mas de 
quem é a culpa? 

Por que? 

Isto não era indispensavel 
mas foi uma bôa precaução. 
Será este destacamento ne­
cessario? 

Concordo . Cap. A, missão 
dada a esse Pel.? 

"Marchar no limite"? Este 
limite está desenhado no ter­
reno. 

Bem entendido, porque o 
r egulamento é obrigado a fa­
lar de uma maneira geral, 
não podendo precisar si se 
trata de estrada X ou da orla 
do bosque. Mas você faz o 
caso em P.articular e portan­
to deve precisar material­
mente no terreno. Além do 
mais é o " limite" que nos 
interessa ou as unidades que 
atacam de um lado e doutro 
dele? 
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Encarrego ·'lieata nussao o 
Pel. da <Ureita do meu 2.~ 

escalão. 

Isto é demais. 

Minha. 

Porque, não fixei a impor­
tancia deste destacamento . 

Sim, porque é preciso sa­
ber o que faz o Btl. da di­
reita e as orlas d' Angeot, os 
bosques, sebes, casas v:em nos 
prejudicar á vista, não ha­
vendo apesar de tudo, neces­
sidade de muita gente. 

A - Marchar no limite do 
Btl. e informar; e quando ne­
cessario, tapar o intervalo que 
se produza. 

E' esta a frase empregada 
no regulamento. 

São as unidades, evidente. 
mente. 
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Já qoo é evidente, retifi­
que a ordem! 

Assim será melhor. Capi­
tão B, o seu dispositivo? 

Bem; algumas prec1soes: 
estas Mtrs., canhões e mor­
teiros têm missão? 

Ah! Baterá durante muito 
tempo? 

Porque um grupo de Mtrs. 
e somente 1 grupo de fuzi­
leiros para o destacamento 
de ligação? 
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Marchar na altura do 2.• 
escalão da C ia . , entre os Z 
Btls. . Informar sobre a situa~ 
ção do escalão de fogo vizi .. 
nho, e se necessario, engajar­
se para assegurar a continui­
dade da linha de fogo. 

B - 2 Pels . em 1. • esca­
lão, 2 em 2. • escalão, menos 
1 grupo encarregado, junta­
mente com o grup~ de Mtrs., 
para assegurar a missão de 
ligação com o Btl. da e~ 

querda . A outra secção de 
Mtrs. tem um grupo no e~ 
calão de fogo entre os 2 Pels., 
1 grupo em reserva junto a 
mim, com o Pel. da direita 
do 2.• escalão. Os 2 canhões 
37 e os morteiros seguirão, 
neste escalão. 

As em reserva, não . Serão 
dadas no decorrer do comba­
te, por que na minha frente 
não encontro no momento 
missão a lhes dar . Limitar­
me-ei a mandar bater a 1. • 
linha inimiga a hora H pelo 
grupo de Mtrs. em 1.• esca­
lão. 

Não, porque minha progres­
são o f orçará a cessar fogo. 

Esta missão de ligação é 
uma questão de vista e de 
fogos; para.. a vista, não ha 
necessidade de muitos ho­
mens, para o fogo, 2 metrs. 
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Não ha duvida, mas voeê 
julga que este destacamento 
é muito necessario? ·' 

De acordo, mas eu pell'gun­
to sua opinião . 

Não estariam elas tambem 
nestas condições a esquerda 
do seu 2. • esealão? 

Cmt. Z, o que pensa so­
bre o caso? 

Erro; ele não é regulamen­
tar quando inutil, releia o re­
gulamento para você se con~ 

vencer, acl!eBeento ainda que 
o seu erro é comumente CO'o 

metido por pessoas de re~ 
ponsabilidade . 

Cap. X, voce com,anda a 
secção de Mtrs. dividida en­
tre as Cias. A e B. 

Onde é que você marcharA? 

71 

darão um rendimento melhor 
do que um Pel. inteiro de 
Fzs. 

Meu Grupo de Fzs. tem 
sobretudo por missão a pro­
teção das Mtrs. e si não fo~ 
se impossível descex além do 
grupo, eu teria diminuindo 
ainda mais o efetivo. 

E' esta a ordem. 

Para a vista é inutil; toda 
Cia., e eu veremos tanto 
quanto o destacamento. Mas, 
para o· fogo, as Mtrs. estarão 
prontas para atender em caso 
de necessidade. 

De fato; bastaria para isso 
dar-lhe esta missão eventual. 

· Z - Este destacamento 
não é indispensavel sem du­
vida, mas, é regulamentar. 

X-!?! 
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E' preciso você decidir, en­
tretanto! 

Bem, não pergunto a você 
a razão dessa deci!5ão ! 

' E o que você fará com este 
grupo? 

Capitão M sua opinião? 

Eis o moral do incidente . 
Nem sempre é possível evitar 

, esta ruptura, mas, é preciso 
fazer tudo para evita-la -e 
deixar cada chefe em sua 
função. 

Cmt. dos morteiros, onde 
você está? 

Talvez!. . . Ainda um Cmt. 
sem emprego. 

Ficarei com o grupo de A. 

M - E' preciso evitar tan­
to quanto possível se dividir 
uma unidade constituída. 

N - Meus 3 grupos estão 
dispersos; eu fico com o de 
reserva, que talvez, ir!Í se' re­
unir a um dos outros. 

d) Tudo está pronto e cada um explicou as razões dos dis­
positivos essenciais. E' preciso agora. que o Diretor mostre os 
resultados deles, procedendo de maneira a atingir ao ensinamento 
que procura; possue o Diretor a parte melhor, pois que fez agir 
o inimigo a sua maneira (e é por isso que ele faz a manobra 
doe simples ação) e que o Cmt. Z lhe entregou a demonstração 
bem a contento e razão pela qual foi escolhida. 

O Diretor propõe a situação seguinte : 
- o ataque assim montado deve partir ás 7,15, ás 7,45 hs., 

a direita da Cia. A está aferrada ao terreno em frente ao seu 
1. • objetivo (casas B. E. d' Angeot) por fogos vindos delas e 
das alturas a O . da igreja (?) ; a esquerda consegui atingir a 
estrada (a barragem rolante deixou-a e prossegue). O Btl. da 
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direita está detido nas mesmas condições nas margens do riacho, 
pelo menos no que se refere a sua ,esquerda. 

Favorecida pelas pequenas cobertas que apresentam os "Ma­
rigot" copadas diante de aua :esquerda, a Cia . B . marcha sem 
muita dificuldade em ligaçi o com o Btl. da esquerda cuja situa­
ção é igualmente favoravel . O escalão fogo de B atingiu 382,1 
com a ala esquerda, por causa da parada da Cia. A. 

A Cia. de reserva C, está proximo á linha dei partida (E do 
riacho), aferrada no campo descoberto e na colina, e logo que 
procura progredir recebe fogos de Mtrs. muito nutridos parecendo 
prov>enientes da direção do bosque La Trembleé. 

Estes fogos molestam igualmente o escalão fogo da Cia. B, 
assim que atinge a crista. 

O 2.• escalão desta Cia. entretanto sofre muito menos, tendo 
podido ganhar o angulo morto da estrada. 

Cada um dos Cmts. de Cias., coloca seus eaementos segundo 
esta situação. Enquanto isto, o Diretor argue o Cmt. Z sobre 
suas reflexões e decisões, pois de seu observatorio, poude ele se­
guir completamente o desenvolvimnto da ação. 

Que pensa dessa situação? 

Como você concebe esta 
progressão? 

Mas a Cia. C não pode 
prog,redir! 

Ela não pode progredir! 

Lembre-se da guerra! O 
fogo inimigo a detem, ela es­
tá aferrada ao sólo. Além do 
que não ha necessidade desta 
ordem pois você já lhe disse 
antes da partida, para seguir 
a · Cia. B sendo-lhe inutil re-
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Z - Detido pela direita, 
posso ainda progredir pela es­
querda e então progrido pela 
esquerda. 

Dou ordem a Cia. de re­
serva seguir a Cia . B, que 
pode se deslocar. 

Talvez que progredindo ho­
mem a homem ... 
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petir . A Cia. não está esgo­
tada, como nós veremos da­
qui ha pouco; não póde en­
tretanto ultrapassar a crista 
porque o fogo em questão a 
detem. 

O que é preciso fazer para 
que ela possa progredir? 

Muito bem, e como? 

Bem. . . mas. . . e a barra­
gem rolante? 

E' esta tambem minha 
opinião e melhor seria prova­
velmente não a iniciar, eco­
nomisando-se melhor os fo­
gos da artilharia . V ai ser pre­
ciso gasto de tempo e prejuí­
zo ás Baterias para respon­
der ao seu novo pedido . 

Admitamos que isto seja 
possível. Não pode você fa­
zer outra coisa? 

Nada mais existe do que o 
bosque La Tremblée . Fogos 
mortíferos partem agora, de 
Goutte Bennequm, dos poma­
res e das casas S. O. d' An­
geot, na região entre a al­
deia e o bosque La Trem­
blée. 
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Extinguir o fogo que a de­
tem. 

Ordem á Artilharia para 
bater as orlas do bosquoe La 
Tremblée de onde provém ·es­
ses tiros. 

Será melhor interrompe-la 
para atend-er ao mais urgen• 
te . De resto, para o momen­
mento, de nada ela me serve. 

Tenho ainda em reserva 2 
morteiros e duas secções de 
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Cap. M. como executa es­
a ordem? 

Que estão aonde? 

Então estão na esplanada 
lescendente para o inimigo, 
letidas como os demais. 

Talvez, com efeito, mas 
ouco importa, porque todos 
eus orgãos de fogo não po­
~m entrar em posição e mui­
i> menos atirar sob às vistas 

fogos do inimigo. 

Eles experimentam, fazem­
f massacrar e se aferram ao 
~rreno. Resta-nos, pois, só 
rtilheiro que atira sobre La 
~emblée. Pelo menos assim 
r mitamo-lo. 

I ,Capitão A, onde você se 
ha? 

f 

75 

Mtrs. Ordem ao Cap. M pa. 
ra que a reslerVa entre em 
posição, atirando os mortei­
ros sobre as casas S. O. d'An­
geot, e as Mtrs. sobre a ga­
rupa a O. da Aldeia . e Gout­
te Bannequim. 

M - Envio agentes de 
transmissão aos morteiros e 
as 2 Mtrs. 

Na cauda da Cia. C. 

Preciso que eles se colo­
quem em posição no mesmo 
local, mas, talvez não se pos­
sa atirar sobre Gaute Benne­
quim, por não ser visto. 

Mas podem experimentar. 

A - Escalão de fogo deti­
do, á direita junto ao Moinho 
Velho, a esque.rda no corte da 
estrada. O Pel. de ligação 
não abandonou o Moinho V e­
lho . O Pel. de reserva está 
aferrado ao terreno atrás e a 
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Que faz? 

Impossível de progredir. 

Excelente pensamento, mas 
seus metralhadores são mor­
tos logo que se movam. 

Que faz o seu escalão de fo­
go? 

Bom, e seu grupo de mortei­
ros? 

Não se pode mais. 

Capitão B, situação? 
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minha esquerda; onde tam­
be.m estou junto com o gru­

po de Metrs. 

Experimento progredir com 
a minha reserva, homem a ho­
mem, para o angulo morto da 
·estrada na minha frente á es­
querda. 

Faço com que minhas Mtrs. 
atirem -do local onde estão 
por um intervalo entre meu 
1." escalão e o Moinho Velho 
na direção da garupa a O. 
da igreja, afim de auxiliar o 
Btl. visinho . 

Atira na frente dele. O 
pelotão da esquerda pode ati­
rar um pouco na dil'eção de 
N. 0., sobre as orlas S. O. 
da aldeia, para auxiliar a Cia. 
B . neutralizando o fogo que 
a retarda. 

Ficou atraz. Pode ainda ati­
rar, mas, não sobre o 1." obje­
tivo, que nos está muito proxi­
mo. Si não se póde mais pro­
gredir no vale ... 
. . não posso lhe mandar novas 
ordens. Mas êle poderia trans­
portar seu tiro um pouco mais 
longe, ou pedir ordens ao Cmt. 
do Btl. melhor colocado que eu 
para o Comandar. 

B -"- escalão de fogo fac~ a 
O. e a, N. E, detido na ex.!i;~mi­
dade da chapada, por foJgos vin-
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· Por que emprega a maioria 
estes fógos sôbre o N.? 

Bem; e os seus morteiros vão 
tirar muito tempo? 

Qual a quantidade? 

Cap. R? 

Ten. P? 

Cmt. dos morteiros? . 

. Seja cerca de 1 minuto de 
tiro a velocidade normal. Não 

a mais munição alem desta? 

Onde estão neste momento? 

Póde você contar com esta 
muniçãó? 

Tem certeza de atingir com 
·-.os ·1m objetivo dado? 

/ 
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dos de N. E. N. O •• Pels dispo­
níveis abrigados na pequeu ra 
vina a O. e proximo à estrada. 
Meus 2 canhões 37 em posição 
à direita do meu escalão fogo 
atiram sobre os pomares S. O. 
d'Angeot; minhas M~tambem 
em posição ,atiram sobre Guat­
te Bennequim. Os morteiros 
em posição na pequena ravina, 
atiram sobre as orlas de La 
Tremblée. 

Porque é de lá que vem os 
fogos que me detem. 

Enquanto tiverem munição. 

? ? ? 

R-? ? 

P-1 

24 tiros por peça. 

Cerca de 120 tiros, ainda em . 
reserva. 

Sôbre as viaturas, perto da 
estação de Vanthiermont e na 
viatura de bagagem do grupo, 
no T. C .. 

Não, porque si não se pod-e 
progredir no valado, não é pos­
sível nenhum remuniciamento •. 

Absolutamente não, porque 
o morteiro é muito pouco pre-
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c 'onchisão: com um petrecho 
tão pouco preciso como o mor­
teiro, será necessario fazer ti­
ro coletivo,dando-se um mesmo 
objetivo a diversas peças. Com 
um petrecho que não tem mais 
do qu·e. 24 tiros para atirar é 
preciso guarda-los para uma 
ocasião que valha a pena, por­
que no caso contrário se ficará 
logo desarmado. O melhor 
pois, será instalar esses petre­
chos em um ponto de onde se 
possa remuniciar e nunca em 
1.·· linha. 

E o 37, quantos tiros! 

E' preciso? 

Será necessário faze-lo tam­
bem agir coletivamente~ 

Seu defeito? 

Então êle tambem não pode 
entrar em posição em 1. • 
linha. 
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ciso. São necessários muitos 
tiros para se atingir segura.­
mente um resultado. E' nece~ 
sário entretanto, por isso, se­
gundo penso, que os morteiros 
sejam grupados em 2. 

64 cartuchos por peça. 

Muito preciso. 

E' inutil, em vista de sua 
precisão. Nunca se colocam 2 
canhões sôbre um mesmo ob­
jetivo. 

E' pesado!, dificilmente 
transportado a braço e muito 
vulnerável durante o trans­
porte. 

Certamente, alem do que 
em virtude da tensão de sua 
trajetória, êle atira dificil­
mente- por cima das tropas 
amigas. 
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A menos que o terreno não 
indique para a posição de ba­
teria escolhida u.n local favo­
rável em relação com a situa­
ção das tropas amigas. Supo­
nha seus canhões 37 em posi­
ção sobre a via ferrea, não 
poderão êles atirar sobre An­
geot por cima da Cia. A? 

Certamente que sim. 

• 
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Convem notar que, segundo o desenvolvimento Ido exercido, o 
Diretor deve certificar-se por meio de pergundas precisa! diri­
gidas aos executantes efetivos e aos outros ouvintes si atJ pres­
-crições regulamentares foram conhecidas e compreendidas. Esse 
-processo de verificação e explicação sobre casos concretos é-verda-
deiramente muito menos f astidioso e mais frutífero do que uma 
diSsertação árida. Porém é necessário não se afastar desta norma, 
porque desde que se desenvolve o menor exercício apresentam-se 
1ogo todos os problemas do campo de batalha; {)ra, é pois indispen­
sável de· se manter sempre rigorosamente dentro do objetivo a atin­
gir, do exercício em estudo, excepto quanto a anotação de outras 
partes que venham a se apresentar e -que farão o objeto ulterior 
de um outro exercido. Essa divagação do exercício é um dos pe­
-rigos contra os quais o Diretor deve-se manter constantemente 
atento. 

e) - O Diretor indica uma nova situação. Os fogos forne­
-cidos pela Artilharia de Apoio, os morteiros de A e de B, as Mtrs. 
e- os canhões 37 de B dominaram os orgãos de fogo inimigos na 
região ANGEOT-LA TREMBLÉE. Percebe-se no vale que se póde 
·progredir um pouco porem muito pouco. 

O Btl. da esquerda desce para o Riacho de L'ETAt\G; o Btl. 
da direita entra emAngeot. As Cias. A e B atingiram completa­
mente o 1. • obje.tivo. 

Mas, quando começam o deslocamento para o riacho L'ETANG 
são acolhidos por fogos de Mtrs. parecendo provir da GOUTTE 
'BENNEQUIM, da crista que determina o 2.• objetivo e da região 
da cota 382,7. 

O Cmt. Z foi ferido. O Cap. Y assume o Comando do Btl. 
:Impressões e, si necessario, decisões do Cap. Y? 

Cinco minutos de meditação. 
O Cap. Y tosse e declara: 
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Nenhuma modificação quanto ao dispositivo para a direita e 
se deslocar cada vez mais na esteira da Cia. A afim de: 

·1. • - Estar em condições de se. engajar na direção NO para 
cobrir meu ·ataque, no caso em que se acentúe o retardo do Btl. 
da direita que, após as dificuldades de Angeot vai se defrontar 
com as do Bosque La Tremblée; 

2.• - Acht r-se, em vista do ataque ao a.• e difícil objetivo, 
em situação de prolongar a Cia. A, deslocando-se para a cota 
375,3 e garupa imediatamente à O. 

Pedido ao Apoio Direto: 
1. • - De observar intensament~ o Bosque La Tremblée e de 

neutralizar as metralhadoras que ali se revelem. 
2.• - De estar pronto para atirar sobre o Bosque Le Sang 

e garupa NO, onde temo se revelarem, de um momento para ou-­
tro, metralhadoras à grande distancia, contra quem, no momento. 
os meus fogos seriam impotentes. 

Ordem ao Cap. M de reunir sob seu Comando na crista da 
cota as2,1 Angeot, as 2 secções de Mtr. e· os morteiros em re­
serva, os cedidos primeiramente à Cia. A e si possivel os mor­
teiros e os 2 canhões a7 que a Cia . B não os deve ter l~rvadà> 

além da crista. 
Missão deste Agrupamento de Fogo: 
- Bater e neutralizar, por cima do escalão fogo, o inimigo 

que defende o 2.• objetivo. 
- Bater preventivamente as orlas e a parte ocidental do 

Bosque Le Tremblée. 
As Cias. A e B serão avisadas pela maneira por que vão­

ser apoiadas, conservando as Mrts. até á conquista do 2. • obje­
tivo, a partir de onde deverão ser reunidas sob as ordens dum 
Tenente metralhador, e instalados d~ modo a constituírem o em­
brião de uma nova base de fogos, em vista da conquista do a.• 
objetivo, tendo primeiramente como objetivos as orlas do· Bosque· 
Le Sang e a Região a75,a, vigiando porém, as alturas do Bosque, 
la Grance e as que estão à NO dO> Bosque le Sang. 

O Diretor consulta o relogio. A sessão durou ininterrupta­
mente lh,20 minutos e é preciso terminar, pois que, do mesmo 
modo, a demonstração procurada está obtida e basta-lhe agora 
uma curta exposição para resalta-la com toda evidência neces­
saría. 

Não se passará; entretanto, à execução -das decisões que aca­
bam de ser formuladas pelo Cap . Y. O Diretor pede simples-
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mente ao Cap. M. que instale no local, segundo 11ua idéa, o ,agru­
pamento dos orgãos de fogo, que acaba de ser constitUído sob 
seu Comando. Dispositivo realizado: 

No centro da zona do Btl. duas secções lltrs. reunidas, mas, 
não emassadas, sob o Comando de um dos Cmts. de Sec. Zona 
de ação: Garupa 375 (Sul do Bosque ZELIN) até o Bosque LA 
TREMBLli:E inclusi'Y'e.. Imediata abertura de fogo sobre toda a 
frente do BOSQUE ZELIN, ·até ao LA TREMBLÉE; repartição 
dos objetivos feita pelo c mandante do grupamento. 

Canhões 37: um a es uerda, com a zona 'de ação normal na 
direção dos BOSQUES ZELIN e GOUTTE BENNEQUIM; outro 
á direita, com a zona de ação normal para o BOSQUE LATRE:M­
BLÉE; estas peças d~vem poder atirar sobre a zona descoberta 
entre os BOSQUES GOUTTE BENNEQUI:M e LA TREMBLli:E. 
l<'ogo privativo, a abrir por ordem do Cap. M ou do Tenente 
Comandante dos 37, que terá seu]?. C. junto ao Cap. M. 

Morteiros reunidos em um só grupamento, sob as ordens di­
retas do seu comandante, na pequena ravina à O da estrada. 
ZONA DE AÇÃO - Todo o terreno à O. do riacho L'ETAN.G 
até ao limite maximo de alcance, fogo privativo a abrir por or­
dem do Cap. M. 

Remuniciamento geral. 
P. C. do Cap. M junto do Cmt. Btl. (crista do 1. • obje­

tivo, no meio da zona do Btl. ) . 

N . B . - Sob pena de ultrapassar os limites de uma aten­
ção proveitosa, um exercício desta natureza NÃO :PEVE DURA~ 
MAIS DO QUE UMA HORA E MEIA (compreendendo critica e 
realização) ; é bom ainda dividir a sessão em duas, de tres quar­
tos de hora cada uma, separadas por intervlo de 15 minutos para 
repouso. 

Ill - CRITICA 

Conclusão e coroamento do e?tercicio, a critica, como a mo­
ral, dum apologo, deve evidenciar duma maneira precisa, o ensi­
nament'o procurado e cabalmente demonstrado. E' missão exclu­
siva do Diretor. Acabaram-se as discussões. 

A critica compreende duas partes: 
- Um resumo em que se critica as disposições tomadas. 
- Uma conclusão didatica breve e muito nítida. 
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1. • ~ O Btl. enquadrado tinha por missão atacar na sua 
frente, uma posição inimiga constituída por cristas sucessivas sen~ 
sivelmente paralelas, em teTTeno quasi totalmente descoberto e 
sem grandes obstaculos naturais. As zonas de ação dos Btls. vi~ 
sinhos,ao contrario, apresentam-se cobertas, bem vastas e ao nor~ 
te, uma aldeia largamente desenvolvida, obstaeulo em nada de~ 
prezivel. Em frente de ataque cerca de 600 metros; · reforço 
apreciavel nos meios de fogo ( quasi todas as disponibildades do 
regimento) . 

Nestas condições o comandante Z resolveu levar seu esforço 
pela esquerda, traduzindo esta decisão, primeiramente pelo di~ 

positivo adotado para as Cias. A, B e q e depois pela atribuição 
dos meios de fogos mais numerosos e mais potentes à Cia. da 
esquerda do primeiro escalão. Além disso, reservou o emprego 
de quatro grupos de metralhadoras e um de morteiro, repartindo 
uniformemente sobre toda a. frente o apoio de artilharia de que 
dispunha, dando-lhe a forma de barragem rolante. 

A vontade de manobra e de apoio do movimento pelo fogo, 
está pois, pedeitament.e nitida, e evidente (O Cmt. Z o explicou 
muito bem) que o dispositivo e a repartição dos meios visam a 
realizar esta vontade . 

Qual foi o resultado? 
a) O escalão de fogo é quasi imediatamente de.tido pelo 

fogo; 
b) Para o Cap. A, impossibilidade de instalar as metralha~ 

doras que marcham com ele. Possibilidade do tiro do grupo de 
morteiros deixado mais atrás, porém o capitão A, impotente de 
conduzir o fogo, opina que o Cmt. Btl. deve retomar a si o c~ 
mando deste orgão . 

c) Favorecido pelo terreno, o Capitão B pôde avançar um 
pouco mais e pôr em ação os seus orgãos de fogo suplementa~ 
res. E' levado porém, a lhes dar objetivos situados fóra da sua 
zona de ação e mesmo fóra da do Btl , Seus orgãos não podem 
ser remunliciados e o grupo de morteiros está sem munição e 
quasi sem · utilidade, desde o momento m que abriu o fogo. 

d) A ·cia. de reserva e os orgãos de fogo disponíveis, que 
marcham com ela, estão aferrados ao solo pelo fogo inimigo, tor~ 
nando-os inuteis . 

e) O Cmt. do Btl. não pode dispôr sinão de sua artilharia 
para combater o fogo que o entrava; mas, para fazer isto, será 
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necessario renunciar à barragem rolante, que entretanto, deixou a 
infantaria imobilisada. 

Como se explicam esses resultados? 

O inimigo para defender a frente 382,1 - ANGEOT, reali­
zou um dispositivo de fogos que concentra no vale do RIACHO 
:SAINT-NICOLAS os projetis lançados por metralhadoras disper­
sas na profundidade de sua posição e notadamente, nó que inte­
ressa ao ataque do nosso Btl., no BOSQUE LA TREMBLtE e 
na garupa O. de ANGEOT . (1} 

Foram estes fogos ,que deteram o ataque no vale. Contra 
eles, os fuzileiros-volteadores são impotentes. Sãq, portanto, os 
fogos mais perigosos para o ataque . Não porque eles matem me­
lhor do que os tiros mais proximos, mas devido a sua dispersão 
e afastamento, as armas que os produzem, gosam de uma impu­
nidade relativa e escapam em todo caso, á ação direta do 1. • es­
calão do ataque, mesmo provido de carros de combate. 

Será suficiente dar à este escalão os meios de lançar ao longe 
-projectis poderosos? Não, por muitas razões, que acabamos de 
-constatar: estas armas potentes, só dificilmente podem ser insta-
ladas para o escalão avançado do ataque, em virtude da sua vul· 
nerabilidade. Com excepção do morteiro, estas armas' não pode­
riam atirar neste local, si não tive.ssem na sua frente elementos 
amigos. O remuniciamento torna-se extremamente difícil e mui· 
tas vezes impossível. Ainda admitindo que, elas tivessem muni· 
ção e podessem atirar, achar-se-iam incapazes de uma ação coor­
denada entre elas, visto cada capitãd ter licença para emprega-las 
como bem entendesse. Os objetivos longínquos, sobretudo que par· 

·ticularmente justificam os tiros dessas armas, estão quasi sem• 
pre fóra da zona de ação da companhia com que marcham pois 
acabamos de ver os projetis de metralhadoras, canhões e mortei­
ros das companhias A e B se concentrarem fora da zona dessas 
companhias e àté do Btl ., sobre o BOSQUE LA TREMBLtE e 
se encontrarem com os obuzes de artilharia enviados à pedido do 
'(Jmt. do Btl. 

Esta coordenadação fortuita, poderia fazer ilusão, pois obteve­
se o resultado necessario: Dominar o fogo adverso, testemunhan· 

(1) - Ver acima a necessidade para o Diretor, no curso da 
sua preparação do exercido, de conceber um dispositivo logico e 
:suficientemente completo para os fogos da defesa. 
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do em todo caso, uma notavel unidade dedoutrinano Btl. Mas, 
não nos deixamos seduzir por ela! ... 

Notem bem vocês que, · primeiramente os capitães A e B ati· 
raram naturalmente sobre aquilo que os importunava - as me­
tralhadoras do BOSQUE LA TREMBU$ - e atiraram com os 
orgãos capazes de atingirem estes objetivos bastante afastados. 
Isto . ·não é para diminuir os seus meritos, nem a qualidade de 
suas iniciativas e muito menos o senso tatico, felizmente inspira­
do. O Cmt. do grupo de morteiros, atribuindo primeiramente à 

, Cia. A e logo obrigado a agir sem ordem, merece os mesmos 
elogios. Todos tres, foram dignos da confiança de seu coman· 
dante de batalhão, e na verdade, em suas ações simultaneas, cada. 
um agiu como si major fosse. 

Todos vocês já concluíram com efeito - como o Capitão Y 
manifestou nas suas explicações e decisões - que não é distri­
buindo entre seus capitães, metralhadoras, morteiros ou canhões 
que o Comandante de Batalhão auxilia da melhor maneira possi· 
vel seu escalão de fogo. NÃO SÃO ARMAMENTOS QUE ELE 
LHES DEVE DAR e SIM FOGOS UTEIS. Para serem uteis, estes 
fogos devem poder se aplicar oportunamente e com a potencia 
necessaria num vasto raio de ação, ·variavel em cada caso e mesmo 
em cada fase do combate, mas que o terreno indica sempre com 
precisão. Um tal emprego do fogo não é possível sinão, pela cen­
tralização da direção e da conduta de fogo das armas em questão. 

Estudo e vigilancia do terreno num vasto raio de ação, dire­
ção oportuna duma massa de fogos poderosos, tal é a base ne­
cessaria do acrescimo da potencia de f ogo; dando assim na exata 
o papel e os deveres do comandante de batalhão na conduta do· 
combate. 

O Cap. Y nos mostrou que compreendeu bem este papel e· 
deveres . Muito oportunamente procurou aproveitar-se duma serie­
de circunstancias favoraveis, para const tuir em proveito do bata­
lhão a "BASE DE FOGOS" em que fala o regulamento. PreviU' 
para o futuro, prescrevendo o necessario para o fracionamento 
(' ·preparo d'O deslocamento desta base para a frente. Reservou a 
si, a direção do fogo desta base, conjuntamente com o emprego 
da artilharia de • apoio direto. Confiou ao seu oficial metralhador 
a conduta de fogo de todos os seus' meios, da mesma maneira que 
deixou ao artilheiro aconduta de fogo de suas bateria. Pôs em 
ação este fogo, preventivamente escolhendo os objetivos com um 
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grande senso tatico do terreno e das possibilidades oferecidas pelo 
fogo defensivo do inimigo. 

Todas essas disposições poderiam se realizar tão facilmente? 
Esta é urna outra questão que nós não poderemos estudar na 
carta, sem um excesso de hipoteses. A concepção porém é boa, 
assim como tambem o começo da realização indicada pelo Cap. M. 
Vocês tem pois, um bom exemplo duma BASE DE FOGOS bem 
compreendida. 

2. • - Agora, concluamos do particular para o geral: 
Atacar é avançar. Somente o fogo inimigo pode impedir que 

se avance, só podendo ser dominado pelo fogo. UM DISPOSITIVO 
OFENSIVO E' POIS UM DISPOSITIVO DE FOGO COMBINADO, 
TENDO EM VISTA PERMITIR O MOVIMENTO. 

Só ha unidade reunindo em proporções convenientes os diversos 
meios de combate da infantaria. Só ha unidade onde a combinação 
de uns e outros possa ser convenientemente realizada - O BA­
TALHÃO E' A UNIDADE FUNDAMENTAL DE ATAQUE. 

As Companhias F. V . que fazem, sobretudo, o combate de 
movimento não têm meios para combater a mór parte dos fogos 
que as detém. Pois só possuem armas para o corpo a corpo ou 
de curto alcance, não podendo se utilisar de outros tipos. O com­
bate de fogos pertence mais particularmente às metralhadoras pe­
sadas, canhões 37, morteiros de infantaria, canhões de apoio di­
reto, emfim todas as armas que exigem um certo retraimento 
para darem o seu rendimento total. O COMANDANTE DO BA­
TALHÃO E' O GRANDE MESTRE DESSES FOGOS, porque só 
ele, está em condições de obter a coordenação e o :feito da massa, 
como tambem de asse·gurar a direção no decorrer do combate e 
sua adaptação às necessidades do, movimento. 

A MANOBRA PO COMANDANTE DO BATALHÃO E' UMA 
MANOBRA PELOS FOGOS E O TERRENO A DETERMINA. 

Para que estes projetis, instrumentos desta manobra ,obede­
çam aó Comandante de Batalhão, será necessario que as respecti­
vas armas que os lançam, estejam reunidas, bem à mão, e à dis­
posição do Major. 

A BASE DE FOGOS necessaria à 'l'ODA infantaria que ata­
ca, só pode ser constituida pelos orgãos de fogo do Batalhão (me­
tralhadoras, canhões 37, Stockes). 

O DESLOCAMENTO NECESSARIO DESTA BASE à medida 
qu.e o ataque progride, será PROGRESSIVO, pois que o fogo 
deve ser continuo e o Batalhão dever dispor a qualquer momento 
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de uma base de fogos solida. Tal deslocame·nto deverá pois ser 
PREVISTO E PREPARADO (tanto no espírito como nas orden.s 
iniciais ou sucessivas dadas pelo Chefe) . 

A artilharia de apoio direto está em condições de auxiliar a 
obter este resultado, para poder, de uma maneira melhor do que 
os orgãos de infantaria, deslocar seus fogos sem mover peças .. 

Poderá acontecer que o terreno interdito a constituição duma 
tal base de fogos, como no caso de terrenos extremamente cober­
tos ou compartimentados em excesso. O combate aí em seu con­
junto escapa à vista do Comandante do Batalhão, que então está 
na obrigação de RENUNCIAR A CENTRALIZAR OS FOGOS 
QUE NÃO PODE DIRIGIR. 

O Comandante da Companhia de Metralhadoras é o mais in­
dicado para desempenhar o papel de Comandante da base de fo­
gos do Batalhão, representando junto ao Major, o Chefe do Es-. 
tado Maior para estes fogos, ou ainda, um papel analogo ao que 
o comandante da Artilharia Divisionaria desempenha junto ao. Ge-
neral Comandante da D . I. • 

A seguir: 

A COMPANHIA NO ATAQUE 

A DEFESA NACIONAL 

Conselho de Administração: - Renato Batista Nunes, Tristão de 
Alencar Araripe, Otávio da Silva Paranhos, Jair Dantas 
Ribeiro, Everaldino Alceste da Fonseca e João Pias Campos 
Junior. 

86 



TIROS ESPECIAIS DE METRALHADORAS 

Pelo Cap. AUGUSTO CEZAR DE CASTRO MONIZ ARAGÃO 

I - Um Esquadrão de Metralhadoras, cujos quadros não estão 
em condições de preparar m tiro amarrado, às grandes distâncias, 
mascarado ou indiréto, não passa de um Esquadrão de Fuzileiros, 
sem grande mobilidade. 

11 - Nos corpos de tropa e na Escola das Armas tive: a opor­
tunidade de constatar, que, de um modo geral, os oficiais subal­
ternos não sabem realizar os tiros especiais de metralhadoras. E' 
uma lastimavel verdade. 

111 - Com o objetivo dê facilitar esta instrução nos corpos 
de trop!l, apresento algumas sessões típicas, organizadas em cola­
boração com o Capitão MAURO MOUTINHO DA COSTA, então 
comandante do Esquadrão de Cavalaria da Escola Militar, para os 

cadetes desta unidade. 

AUGUSTO CEZAR MONIZ DE ARAGÃO 

Capitão, Instrutor da Escola das Armas 

ESCOLA MILITAR 

Chefia de Cavalaria 

3." Ano 

INSTRUÇÃO DE TIRO 

SESSÃO PARA O DIA 21 DE JULHO DE 1938 

Local: Encostas N.O. de Cota 60 N. de VILA NOVA. 

Hora: 8 (oito) . 

Turmas de Instrução: 1.0 Pelotão. 
4. o Pelotão. 

Uniforme: de instrução, com equipamento. 
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Arreiamento: aliviado. 

Material : 2 metralhadoras "Hotchkiss". 
2 T. T. plataforma. 
2 níveis de pontaria modelo 1918. 
Tabela de tiro para metralhadora "Hotchkis!l" . 
6 balisas bicolores. 

20 est11-cas queixo. 
4 croquis de amarração. 

Ponto atingido pela instrução: Os cadetes conhecem o funciona­
mento e a nomenclatura da metralhadora "Hotchkiss". 
Já receberam toda instrução preparatoria de metralhador. 

Objetivo da sessão: Mostrar aos cadetes a necessidade de todo tiro 
ser amarrado. 
Ensinar-lhe a técnica do tiro · amarrado. 

Quadrn do exercício: Sendo eminentemente técnico, o exercício será 
executado fóra de qualquer idêa tática. 

Execução do exercício: Vêr quadro n. 0 1. 
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QUADRO N.0 1 

Fucs Operações a executar Ensinamentos 

I 
Observaçõ•• 

I I 1---- ------ ---
1.o)-Entrada em 

posição. 
1." - Um remuniciador co­

loca o T plataforma no local 
escolhido pelo Tenente, após 
rapida preparação que permi­
ta o giro horizontal do T, em 
torno do olhai. 

2.•) - Pelo olhai do T fin­
car uma estaca, que lhe per­
mita girar horizontalmente. 

a.•) - o 1.0 municiador co­
loca o reparo sobre o T, na 
posição alta, prendendo-o com 
as tranquetas .. 

4.•) - O metralhador co­
loca a arma sobre o reparo. 

1. • ) - Para obter-se o ma· 
ximo de estabilidade da me• 
tralhadora, é necessario fixa· 
la sobre uma plataforma de 
madeira, que por sua vez é 
presa ao solo. Devido a for 
ma, esta plataforma tem o 
nom(' de T 

-------1 I I ---
2.0)-Colocação 

em vigilancia. 
1.0

) - No limite esquerdo 1.•) - Toda peça que en· 
ou direito do setor, a lO .me- tra em posição é imediatamen­
tros da peça, fincar uma ba- te apontada sobre uma dire· 

1 liza, bem na vertical. ção bem determinada no ter· 

> 
I:) 

~ 
~ 

~ n 

~ 
I:"' 
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Fazes Operaç6cs a executar Ensinamentos 

2.•) - Com a peça bloca- ~reno. Chama-se a isso, colo1~ar 
da em direção, com o indice a peça em vigilância. 
em zéro caso a baliza esteja 
a direita ou em 100, no caso 
contrário, visar a baliza fa-
zendo girar o T em torno do 
olhai. 

s.•) - Imobilizar forte­
mente o T plataforma, por 
meio de estacas queixo forte. 
mente enterradas no sólo. 

1-
Observaç6cs 

I I I - : I 
3.0)-Amerração 

da pontaria em di­
reção. 

,...._ 

4.•)-Amarração 
do tiro em alcan· 
ce: 

1.0
) - Vi88!1" o objetivo, 

deslocando a peça. i 
2.•) - Ler a graduação do 

limbo e anota-lo no croquis de 
amarração do tiro ( 1) . 

1.") - Visar o objetivo 
com a alça c~>rrespondente á 
distancia a que se encontra. 

1.0) -A cada objetivo C(•r· ( 1) No caso de se 
responde: quer-e~ amarrar va-

a) uma pontaria em dire- rios objetivos, iniciar 
ção; a amarração da es-

b) uma pontaria em alcan- querda para a direi-
ce. ta. 

1.") - Quando se visa um ' (1) - A alça da 
objetivo com a alça corres- metralhadora "Hot­
pondente à distancia a que se!chkiss" él graduada 

~ 

> 

s 
~ 

~ ... 
o 

~ 

.... 
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co .... 

1.• ctso - Cbje· 
tivos a menos de 
2.000 ms. 

5.•)-Amdrrdçio 
do tiro em alcance. 

!.• caso-Obie· 
tivos entre 2.000 
e 3.000 metrôs (1). 

2.) , - Blocar a peça em aJ. encontra, o cano da peça t<'ma lpara distancia 
tura. uma inclinação, cujo angulo ,2.000 metr os. 

a.•) - Medir o Angulo de que a mede tem o nome de 
elevação, com auxilio do ni- Angulo de Elevação. 
vel de pontaria. 

1 

2.•) - Este anguló é a so-
4. •) - Anotar esta medida, ma algebrica d• Angulo de 

Angulo de Elevação, no c·ro- Sitio com o Angulo de Tiro. 
quis de amarração. 1 a.•) -l Até 2.000 ms. o An­

gulo de Elevação é dado dire­
tamente pela metralhadora, 
visando-se o objetivo com a 
alça corresponlknte e medin· 
do-se a inclinação do cano com 
o nível de pontaria modelo 
1918. (1) 

até 

1.") -Visar o objetivo com 
a alça em branco. 

1.•) - Quando se visa um (1) A tabela de ti-

2.•) - Blocar a peça em al­
tura. 

a.•) - Medir a inclinação 
do cano com o nivel de pon­
taria. 

Este angulo é o Antralo de 
Sitio, correspondente· a Peça· 
-Objetivo, 

alvo com a alça em branco, aro do Reg. n.• 10 só 
Linha de Visada se confun- consigna os angulos 
de, praticamente, com a Li- de Projeção até a.OOO 
nha de Sitio. metros. 
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Fazes I 

. 
. 
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6.•)- Execução 
da ponta ria. 

" 
~ . : 4 

• \-i"· 
• !.,.i·· 

Opcrtções 1 executar I 
4.•) - Verificar na. T~hela 

d~ Tiro qual o Anrulo de Ti-
ro para a distancia a que se 
encontra o objetivo. 

5.0
) - Obter o Angulo de 

elevação, somando o Angulo 
de Siti.o ao Angulo de Proje. 
ção. 

6.•) - Registrar este An-
guio de Elevação no croquis 
de mar cação do tiro. 

I --( Pontaria em direção. 

1.") - Peslocar o cano pa- ' 
, r a o lado em qU:e está o obje-· 
t ivo colocando o índice sôbre 
a graduação do limbo, corr(lS-
pondente á anotada no cro-
quis de amarração do tiro. 

2.•) - Blocar a peça nesta • 
posição. 

Ensinamentos 
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7.•)- Execução 
do tiro. 

3.0
) - Colocar os limitado- ~ 

l'es dn ceifa de modo s. reali­
zar a ceifa prevista pelv co­
mandante de Seção. 

11 - Pontaria em alcance 

1.0
) - Graduar o nível de 

acôrdo com o Angulo de Ele­
vação anotado no croquis pa­
ra o objetivo considerado. 

2.0
) - Colocar o nível de 

pontaria sobre o cano. 
3.0

) - Agir sobre o. volan­
te de elevação de modo a tra­
zer a bolha de ar entre os 
dois traços de referencia do 
nível. 

1.0
) - Executar o tiro em 

séries. 
2.0

) - Verificar frequen-

1 

temente, durante o tiro, a po­
sição da bolha de niwl. 
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ESCOLA MILlTAR 
Chefia de Ca,.,alaria 

A DEFESA NACIONAL 

Instrução de tiro 

SESSÃO PARA O .DIA 3 DE AGOSTO DE 1938 

Local: Sala 11. 
Hora: 8 (oito). 
Turmas de instrução: 1.• Pl!llotão. 

4.• Pelotão. 
Uniforme: de instrução. 
Material: Regulamento n.• · 10. 

Tabelas de tiro. 
Papel. 
Lapis. 
Borracha. 
Compasso. 
Transferidor. 
Papel para calco. 
Carta da VILA MILITAR - 1:20.000. 

Ponto atingido pela instrução: Os cadetes, já trabalharam, no tiro 
amarrado e mascarado, com as tabelas de tiro. 

Objetivo da seaaão: Ensinar aos cadeoos fazerem o tiro de me­
tralhadoras às grandes distâncias. 

Quadro do exercício: Sendo eminentemente técnico, o exercício será 
realizado fóra de qualquer idéa tática. 

Dados do problema: 
a) Posição da peça (099770-10126'J) . 
b) · Posição do objetivo (102370-100290). 
c) Boletim de sondagem: 

- Hora da sondagem 10 horas. 
- Altura do ponto de sondagem: 30 ms. 

Temperatura : 34". 
Estado higrométrico : 2 (1) 
Pressão: 750 mim. 
Direção do vento: 4.8 O. 

- Velocidade do vento: 7 ms. 
Execução do exercício: Vêr quadro anexo. 

NOTA - (1) O estado higrométrico ou humidade relativa 
varía doEI O (zero) a: 1 (um). Este 2 (dois) corresponde pois a 0,5 
(meio). 
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Fazes 

I - localização 
na carta da posi· 
ção de tiro e do 
objetivo. 

11- Cálculo do 
angulo de eleva­
ção inicial. 

-

Operações a executar 

I ...._ Utilizar as coordenadas 
da pomção de peça e do obje 
tivo e os conhecimentos to­
pograficos que possuem ( 1) 
(2). 

Enainamentoa 

11 - Determinar a diatân- I - Leitura da carta: 
cia topográfica entre a poai- Emprêgo da escala nu-
ção de tiro e o objetivo: mérica. 
a) Com o du:plo decímetro 11 - Para se obter o sitio 

tomar a distância entre em mil~os é bastante divi­
os dois pontos (Om,14); dir a !t{;;ença de nível pela 

b) Calcular a que distância distância, topográfica em qui­
natural corresponde essa ' lometros. 
distância tomada Da car- Ill - Chama-se ânrulo de 
ta (2.80'3 ms.). ele~ação ~nicial ao ângulo 

----

Obaervaçõea .I 

(1) A peça eatá em 
M.• do PAIOL sôbre 
a curva de nivel 60, 
no ponto em que se 
interrompe a L. do O 
(zéro) de 60. 

(2) O objetivo eatá 
no ponto cotado 14 
(600 metros S.W. da 
Est. HONORIO GUR­
GEL. 
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Fazes 

b• 

m- Correção 
da pontaria em ai· 
cance determina­
ção do ângulo de 
dcvaçio corrigido 

_ ... 

Operaç6et 1 executar Enslnamentot 

III _ Deterlflinar o ângulo correspondente à inclinação a 
de aitio: dar-se ao cano da arma para 

a) Determinar a diferença determinado tiro, sem se !e­
de nível (- 36 metros); var em conta as correções. 

b) Transformar esta grande- Em contraposição, dá-se o no­
za linear !ElD1 grandeza an- me de âneulo de eleTação do 

guiar (- 12 mls. 8). momento à inclinação dada ao 
IV - Calcular o âneulo de ele- cano para determinado tiro, 

vação inicial (E = a + S). após terem sido introduzidos 
a) Somar ao âneulo de aí- as correções atmosféricas do 

tio (S = - 12,8), o ân- momento. Tambem se chama 
~rulo da ti.l'o cortespon- âneulo de ele-yação corrieido. 
dente ao alcaince de 2.800 
ms. (+ 188,0). 

Nc = + 188,0 + (- 12,8)= 

= 175,2. 

Observaç6es 

V - Determipar a correção 
temperatura e preuão a fa· 

•r: 

IV - A cada 100 metrosl (3) 748.2 que, por 
de aumento na altitude, cor- aproximação, tomou­
responde uma diminuição de -se 748. 

a) Calcular a pressão a 50 
metros de altura, em fun­
~ .~ pressão 750 para 

9 mjm. na pres8ão atmosféri-
·ca. I Logo, para um aumento de 1 

~ 
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a altura de 30 metros,l20 metros corresponde uma di­
dada no boletim de 11on- minuição de 
dagem. 

9 X 20 I 9 X 20 
p 50 = 750 - --- = 

100 I 100 
748 (3) 

V - Entrando com o valor 
h) Entrar com êste valor de 7 48 para pressão e 34 pa­

para a pressão e 34• pa-ra temperatura no ábaco V, 
ra a temperatura no aba- vê-se que o pêao de tm3 de 
co V do Reg. n.• 10, a- ar está entre 1,k125 e 1,k115, 

· chando para o pêao de donde interca.tando-11e tem-se 
tm3 de ar: que o pêao de tm3 de ar é 

1 kgm. 118 
) E t • t 1• igual a 1,k118. 

c n rar com es e va or na VI A b 1 VII f . . - - ta e a 01 cons-ta bela das vartaçoes dos . 
• 1 d t" f trutda em uma atmosféra 
angu os e no em un- . • d t b" , 

- d 1 tab 1 CUJO peso o me ro eu 1co e çao o a cance, e a 
VII d R • 10 de 1,kgm.175. Logo, entra o o eg. n. , encon- • , b 

1 t d - peso da atmosfera da ta e a ran o-se para eorreçao . . 
• d 1 3 d e a do tiro a realizar ha uma 0 peso e m _e a diferen a de - 57 s .. 

(temperatura e pressao): ç gr 
- 12,mlm. 54 Ora, si a 2.800, para uma 

VI - Calcular a correção Yen· diferença de pêso do ar de 
to a introdusir: 100 grs., ha necessidade de 

N 
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Fazes 

. I 

a) 

b) 

e) 

d) 

Oprraçõcs a executar 

Constr'*~' ~áficamente, 
em papel de calco o ân­
gulo formado pela dire­
ção do vento com a linha 
de tiro ( 4). 
Aplicar a figura, asS'im 
construída, sôbre a ro­
sacea da tabela III do 
Reg. n.• 10, de modo que 
a linha correspondente à 
linha d1l tiro fique sôbre 
a seta (Alvo). 
V l'rificar sôbre que gra­
duação está a linha cor­
resp!>ndente à direção do 
vento. Sôbre 18, mede, 
negativo. 
Ir na taboa dos alcances, 
na coluna do vento por 
segundo, procurar 7. No 
ponto de encontro da li­
nha verde com o alcance 
de 2.3·:>0 ms. tomar a cor-

Ensinamentos 

uma correção de 22 mlm., pa­
ra uma diferença de - 57, 
haverá de: 

22 X 57 
=- 12,54 

l'DO 
VII - A direção do vento, 

4.800 ml., é dada em relação 
ao Norte geográfico. 

Para têr-se o ângulo forma­
do pela direção do vento e di-
reção do tiro, é bastante 

construir os ângulos que cada 
uma de8as direções forma com 
a direção do Norte em um 
mesmo papel (4). 
<) = vento menoa tiro. 

Soma-se 6.400 m. quando 
<) vento < <) tiro 

Obscrvaç6cs ~ 
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IV - Correção 
da pontaria em.di­
reção: determina­
ção do limbo do 
momen~o. 

reção ai consignada. Dar­
lhe o sinal negativo" -
-13. 

VII - Calcular o ân~rulo de 
elevação do momento (ou 

corrigir) ; 
a) Somar o ângulo de ele­

vação inicial (175,2) as 
correções de pêso do m3 
de ar (-12,54) e ven­
to (- 13) 

Nm = 175,2 + (- 12,5) + 
+ (- 13) = 149,ml.7. 

VIII - Determinar a corre., VII - Limbo inicial é o ( 5) A metralhado-
ção vento a fazer: limbo segundo o qual se visa ra é apontada sobre o 

o objetivo. objetivo com o limbo 
a) Colocar sôbre a rosácea Limbo do momento é o lim em 70. 

da tabela IV do Reg. n. • bo, segundo o qual se faz o 
10 a pagina (4), nas mes- tiro, após a introdução das 
mas condições da letra correções. 
b, do item VI. IX - Cada diviiião do lim-

bo corresponde a 10 milesi-
b) Executar as mesmas ope- mos ou seja um decamUesimo. 

rações descritas nas Le-
tras c: e d do item VI. 
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V - Execuçiío do 
tiro. 

l 

Opera~6•s • uecuter 

b) Executar as mesmas ope-
rações /descritas nas le-
tras c e 4 do)!item VI, en-
contrando para correção 
vento: - 7 ml.. 

IX - Calcul* o limbo do 
momento '(5): 

a) Somar ao limbo 70 a cor-
reção vento (- 0,7) . 

Lm = 70 + (- 0,7) = 69,3 

X - Apontar em direção: 

a) Deslocar o cano, colocan-
do o indice entre as gra.-
duações 69 e 70, mais ou 
menos a 3 décimos da-
quela. 

b) Blocar a peça em direção 
c) Colocár os limitadores de 

ceif~ de mod9 ll r~alizar 

I Ensln•••ntos I 
I 

I 

. 
' 

Obs•rve~6•• 
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a ceifa prevista pelo co­
mandante da Secção. 

XI - Apontar em alcance: 

a) Graduar o nível de acôr­
do com o ângulo de ele­
vação do momento (Nm= 
= 149,7). 

b) Colocar o nível de pon­
taria sôbre o cano. 

c) Agir sôbre o volante de 
Elevação, de modo a tra­
zer a bolha de ar entre 
os dois traços de refe­
rêcia do nível. 

XII - Executar o tiro. 
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CONSIDERAÇOES SOBRE O EMPREGO 
DOS CANHOES E MORTEIROS 

M1jor DJALMA DIAS RIBEIRO 

Todo; os oficiais do Exército devem ler o presente arti­
go, escrito com dareza, concisão e precisão, por um dos mais 
habeis artüheiros que possuímos. 

O Autor fo calizou um assunto palp~tante, sôbre o qual 
temos muito qu~ pensar. Os chinezes estão fazendo face aos 
nipons apenas com o morteiro que, após um ano de guerra, 
foi, também, lar8amente distribuído à infantaria japonesa. 

O Major Djalma tem autoridade para falar acerca da 
questão, pois foi professor eficiente na antiga E. A. O. e, 
agora, no sub-comando do Grupo Escola, deixou claramente 
provado que, dia a dia, se toma um oficial mais completo 
e dedicado exclusivamente aos mistéres da sua profissão. 
(Nota da Redação). 

Preliminares 

Quando surgiu o canhão e os Exércitos organiza­
l'am a Arma de Artilharia, pareceu, aos observadores 
entusiastas da nova Arma, que só ela resolveria todos os 
problemas do campo de batalha e o país que fosse me­
lhor dotado de canhões, teria o adversário a sua mercê. 

A história, entretanto, aí está para demonstrar que 
os acontecimentos não tomaram estes rumos. O canhão, 
indiscutivelmente, veiu modificar a manobra das uni­
dades e tornar-se, desta forma, um colaborador precioso 
no quadro dos Exércitos._ 

Passam-se os tempos e, surge como elemento de 
combate, o avião - que fez prodígios ·na guerra 
1914/1918, quando ainda em estágio primário. A nova 
az:ma empolga os meios militares e leva os Exércitos 
a orga,nizarem a sua Aviação Militar qualitativa e quan­
titativarnente, nas máximas proporções compatíveis com 
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88 A DEFESA NACIONAL 

os respectivos orçamentos nacionais. Aperfeiçoado con­
tinuadamente o elemento de combate da terceira di­
mensão, fica a impressão que o avião vai representar o 
papel capital, preponderante na guerra futura, relegan­
do para um plano secundário as forças de terra e de mar. 

V em a guerra da Espanha, irroll}pe a Grande Guerra 
de 1939 e não obstante a A viação prestar 'Um serviço de 
real valor, ela não supre, nem apaga o papel das demais 
armas, que continuam a desempenhar, com galhardia e 
brilho, as suas árduas tarefas nos campos de batalha. 

Com o aparecimento de novos engenhos de guerra, 
vem, muitas vezes, a alguns, a impressão que determi­
nadas Armas vão entrar em declínio, perder sua finali­
dade, esquecidos, êstes exaltados admiradores das no­
vidades, que todas elas têm a sua oportunidade de em­
prêgo harmonioso nos combates variados _d_o campo de 
luta. 

Com o advento do avião e do motor, a Cavalaria 
passou durante uma época a ser uma Arma de utilidade 
discutida e os cavalarianos sentiram o travo das opiniões 
dos menos avisados, que a julgavam sem influência 
ponderável no desenrolar das batalhas. Mas a Arma de 
Andrade Neves adaptou-se rapidamente aos novos meios 
que lhe forem proporcionados e manteve invicto o "pa­
nache" conquistado na epopéa Na poleônica e hoje, co­
mo ôntem, a sua ação é desempenhada com a, audácia, o 
entusiasmo e a bravura que formam seu tradicional 
apanágio. · 

Os engenhos de tiro curvo, surgidos diante de Por­
to Artur, na Guerra Russo-Japonêsa, imediatamente de­
pois de adotados pela Alemanha e só bem mais tarde 
fazendo parte da organização do Exército Francês, têm 
dado agora a falsa impressão, a um._ punhado de pro­
fissionais, que êste novo armamento pode substituir o ca-
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A DEFESA NACIONAL 89 

nhão e que a Arma de Artilharia vai ter o seu brilho 
empanado. 

E' êste ponto de vista que pretendemos analizar, 
tentando mostrar que canhão e morteiro se completam 
no fornecimento de fogos sôbre o terreno, têm aplica­
ções harmônicas no combate, um remata as· deficiên­
cias do outro ; o seu emprêgo e a sua finalidade,. porém 
são diferentes e um não substitue o outro. 

O morteiro 

E' verdade conhecida que a manobra das pequenas 
unidades está estreitamente subordinada às proprieda­
des técnicas do armamento usado; e, assim, quando apa­
receu, na Infantaria e na Cavalaria, a metralhadora, a 
manobra das pequenas unidades destas Armas foi gran­
demente modificada, alcançando uma grande eficiên­
cia, notadamente na defensiva, onde a arma automáti­
ca, abrigada e colocada atráz de um obstáculo, podia 
realizar uma barragem sôbre larga faixa de terreno, 
impossível de ser transposta pelos atacantes, que, ao ten­
tar atravessá-la, ficavam sob a ação do trama realiza­
do pelas trajetórias das armas da defesa. 

O atacante, infante ou · cavaleiro, não dispunha or­
ganicamente de meios próprios para atingir o defensor 
abrigado em seus ninhos, e desta forma este ficava com 
marcante superioridade sôbre aquele. 

Para restabelecer o equilíbrio entre o defensor abri­
gado e o atacante descoberto é,· que surgiu na Infantaria 
e na Cavalaria o engenho de tiro curvo, o qual, ;de 1904 

. I , 

até aos nossos dias, vem conquistando, nas ações ofen-
sivas, a primasia entre o armamento orgânico destas 
duas Armas. 
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90 A DEFESA NACIONAL 

E isto porque, a potência do fogo, se apresenta sob 
dos aspectos distintos e inconfundíveis : fogo ofensivo 
e fogo defensivo. 

Na defensiva, já vimos, o fogo rasante das metra­
lhadoras tem a eficácia bastante contra o assaltante que 
é obrigado a se descobrir par~ progredir e que cairá fa­
talmente sob os fogos das armas automáticas da defesa, 
que, estáveis e abrigadas, executam o tiro em zonas 
pre-estabelecidas, sistemáticas. 

Na ofensiva, o fogo deve neutralizar e destruir o 
defensor que se encontra abrigado e atraz de um obs­
táculo, tornando-o incapaz de impedir a progressão do 
atacante. Para atingir êste defensor, é necessário que 
os projetis do ataeante incidam no terreno sôbre grandes 
ângulos, o que só é conseguido' com o emprêgo dos enge­
nhos de tiro cun·o. 

Conclue-se, daí, que, par& a Infantaria e Cavalaria, 
a metralhadora é a arma capital da defensiva e o mor­
teiro é a arma essencial , da ofensiva. Como é natural e 
lógico isto não implica em afirmar que a metralhadora 
não tenha um papel a desempenhar na ofensiva e que 
o morteiro deva permanecer inerte da defensiva. 

Parece oportuno deixar aqui bem assente, que os ti­
ros feitos pelos morteiros, assim como o das metralhado­
ras, ficam restritos à zona imediata da frente compatí­
veis com as suas possibilidades de alcance; a partir daí 
e em toda a profundidade em que se escalonam os ele­
mentos adversários, ficam êstes f ora da ação dos fogos 
das armas da Infantaria e da Cavalaria. 

Iniciàlmente o morteiro de 81 m/ m fez um estágio 
no Regimento. Era a arma com que o Coronel exercia 
a sua vontade, seja antes da ação, atribuindo-o a um dos 
Batalhões ,seja depois de desencadeado o combate, acio­
nando o seu fogo em proveito de determinada unidade. 
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Em seguida a prática demonstrou que o morteiro 
era necessário no Batalhão. e o Batalhão foi dotado or­
ganicamente dêste eng-enho de tiro curvo. 

Hoje, finalmente, é ponto assente, nos principais 
Exércitos, que o morteiro é imprescindível na Compa­
nhia de Fuzileiros. Na França "o morteiro de 60 cons­
titue o seu principal engenho ofensivo", conforme especi­
fica o artigo 207 das ' ·Instruções provisórias do Mortei­
ro 60" de 25-11-936. 

Entre nós, as Companhias de Fuzileiros não dispõem 
ainda de morteiros, mas a sua adoção é de tal forma evi­
dente ,sua utilização e emprêgo aparecem co.mo tão 
exuberantemente necessários ao mais simples análise, 
que tudo faz crer não haverá demora em incluí-lo no 
armamento orgânico destas sub-unidades. 

No momento em que se agita o problema de dotar 
o Exército de mais" uma espécie de armamento, é neces­
sário bem ponderar sôbre a sua influência no problema , 
vital do remuniciamento. 

A fabricação do cartucho para o morteiro de 60 
m/ m será um encargo, a mais imposto à nossa incipiente 
indústria militar e, tal fato, merece ser analizado com 
espírito desapaixonado; a questão, do transporte da mu­
nição apresnta também uma face interessante da ques­
tão e que requer exame, parecendo merecer especial 
atenção a solução encontrada na França pela adoção 4a 
Chenillette Renault, que teve uma influência considerá­
vel, para remover as dificuldades do remuniciamento. 

Bem pesadas as vantagens e as dificuldades que 
possam trazer a inclusão do morteiro de 60 m j m, so­
mos de opinião que êle deve fazer parte do armamento 
orgânico das nossas Companhias de Fuzileiros e Esqua­
drões de Cavalaria. 
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O canhão. 

Em estudos desta natureza é preciso lembrar que 
4

' A artilharia é, por excelência a arma dos fogos podero­
liOS, largos e profundos". 

Para quem conhece as possibilidades do armamen­
to bélico moderno, não pode restar dúvida que a Artilha­
ria e só a Artilharia é capaz de realizar estes fogos. 

Além disto, a Artilharia é a arma do Chefe, por ex­
celência - traduz a sua idéia de manobra, expressa a 
sua vontade ,inicialmente pelo dispositivo tomado e, no 
correr do combate, quando êste dispositivo sofre as mo­
dificações resultante& das reações do adversário, no mo­
mento em que a Infàntaria e a Cavalaria estão empe­
nhadas e consequentemente sem capacidade de exe­
c.utar novas missões, a Artilharia permanece sob a dire­
ção do Chefe, livre e capaz de fazer sentir a sua vontade 
no ponto visado e com a intensidade requerida. 

Em virtude das características técnicas do canhão 
e de suas possibilidades, as missões de fogo pedidas à 
Artilharia nas diferentes fases da batalha podem ser re­
sumidas e enquadradas nas três principais: 

ações longínquas; 
luta contra a artilharia inimiga; e 
ações na zona imediata do combate. 

As missões compreendidas nas duas primeiras ca­
tegorias só podem ser realizada' pelo canhão com seus 
fogos poderosos, largos e profundos, mostrando-se os de­
mais armamentos incapazes de aí cooperarem com a ar­
ma de Mallet. 

Na zona imediata do combate, a Artilharia apenas 
auxilia a Infantaria ou a Cavalaria, fornecendo um su-
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plemento de fogo, ao fogo dos diferentes · armamentos 
que estas duas Armas empregam. 

No emprêgo da Artilharia é preciso ter a exata 
compreensão das possibilidades da Arma e saber tirar 
daí o máximo efeito. 

Emprêgo do canhão e do morteiro na ofensiva. 

Sem analizarmos todas as fases do combate ofen­
sivo, procuraremos mostr ar, em linhas gerais, o emprê­
go do armamento que estamos estudando. 

"Na ofensiva- prescrevem as Instruções de 2.5 de, 
fevereiro citadas - o morteiro 60 é empregado unica­
mente em missão de acompanhamento", não executa. 
portanto, os tiros de apôio, nem toma parte ·na prepara­
ção do ataque. 

E' por excelência a arma que dispõe o .Capitão para.. 
quebrar as resistências fragmentárias que ' se opuzerem. 
à progressão de seus Grupos de Combate, devendo, 
assim, manter estreita ligação com êle, para abrir o, 
fogo quasi ao mesmo tempo que a resistência aparece, 
e estar com a sua dotação de munição completa no ins­
tante em que se desencadear o ataque. 

Só procedendo desta forma pode a Companhia de: 
Fuzileiros ou o Esquadrão de Cavalaria progredir rápi-· 
damente. 

A destruição e a neutralização das resistências que. 
se revelarem, no momento do desencadeamento do ata­
que, cabem a base de fogos, isto é, às metralhadoras e 
aos morteiros de 81 m/ m, sendo que êstes morteiros já . 
podem ter cooperado na preparação, nos pontos em que . 
os canhões não são suficientes para bater. 

A Artilharia tem na ofensiva um papel preponde­
rante, destruindo ou neutralizando os obstáculos que se" 
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opõem à progressão da Infantaria ou Cavalaria, além 
doJlimite da zona de segurança destas armas, sob a con­
dição unica de que estes obstáculos estejam previstos 
com tempo necessário, para qué a Artilharia, preparan­
dd o seu tiro, realize um fogo oportuno. Não é possível 
pensar que uma resistência, um ninho de metralhadoras 
que surge durante um lance de. Companhia ou Esqua­
drão, ou que desponte no flanco de um batalhão possa 
ser imediatamente neutralizada pela artilharia que se 
encontra grandemente afastada. Estas resistências de­
vem ser reduzidas pelos próprios engenhos de tiro curvo 
da Infantaria e Cavalaria. 

À Artilharia cabe realizar as ações: 

longínquas; 
- contra· a artilharia inimiga; 
- na zona imediata do combate; 

estas últimas dentro das condições que· indicamos. 

O emprêgo do canhão e d'O morteiro na defensiva. 

·Na defensiva, conforme tivemos ocasião de afirmar, 
as armas de tiro rasante têm ensejo de encontrar o má­
ximo de seu rendimento, cabendo às metralhadoras o 
papel preponderante. 

Ós morteiros de 60 e 81 m/ m, especialmente êste 
último, servem para bater as partes do terreno em ân­
gulo morto, que ficam, assim, fóra dos efeitos dos tiros 
das armas automáticas; também a estes engenhos podem 
ser confiadas as missões de tiros no interior da posição, 
caso o inimigo consiga progredir aí. 

Um outro emprêgo ideal para os morteiros, em: par­
ticular para o de 60 m/ m, será nos contra-ataques ime­
diatos, cuja execução demanda rapidez na ação e é tão 
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delicada pelas dificuldades de ligação entre as Compa­
nhias de Fuzileiros ou Esquadrões, o Batalhão ou Regi­
mento e a Artilharia de apôio direto. 

À Artilharia cabem as ações: 

- longínquas; 
- contra a artilharia inimiga ; e 
- na zona imediata do combate, no que diz respei-

to aos tiros de contra preparação, de barragem e no in~ 
terior de posição, que t enham sido previstos. 

Conclusões: 

Parece que do rápido estudo que acabamos de rea­
lizar podemos tirar algumas conclusões, interessantes 
:apezar de conhecidas e aceitas: 

A Infantaria e Cavalaria devem possuir organica­
mente: 

1 morteiro de 60 m/ m na Companhia de Fuzi­
leiro ou Esquadrão de Cavalaria; 
2 morteiros de 81 m/ m no Batalhão ou Regi­
mento de Cavalaria; 
4 morteiros de 81 m;'m no Regimento de Infan­
taria. 

Dada a necessária e acentuada tendência para ali­
geirar a Infantaria e a Cavalaria e as dificuldades que 
o remuniciamento apresenta, o número de morteiros não 
deve ultrapassar o indicado acima. 

Finalmente, o emprêgo do morteiro, que tão assi~ 
nalados serviços veio prestar, em nada diminuiu o 

1
valor 

e a necessidade do emprêgo da Artilharia que no cam­
po de batalha tem missões particulares que as demais 
Armas não podem realizar. 
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A · ·organização do ensino no Japão 

Do primeiro Jardim da Infância até os nossos dias -
Instrução elementar - Educação civica desde. os pri· 
meiros anos - Papel dos pais - Todo o menino japo­
nês sabe marchar - Escolas de noivas - Como se es­
colhe uma esposa - Cuidado com a educação física -
Desenvolvimento do esporte - O problema da alimen­
tação - Organização universitária - A prática supe­
rando a teoria - O plano Hirao e sua aplicação no 
Brasil - Menos doutores - Escolas de geishas - O 
major Lima Figueirêdo discorrendo sôbre a instrução 

no grande império oriental. 

Rio, dezembro (Bureau Interestadual de Imprensa) O 
major Lima Figueirêdo, observador do Exército brasileiro junto 
às fôrças japonesas, em campanha na China, aproveitou a perma­
nência no Oriente para realizar estudos pormenorizados sôbre os 
aspéctos mais interessante da vida nacional do Japão. 

A mesma objetividade com que viu e analizou os problemas 
brasileiros, (seus livros demonstram um espírito amadurecido na 
meditação da nossa realidade, seguro na apreensão dos fenômenos 
e nas conclusões) encontramos nas suas observações sôbre o gran­
de império oriental. 

O major Lima Figueirêdo soube penetrar a vida joponesa. 
Seus olhos lucidos não ficavam nas exterioridades, no pitoresco. 
Penetraram o espirito desse povo admirável que, em menos de 
um século, creou uma grande potência, vencendo todos os obstá­
culos, - os de uma civilização fechada, enquistada em habitos 
multi-seculares e os de natureza física. Esta ocidentalização rá­
pida revela as grandes qualidades de inteligência e de ação do 
japonês. 

O major Lin;ta Figueirêdo dedicou especial cuidado ao estudo 
da organização do ensino no império japonês. Sôbre o assunto 
nos falou longamente, fornecendo-nos dados interessantes e ex· 
ternando-se em observações felizes. 
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Primeira balisa para a formação do grande Japão 

O problema da educação, principiou o nosso entreviStado, 
ioi a primeira balisa para a grandeza. do Japão atual. O primeiro 
"jardim da infância" foi aberto em 1876. Em 1934, contava o 
pais 1. 786, com 5.521 professores e 133.135 alunos. Nestas es· 
colas frequentam crianças de menos de três anos, que nelas per· 
manecem até aos cinco. Em cada estabelecimento ha um_ número 
limite de 120 alunos e cada professor cuida de 40. alunos nG 
máximo. 

Compreenderam as autoridades nipônicas que, desde cedo, 
se deve incutir no espírito do menino a idéa de um nacio.nalismo 
puro e o culto de todos aquêles que trabalham pela grandesa do 
país. 

Estas crianças recebem, no meio dos divertimentos que lhe 
~ão proporcionados, o espírito japonês, através de canções, jogos 
e recitativos. 

Educação elementar 

Ao · saír do jardim da infância, com a idade de 6 a 7 anos, 
o menino está perfeitamente orientado dentro das diretivas do go· 
verno japonês. O objetivo da educação elementar é incutir no 
pensamento da criança os elementos da moral oriental e dar-lhe 
uma educação geral, conhecimentos e habilidades, para que possa 
conduzir-se na vida prática, ao mesmo tempo que cuide do seu 
desenvolvimento físico. 

A criança japonesa, de início, sente muita dificuldade, · pois, 
além do alfabeto denominado "catacana", com quarenta e oito 
símbolos, ela é obrigada a saber, no mínimo três mil caractéres 
chineses para lêr os livros elementares. Sucede com isto que 
uma criança nossa, com ll anos, tem o raciocínio mais desenvol­
vido e maior vivacidade do que um joven japonês de 15 a 16 anos. 
Aquí, como em todo o Ocidente, com vinte ou vinte e dois aQos os 
rapazes já podem enfrentar a vida por si sós. 

No Japão, não é assim. Geralmente, o homem termina seus 
estudos dos 25. aos 27 anos. 

Tod·o menino japonêa aabe marchar 

Desde os primeiros anos é dada à criança educação militar. 
Todo o menino japonês sabe marchar. As meninas sabem jo· 
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gar esgrima japonesa e jiu-jitsu que é ensinado com carinho espe­
ciaL Apesar dessa educação militar, dada quasi desde o berço, 
ninguem é dispensado do serviço militar feito na caserna. 

Á função dos pais 

Depois de outras con iderações sôbre o ensino ni:ilitar, conti­
núa o major Lima Figuei rêdo, o papel principal na formação da 
criança nipônica, é éxercida pelos pais, no lar. O lar é a ·primeira 
escola. Há, para este Lra :>alho, um centro. inicial que é exercido 
nas escolas para noivas. 

Escol·as para noivas 

A curiosidade do reporter se traduz numa pergunta, que o 
.entrevistado dá pressa em satisfazer. 

Nas escolas para noivas, que são um curso superior para mo· 
ças, recebem as alunas toda a instrução necessária a u'a mãe de 
familia e a uma perfeita dona de casa, orientando tudo dentro 
de um espírito nacionalista às vezes exagerado. 

Onde não entra o amor 

Quando um rapaz quer casar-se, continúa o major Lima Fi­
gueirêdo, comunica seu desejo ao pai. Este vái .à escola de mo­
ças pedir ao seu diretor informações acêrca de uma mulher traba­
lhadeira, pontual, caprichosa, patriota, que possa ser a celula ini­
cial da formação da família do seu filho. 

Nem o amor, nem a belesa, nem a graça entram em linha 
de conta para esta decisão. 

Há tambem escolas para noivas deJ colonos, onde as moças re­
cebem uma educação completa, de modo que possam auxiliar os 
seus futuros maridos nos tr~balhos do campo e da casa. 

Tocando neste assunto, cumpre-me declarar que o japonês 
procura quasi' sempre casar-se com uma patricia sua, porque esta 
tem a mesma formação mentaL Todavia, êle se une gostosamente 
ao branco, mas êste costuma repudiar o amarelo. Pelo contrário, 
por um complexo de superioridade, o nipon não deseja, nunca, 
ligar-se ao negro. E daí, a existência quasi que exclusiva de ca-
.samentos de amarelo com amarelo. · 
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· Excursioniamo 

Existe no Japão uma' prática que deveria ser posta em exe­
cução no Brasil. E' a das excursões de crianças pelos campos 
e pelas montanhas. Todo guri japonês é um escoteiro. Uma vês 
por semana, pelo menos, êle passeia com seus colegas e professo­
res, que lhes dão , ensinamentos diant~ do livro da natureza. Não 
se vê, nunca, um menino vagabundo nas ruas. Mesmo nas praias· 
de banho ha professores para ministrar educação física à petizada. 

Educação física 

O reporter faz uma pergunta sôbre a educação física nO< 
Japão. 

E o nosso entrevistado continúa: A educação física no Japão 
possúe papel saliente. O instrutor é acompanhado "pari-passu", 
pelo medico e em todas as escolas há aparelhagem completa que· 
visa o fortalecimento da saúde da criança: O vestuario japonês 
-- quimono -- mereceu a culpa do fraco desenvolvimento da crian­
ça.A menina, principalmente, nasce amarrada no . "obi" que lhe­
alonga o tronco e atrofia os seios. Hoje, nas escolas, todas as me­
ninas são obrigadas a comparecerem com o traje europeu, que 
lhes permite todos os movimentos. A parte esportiva tomou um 
desenvolvimento extraordinario e a prova são as performances 
obtidas pelo Japão nos campeonatos internacionais. O esporte não 
é praticado em clubes, como em nosso país, e, shn nas Univer­
sidades. Estabeleceram-se campeonatos entre elas, com enorme­
e animada assistencia. Não ha profissionais. Sómente os técni­
cos vivem do esporte. Muitas vezes, um atléta, ao concluir o 
curso universitário, ao envez de ir exêrcer a sua profissão, é con· 
tratado como técnico, por um certo período, dentro do qual êle é· 
profissional. Os japoneses fazem o e porte não só pelo esporte, 
como conscientes de que estão trabalhando pelo fortalecimento 
físico da raça e pelo nome do seu pai nas pelejas internacionais,_ 
a que forem chamados. Lá não há como aqui, homens que se ba­
tem pelo dinheiro e que recebem tratamento como cavalos de cor­
rida. 

Hábitos nocivos 

Um hábito japonês a ser combatido é o de sentar-se no chão,. 
que traz, como consequencia, ficarem as pessôas com as pernas. 
muito curtas. 
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Ainda deve ser abolido o costume das crianças serem carre­
gadas nas costas que acarreta ficarem as mesmas com os membros 
inferiores completamente curvados. 

Fica-se com pena das meninas encantadoras que trabalham 
nas companhias de revistas e apresentam despidas a~ pernas que 
são verdadeiros bodoques. 

Alimentação 

As autoridades niponicas trabalham afincadamente para for­
talecer a sua gente. Um dos cuidados essenciais é o da alimen­
tação da criança. As escolas cuidam, com extremo cuidado, des­
se problema que, todavia, ainda não foi solucionado totalmente, 
em ·virtude da grande pobreza existente em algumas regiões do 
país. 

Notando que havia uma grande mortalidade infantil, foi ins­
tituído um curso de estudos para as mães, afim de orienta-las 
antes e depois do parto. Este curso é de duas horas por · dia e 
durante duas semanas. Multiplicam-se, tambem, associações 
cuja principal é a Associação dos Homens Jovens- que têm por 
escopo incutir no povo, cada vês mais, o espírito de nacionalidade 
ou melhor o japonismo, de modo que, mesmo longe da pátria, o 
nipônico seja sempre nipon. Essas idéias passam a circular nas 
suas veias como o próprio sangue. 

Ensino universitário 

O major Lima Figueirêdo tece, ainda, outras considerações 
sôbre o espírito nacional do japonês e,, a seguir, aborda o ensino 
universitário. 

-O ensino superior no Japão está extraordinariamente desen­
volvido. Há grande número de Universidades. A principal é a 
Universidade Imperial de Tóquio, que fica no meio de uma gran­
de praça ajardinada e possúe cursos de engenharia, medicina, odon­
tologia, direito, agricultura, filosofia, línguas modernas, etc .. 

As principais cabeças do Japão têm saído dessa Universidade. 
Seus professores são recrutados entre os homens mais cultos do 
país e se dedicam, exclusivamente, à sua função. 
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Ensino eminentemente prático 

O nosso entrevistado continúa a sua exposição: 
Observei que todo o ensino é orientado dentro de uma fina­

lidade prática. Os alunos de engenharia encontrei-os, por varias 
vezes, descalços, em manga de camisa, sujos de oleo, trabalhando 
eom interesse sob as vistas de um professor, nos gabinetes e nas 
oficinas, fóra das horas de est.udos. · A teoria demasiada é des· 
prezada. Só querem saber da prática. Os nossos engenheiros 
possuem mais solida cultura teórica que os japoneses. Geralmen­
te, não deduzem coisa alguma, agarrando·se às formulas e tabe­
las, tendo em vista o resultado imediato. 

E' um gosto ver-se as obras de engenharia no Japão. Dada 
a carência de ma terias primas, tudo é calculado no limite mínimo. 
Vigas finissimas, formam pontes e viadutos das estradas de ferro. 

O plano Hirao 

Um excelênte técnico em matéria educacional, sr. H. Hirao, 
que foi Ministro da Educação de seu país, organizou um plano 
que possúe o seu nome. De acôrdo com o mesmo, o curso primá­
rio passaria de seis para oito anos, o secundário tambem seria 
aumentado. O numero de universitários, porém, seria diminuido. 
Na sua opinião, há necessidade de um povo instruido. O número 
de doutores deve, no entanto, ser o menor possível. J'inha êle 
lambem em vista evitar a aglomeração de rapazes nas grandes ci­
dades. , Instituiu uma verdadeira barreira nos programas de ad­
missão às universidades. 

Tive ocasião de palestrar, demoradamente, com o sr. Hirao 
e acabei-me convencendo de que o seu plano daria resultados no 
Brasil, país de doutores com um povo analfabeto. Sou portanto, 
contrário ao funcionamento das Univer idades privadas, como vem 
sucedendo atualmente . Para atingirmo o nivel de 99llz % da mas­
sa alfabetizada, temos que seguir as pégadas do Japão. Abrir 
escolas, novas e fazer com que o professor fique no interior do 
país, pois, sou testemunha de ter encontrado, no sertão paranaen­
se, ótimas escolas fechadas por falta de mestres. As nossas pro· 
fessoras tiram os cursos nas escolas normais para permanecer nos 
grandes centros. Não ha força que as faça seguir para o "hinter· 
land " , onde o analfabetismo campeia. 
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45.903 eacolaa 

Há no Japão, atualmente, 45.903 escolas com 12.760.200 alu­
nos. Isto dá uma escola para cada 100 quilometros quadrados e 
20 alunos para cada 100 pessoas. 

No Ministério da Educação funciona, permanentemente, uma 
comissão de fiscalização e revisão dos livros de estudo. Os li­
vros são padronizados. O professor ministra a aula pelo livro ado­
tado, obrigatoriamente, fazendo com que o ensino seja mais fácil. 
Por todo o canto do Japão funcionam livrarias. O povo lê mui­
to, quer jornais e revistas, quer livros. Ao Ministro da Educa­
ção o govêrno imperial japonês empresta todo o apôio e todos os 
poderes, fazendo dêle um dos homens mais importantes do país. 

Escolas de geishas 

Antes de terminar a sua palestra cheia de ensinamentos e rica 
de observações, o major Lima Figueirêdo ainda fez réferência às 
Escolas de Geishas. 

A palavra "geisha" significa arte. De fato 81 "geisha" é uma 
artista. Na escola, meninas de 13 a 14 anos, aprendem a servir 
uma mesa, arranjo de flôres, a cerimonia .do chá, noções ds inglês, 
geografia e história, política do Japão, dansas orientais e ociden­
tais, maneira de portar-se com os homens, etc. A "geisha" exerce 
papel importante na vida do homem ja;ponês. E' geralmente 
com ela que se diverte. Nos restaurantes a ''geisha" dá a nota 
alegre. Algumas conhecem perfeitamente até a política interna e 
externa do país e sabem tornar uma conversa agradável. 

Outras são ótimas dansarinas. 
Enfim terceiras sabem comover os corações pelas canções. 
A "geisha" é necessária à vida japonesa. Sómente delas não 

gostam as esposas, terminou o major Lima Figueirêdo. 
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I 1 

DECRETO-LEI N. 1.958- DE 10 DE JANEIRO DE 1940 

Lei do movimento dos quadros de oFiciais 

em tempo de paz 

O Presidente da Replblica, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 180, da Constituição, decreta: 

LEI DO MOVIMENTO DOS QUADROS DE OFICIAIS 
EM TEMPO DE PAZ 

I 

PRINCíPIOS GERAIS 

Art. 1.• A presente Lei do Movimento dos Quadros de Ofi­
ciais tem por fim regular a passagem dos oficiais pelas diferentes 
funções militares, de modo a satisfazer as necessidades do serviço 
e distribuir equitativamente os onus e vantagens dele decorrentes: 

a) proporcionando a toda a oficialidade o indispensavel e 
perfeito conhecimento da tropa, o completo desenvolvimento do 
hábito de comandar e a capacidade de instruir e administrar; 

b) assegurando a presença constante dos estados-maiores, 
nos corpos, estabelecimentos e repartições militares, de um qua­
dro mínimo, indispensavel para manter a continuidade adminis­
trativa e a atividade eficiente dos diversos orgãos; 

c) garantindo ao oficial, que sirva em localidades de con­
dições de vida precária, o direito de transferência parai guarnições 
melhores, além de outras compensaçõ.es: 

li 

CLASSIFICAÇÃO TERRITORIAL EM ZONAS 

Art. 2.• Para os efeitos desta Lei, os Estados são grupados 
em três zonas de serviço assim constituídas: 

1. • zona: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato 
Grosso, Amazonas, Pará e Território do Acre (Estados limítrofes 
com países estrangeiros). 

2.• zona: São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Espírito 
Santo, Minas Gerais e Goiáz. 

a. • zona: Baía, Sergipe, Alagôas, Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão. 
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III 

QUADROS MíNIMOS 

Art. 3. •· Em regra, todos os corpos de tropa, estados-maiores, 
eStabelecimentos, repartições, e outros quaisquer orgãoe militares, 
devem estar com a totalidade dos oficiais correspondentes aos seus 
quadros. 

A redução no efetivo dos quadros normais só é admissivel 
por força Jas mutações da escala hierarquica e nas funções, ou 
de circunstancias imperiosas, não devendo, tanto quanto possível, 
descer a menos de dois terços na totalidade desses quadros. 

Parágrafo único. O efetivo mínimo de professores e instru­
tores no~ esb\belecimentos de ensino não poderá. descer a menos de 
quatro quintos do total consignado nos respectivos quadros. 

Art . 4 • Os quadros mínimos fixados no art. 3 devem ser 
constituídos da forma abaixo e computados entre os oficiais pron­
tos no serviço, tomados esses separadamente entre combatentes e 
os de cada espécie de serviço: 

a) nos corpos de tropa~ - em cada grupO' de postos (subal­
ternos, capitães e oficiais superiores), que fazem parte do qua­
dro do corpo; 

b) nos estados-maiores - em cada grupamernto de funções 
(chefe e sub-chefe de estado-maior, chefe e sub-chefe d,e secção, 
adjuntos ); 

c) nas repartições e estabelecimentos - em relação à tota­
lidade de oficiais do quadro respectivo . 

§ 1. • Em se tratando de comando (chefia ou direção), le­
var-se-á em consideração, no cômputo do quadro mínimo, a pre­
sença constante do comandante (chefe ou diretor) ou a do sub­
comandante i sub-chefe ou sub-diretor) . 

§ 2.• O completamento dos quadros para atingir a totalidade 
dos efetivos previstos em tempo de paz, f ar-se-á rigo;rosamente na 
ordem seguinte: tropa, estados-maiores, orgãos especiais de servi­
ços, repartições ou estabelecimentos. 

Para a tropa e os estados-maiores o complemento será feito 
na ordem numérica das zonas e a partir da primeira. 

IV 

CONDIÇõES DE SERVIÇO 

Art. 5. Todo oficial do Exército ativo deverá servir obriga­
t oriamente durante a sua carreira militar , na 1.• zo.na, até o pôsto 
de tenente-coronel, inclusive, quer na tropa, quer nos serviços ou 
em comissõe!? diversas: 

O de Infantaria, Artilharia e Engenharia: 

Como sub~~;lt_erno (inclusive aspirante . .... . 
Como capltao .. . .... ... .. ... .. ~ ...... . 
Como major ou tenente-coronel .. . ...... . 
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O de Caya)aria: 

Como subalterno (inclusive aspirante) ... . 
Como capitão ........ . .......... . ..... . 
Como major ............. . ........... . 
Como tenente-coronel . . ................ . 

O de Aeronáutica: 

Como subalterno .... , . .. . ............ . 
Como capitão ............. . .......... . 
Como major ou tenente- coronel ......... . 

O dos Serviços: 

Como subalterno (inclu. ive aspirante) 
Como capitão ........................ . 
Como major ou tenente-coronel ......... . 
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1 ano 
1 ano 
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2 anos 
1 ano 
1 ano 

Parágrafo único. Os coroneis de quaisquer das armas ou dos 
serviços ficam sujeitos a servir na 1. • ou demais zonas, desde que 
as necessidades do serviço assim o exijam. 

v 
CLASSIFICAÇõES - TRANSFER~NCIAS - NOMEAÇõES 

Art. 6. As classificações, transferências e nomeações de ofi-
ciais para as diferentes funções militares, serão feitas: 

- por necessidade do serviço; 
- por interesse. próprio; 
- por conveniência da disciplina. 
Art . 7. As classificações, transferências e nomeações por ne­

cessidade do serviço serão feitas exclusivamente.: 
a) para completar os quadros dos corpos, estados-maiores, 

repartições ou estabelecimentos; 
b)para satisfação das ,exigências do art. 5, da presente lei; 
c) para o desempenho de certas funções expressas em leis e 

regulamentos, que exijam requisitos especiais do nomeado; 
d) para atender a solicitação do oficial interessado, depois 

de dois anos de ininterrupto serviço nas guarnições constantes do 
art. 21. 

Art. 8. A transferência por conveniência da disciplina será 
efetivada depois do oficial ser devidamente punido pela falta. 

Parágrafo único. O oficial transferido por conveniência da 
disciplina terá direito a passagem para · si e1 sua família, bem como 
transporte para bagagem, sem dir-eito a ajuda de custo. 

Art. 9 . O completamento dos quadros de uma guarnição 
far-se-á: 

a) pela designação de oficiais que tenham obrigatoriamente 
de servir na zona a que ela p-ertencer; 
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b) na falta de oficiais nessas condições e de solicitações de 
conformidade com a letra "d ", do art. 7, pela designação dos que 
sirvam ha mais de dois anos em uma mesma guarnição de 2. • ou 
3.• zona. 

§ 1." Nenhum oficial, com menos de dois anos de oficialato, 
poderá ser designado para servir nas guarnições previstas no 
art. 21. 

§ 2.• Na falta de segundos tenentes nas condições fixadas no 
parágrafo ante.rior, poderão ser designados primei,ros tenentes para 
essas guarnições. 

Art. 10. Todo oficial promovido será, em regra, classificado 
na 1. • zcma, desde que haja vaga numa de suas guarnições, ou 
designado para funções a serem desempenhadas nessa mesma zona. 

Parágrafo único. Excetuam-se da regra deste artigo os su­
valternos promovidos que já tenham o tempo exigido de zona, caso 
em que poderão ser classificados em outra. 

Art. 11 . Nenhum oficial poderá ser designado para funções 
estranhas à tropa ou aos estados-maiores, sem que tenha cumprido, 
no posto, as exigências de serviço com relação à 1. • zona, salvo 
casos especiais a critério do Ministro. 

§ 1.• Nenhum oficial dos quadros das armas poderá permane­
cer por mais de dez (dez) anos consecutivos afastado da tropa. 

§ 2.• Nenhum oficial de qualquer arma ou serviço poderá per­
manecer por mais de 12 (doze) anos consecutivos na Capital Fe­
deral, salvo aqueles que pela natureza de serviço ou de sua ca­
tegoria não possam servir em outras guarnições, por\ falta de fun­
ção inerente ao seu posto ou especialidade. Nas demais guarni­
ções o tempo máximo de permanência de um oficial será de 1'J 
(dez) anos de serviço consecutivos. 

Ait. 12. Somente por motivo de interesse imperioso do ser­
viço e por ordem expressa do Ministro da Guerra poderá o ofi­
cial ser transferido de uma guarnição para outra antes de um ano 
de permanência naquela em que se encontrar . 

Art. 13. A classificação dos oficias superiores nos quadros, 
ordinário ou suplementar (geral ou privativo), bem como sua 
transferência para os corpos de tropa implicam em decreto; e a 
dos capitães é feita pelo Ministro da Guerra, por proposta das 
Diretorias das Armas ou Serviços. 

Parágrafo único. A classificação e transferência dos subal­
ternos são da alçada das Diretorias das Armas ou Serviços. 

Art. 14 . A designação ou nomea ção dos oficiais superiores 
para o exercido de funções próprias do quadro suplementar (ge­
ral ou privativo) ou ·dos Serviços que impliquem em chefia ou di­
reção é feita por decreto; a dos capitães e subalternos é da com­
petência do Ministro. 

Art. 15. As classificações e transferências de. oficiais efe­
t~&:r-se-ão dentro de 15 dias após as datas de promoções dos ofi­
ciais. 

Parágrafo único. Fora dessas épocas só serão admitidas clas­
sificações e transferências por motivo de reversão à atividade, rein-
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clusão nos quadros do Exército, terminação de licença ou comis­
são, dispensa desta e conveniência da disciplina. 

Art. 16. Os oficiais do Quadro de Estado-Maior serão movi­
mentados pelo Estado-Maior do Exército. 

Art. 17. O oficial tranRferido do quadro ordinário para o su­
plementar geral, sem comissão determinada, permanecerá na guar­
nição ond~. se acha, até nova classificação ou nomeação salvo or-
dem expressa do Ministro, em contrário. · 

Parágrafo únicp. Quando se tratar de oficial de posto supe­
rior ao do comando da guarnição, passará ele a aguardar nova 
classificação ou nomeação adido à guarnição mais próxima de co­
mando superior ao seu ou na séde da Região. 

Art . 18 .· O oficial que, por qualquer circunstancia, atingir a 
prim~ira metade do quadro, sem ainda ter satisfeito as exigências 
de arregimentação, para efeito de promoção, tem o dever de so­
licitar a sua transferência para uma das unidades com séde na 
zona compulsoria, o que lhe não poderá ser negado. 

Parágrafo único. Nenhuma reclamação poderá ser feita pelo 
oficial que, não tendo cumprido a obrigação imposta por este ar­
tigo, venha a sofrer restriÇões em seus direitos de promoção ao 
posto superior. 

Art. 19. O tempo de serviço em uma zona é contado do dia 
em que o oficial se apresentar na guarnição a que se destina. 

§ 1.• Somente em serviço de justiça, inspeções, comdução de 
contingentes, escoltas, comissões de serviço de remonta ou abas­
tecimento, recebimento de numerário, captura de insubmissos, fé­
rias e serviço de aviação pela via aérea, por uma prazo que não 
exceda de 60 (sessenta) dias em um ano de (90 dias para os 
juizes do Conselho de Justiça), não se interrompe a contagem 
de tempo na zona de ~rviço. 

§ 2.• No caso de deslocamento de tropa de uma zona de ser­
viço, para outra, será o serviço considerado: 

a) como na zona da séde, si o afastamento fôr inferior a 30 
dias. · 

b) como na zona de destino, e a contar do dia da partida 
ao de regresso, si o afastamento fôr superior áquele prazo. 

§ 3." Será computado, como se fôra em zona compulsória, o 
tempo de serviço do oficial em operações, desde que durante elas 
se abone o terço da campanha. 

Art . 20. O tempo que os militares passarem ou viverem a 
passar afastados de suas funções, em consequência de ferimen­
tos recebidos em combate ou moléstias adquirida em campanha, 
deverá ser computado como se o oficial ou praço o houvesse pas­
sado no exercício das funções que desempenhava no momento de 
ser afastado e na respectiva zona. 

126 



110 A DEFESA NACIONAL 

VI 

GUARNIÇõES ESPECIAIS 

Art. 21. São consideradas guarnições especi~is, em virtude 
de estarem situadas em locais de condições de vida precária, as 
seguintes: 

São Lwiz das Missões, Bela Vista, Obidos, Coimbra, Foz do 
Iguassú, Cáceres, Casalvasco, Porto Velho, Guajará-Mirim, Porto 
Murtinho, Rio-Apá, Tocantins, Içá, Tabatinga, Macapá, Cucuí, Rio 
Branco, Vila Bittencourti (Japurá), Três Lagôas e Oiapoque. 

Parágrafo único. Além destas, outras podem ser assim consi­
d!!!radas, por ato do Governo. 

Art. 22. Depois de dois anos de serviço numa dessas guar­
nições, o oficial tem direito a solicitar transferência para outra 
de sua livre escolha . 

Não havendo vaga, será ela aberta cl)m a transferência do 
oficial que, ha meis de dois anos ininterruptos, sirva na guarnição 
escolhida, a começar pelo que tiver mais tempo de permanência 
nessa mesma guarnição. 

Parágrafo único. Na impossibilidade absoluta de aberturas 
de vagas na fórma estabelecida por este artigl),· será o solicitante 
disso cientificado, e poderá, então, escolher outra guarnição, pro­
cedendo-se de modo analogo. 

Art. 23. Durante os dois primeiros anos em que permanecer 
ininterruptamente em serviço em uma mesma guarnição do art. 
21, terá direito o oficial à contagem desse tempo, pelo dobro, 
para ,efeitos de transferência para a reserva ou reforma. 

VII 

TRANSITO 

Art. 24. Ao oficial que, em virtude de classificação, transfe­
rência ou nomeação, tiver de mudar de guarnição, serão concedi­
dos trinta dias de trânsito, para iniciar a viagem a contar da data 
do desligamento do corpo, repartição ou estabel•ecimento O•nde es­
teja servindo . 

§ 1." O desligamento será feito: 
a) no mesmo boletim que publicar a transferência, nomea­

ção ou classificação, nos casos de não haver carga a passar, salvo 
si o oficial estiver em serviço de justiça; 

b) dentro de oito dias, nos demais casos, salvo si se tratar 
de oficial de administração em função de almoxarife, ou de ofi­
cial médico, na falta de outro médico militar na guarnição; 

c) em prazo fixado no ato da transferência, nomeação ou 
classificação. 

§ 2.• O prazo para o desligament o do oficial em função de 
almoxarife é de trinta dias, a contar da publicação da transfe­
rência, nomeação ou classificação, e o do médico após a chegada 
de um substituto na guarnição. 
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§ 3. • Esgotados os prazos consignados nos parágrafos prece­
dentes, será o oficial desligado e si não houver terminado a 
passagem de carga, será nomeada pelo comandante do corpo, chefe 
da repartição ou do estabelecimento, uma comissão para sua con­
ferência. 

§ 4.• Dentro de uma mesma guarnição não haverá concessão 
de trânsito. 

§ 5.• Poderão ser concedidos ao oficial chegado à guarnição 
de destiho, até oito dias de dispensa do serviço, para· instalar-se. 

§ 6.• Mediante concessão do Diretor da Arma ou Serviço, e 
desde que o oficial transf rido se venha a movimentar para a nova 
guarnição antes de completar o prazo de trànsito acima estipu­
lado, poderá ser-lhe permitido gozar o restante desse prazo, seja 
na localidade de destino, ·eja em qualquer outra ao longo do iti­
nerário que tenha de seguir. No primeiro dos casos encarados, 
deixa de ser aplicavel ao oficial a concessão contida no § 5. •. 
Na hipótese última, o actéscimo de despesa de viagem, devido a 
interrupção, correrá por conta do interessado. 

Art. 25. Serão responsabilizados pecuniária e disciplinar­
mente, todos os oficiais ou funcionários que, no corpo, repartição 
de origem ou repartição pagadora, intervierem na confecção ou 
pagamento de folhas de vencimentos ou vantagens devidas aos ofi­
ciais que hajam excedido os prazos de desligamento e trânsito para 
seguir a destino, consignados no art. 24 e seus parágrafos da atual 
lei. 

Parágrafo único. Igual sanção será aplicada ao comandante 
ou chefe que retardar por mais de 48 horas a publicação de ato 
oficial de transferência, nomeação ou classificação que chegue ao 
seu conhecimento. 

Vlll 

DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. 26. Os oficiais que exerçam funções de Instrutores ou 
Auxiliares de Instrutor nos Estabelecimentos de Ensino, quando 
promovidos, serão mantidos no desempenho de suas funções, até 
o fim do ano letivo, salvo si a permanência acarretar incompatibi­
lidade hierárquica ou funcional. 

Art. 27. A publicação de ato de transferência, nomeação ou 
classificação, implica na cassação das férias ou dispensa do serviço 
em que se encontre o oficial . 

Art. 28. A presente lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 29 . Para os efeitos da presente lei serão computadas 
todas as frações de tempo já passadas pelos oficiais nas zonas de 
serviço compulsório. 

Art. 30. Os acréscimos de tempo de serviço consignados no 
art. 23 são computados a partir de 1 de julho de 1938. 

Anteriormente áquela data, vigorarão os acréscimos consigna­
-dos na Lei n. 23.825, de 3 de fevereiro de 1934. 

127 



112 A DEFESA NACIONAL 

Azi;. 31. Será computado como em zona compulsória o tempo 
de serviço já passado anteriormente pelos oficiais em zona assim 
considerada pelo Decreto-lei n. 624, de 18 de agosto de 1938. 

Art. 32 . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1940, 119° da Independência 
e 52" da República. 

GETULIO VARGAS 

Eurico G . Dutra 
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· FABRICAMOS,: 
Fitas par~ machinas de escrever, contabilidade, en-

' . dereços, multigraphicas e outras. 
Papeis carbono em folhas planas. em caixas e duplos ~ 

. (duas faces). _ 
. . Almofadas paro carimbos, 
~ j • Bobinas de papel para mochinos de contobilidode. ; 

1 · Coupons e Fitos poro detalhes de Caixas Regisfrodoros. i 

" Limpo T ypos. 

POR ATACADO 

Rua Seminario, 161 a 165. -.- [1111 Pifai Z&&Z 

S. PAULO 

Fabrica Helios Limitada · 

Brazcof 6imitada 
' ' 

Exportadores de algodão, Benefi­
ciamento em Alvares Machado, 
E. F. S., Birigui, N. B. Marília 
C. P. José Theodoro. E. F. S. 
S. João B. Vista, C. M. Cambará 

(Est. Paraná) 

- ' 

Rua · Boa Vista, 116 - S.104 

SAO PAULO 

~ 130 

li 
EMD. TEL. "BRAZCOT" 

FOMES 

CAIXA POSTAL, 3603 



Equipamentos Militares 
de campanha para o Exercito. - Lonas pa~a marinha 

bom producto quando leva a marca ''LOCOM9TtVA" 
exclusluamtznte Haclonatzs tz qutz constituem o orgulho Ob IDIISTIIIIIISilflll 

HossasJabrlcas_ foram lnstallaOas tzm 1907 

Al.pargatas Company 

SÃO PAULO 

R. Or. Almeida Lima, 14 
Teu!!tphone 3·1131 

fabrica ·de Casimiras Kowarick 
F. KOWARIOK & C. 

GRANDE PREMIO NAS EXPOSIÇOES NACIONAES DE 1908 E 1922 

feiiN'Ica ne Estaçlo de Santo André 

(EST. DE S.(O PAlJLO) 

Escrlptorlo: S. PAlJLO • Rae 3 de DezeMbro, 17·2.• 

C:.lxe do Correio, 66 - Telephone: 2·177e 

Endereço TelesraphlcÓ: BERKO 

UIIGDS: L l L 5. • 1 L• ~ID. IIIEJII, .U, BE E 111m 

Panos Militares para Officiaes 
de qualquer typo 
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U8INA.8 'DB A.ÇUCA.R .. B A.LCOOL 

·~ ri-------------------------------------------~~~ 

Meelelhe ele Ouro Torlno1 1911 - Grenele Pre•io Rio ele Jeneiro, 1911 
Grenele Pre•lo RoHrio ele S.nte FI, 19U 

E_, Tllllf.: • ''fUHI" 
til .. : 
l~re-1 1. t. m-1 L 

SOCIEDADE 
Cepitel IL 

. : ~ } 

Varam, Gasparian & Cia. 
:\ tnduatrlee a , 

CAPITAL REALIZADO e.OOO:oootOOO 
Caixa Poatal, 23l2 • End. Telef. •VARGASCO• 

Codlp: Mascott. • Ribeiro 

LANIFICIO AlltMENJA ; FIAçlo DE LA 
Fabrtcaçlo de PENTEADA E CARDADA 

Camlsarlaa e Entret.llú • 
Fabrk:açlo de fios para 

RUA TAQUARY, 941 ~ Ca1n1 T-lao-, Malharia e Nowellol 
Rua Taqu&rJ, SMt 

· Telephone 2-8520 

slO PAULO 

Til ...... Z·ISZitMstJ R. Lopea Cóulftho,··315 
Telephone 3-3359 

SlO PAULO 

132 . 



133 



CASA BANCARIA BRATAC 
ele CARLOS Y" KATO 

JUROS AO ANNO· Deposito de couta c~JTeuto mo•l meDto ••t. 
· • Dopoalto de Prazo F•xo 6'/0 

C.- lu Alllllo ..,......, ttl - l •- - toRo ,....., 29lS - lt"'lle ... ! ·3171 t f ·mt 

l 
... 10 de Non•&lro. ai-C- C.1sa Pottal. 241 - TelcpboDo. 3H - .A RI LIA 

,.._ ba .loaquim Mabueo. M - CUs& Poeta&. H7 • · Tel6pboDe. 111- ABAÇAT'DU 
ru. 1148\'oa-- aa.- - 1. --
..._ TI&T& - liÍL ._ ...... - I. Wo..-

CASA BRATAC 
lmpottaç&o • E:apon.aç.~~o CIOs ProeluCtos Eatranperoa • NaetoMe• 

• ._-.. ._ ......., m - s.. , .. - 1o1u ,...., t r - '"''- r.nu 
---~ 1Uo de .I&Delro • ltu'- • .. rUia • .&nç&lu.b& • O.u'IDbol • Porto Aa.cre • &..,.I ~ ata 0. do~ 

'filiou -. do hnúl• - 1&. ••oo o-. C:.nD&oll (E. •~~~~~ o-•1 . ..._ .,_ 

==RUA AN:Nl'l'A GABIBALDI 'N: 217 SAO PAULO== 
A A A A A A ~ A • 6 A A A • A 6 A 6 ~ A A A A - A A 

J_ CASATOZAN, 'UfDA. 

IMPORTADORA 
EXPORTADORA 
COMMISSARIA 
BANCARIA Rua Florencio de Abreu, 74/76· 

t.l. J-1141 • J-1143. C•l•• Po ... l, sn 
End. Telegraphico: ~TOZAN:. 

SÃO PAULO 

FloB de Seda Natural, Fios em Geral, Papel Traupareate, 
Artigo& . para La'"ru~ l'errageDS, . Produetos Chimleol. 
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Coinuai~a Paulista ~~ Pa1eis e Artes &rBJ~ieas 
SOCIEDADE AnOHYffiA 

sAo PAui.o - RIO oE "JAnEIRO 

- ------ -~ -- -- ~ 

SMe: SÃO PAULO 

CAIXA POSTAL 193 

RUA PIRATININOA, 160 
(ANTIOO ll) 

,._ TI!.LEPHONE 3-2141 · 

filial; RIO DE JANEIRO 

RUA PEDRO 1.0 N. 33 

TELEPHONES 

' 22-7673-7 4-75 

r Refinação de Productos de Petroleo 

·· CAETANO LOOREN~O -·· 
F"undada ern 1931 

Capital. . . . . . . . . . . . . . . . 100:000$000 

Contribue para a grandesa do Brasil 

fàz~ndo dos sub-productos de petroleo 

Rerozene de l.a qualidade. 

Rua · Coronel Emygdio Piedade, 622 

TEL. 3-3653 - São Paulo 
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· VARTA 
· ÀCCUMULATOR 

ACCUMULADORES ESPECIAES PARA 
AVIOES 
CARROS DE ASSALTO 
SERVIÇO DA CAMPO 

Accumuladorea Cadmlo - Nlekel • 
D E A C para todos 01 fins 

11111-lll·ll.ll-11· 
TELEPHONE 22-5547 RIO DE JANEIRO 

........ ... , .... 
Raa ........... QwiNc .. 7Jfs•• 

Tela +4144. 
Calza "'Paeta!, 5921 

Porto A .... 
A naWa }uiJo .. c..ttn... 265 
C&tuiDa .. Poça VIII. R. a..-) 
Calza Pc.1aJt 56S • T 5059 
~ T~ " OBCHI..ING •• 

INDUSTRIA PESADA 
Usinas Allem6s 

Rio c)tz 1antzlro SBo Paulo 
R. ffiayrink Veiga, a R. Libero Ba~aró. 306 
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